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(*) Faço silber que o Senado FederaJ aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
José Fragelli, Presidente, promulgo-a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 361, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 424.471,53 (quatrocentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
setenta e um cruzados e dnqüenta e três centavos). 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
424.471,53 (quatrocentos e vinte e qlJalro mil, quatrocentos e setenta e um cruzados e cinqüenta e três centavos), 
correspondente a 11.109,36 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implantação de galerias pluviais, satjetas' 
e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. _ · · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1986.-Senador José Fragelll, Presidente. 

(*) Republicada por haver saído com incorreções no DCN-Seção H - de 6-12~86. 

1 -ATA DA 7• SESSÃO, EM 23 DE 
MARÇO DE 1987 

1.1 -Abertura 

1.2-Expediente 

1.2.1 -Leitura de projetos 
-ProJeto de Resolução 11' 7/ffl, de autoria 

da Comissão Diretora, que estende o disposto 
no Decreto-lei n~" 2210, de 13 de março de 
1985, aos servidores do Senado Federa1 inves­
tidos em cargos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores e optantes pela retribui~ 
ção de seus cargos efetivos, e dá outras provi~ 
dêndas. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Resolução n~ 8/87, de autoria 

da Comissão Diretora, que altera a Resolução 
rJ9 21, de 21 de maio de 1980. 

1.2.2- Comunicação da Presldênda 
- Prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Resolução n~ 8, de 1987, lido ante­
riormente. 

1.2.3 -Requerimento 
- N9 19/87, de autoria do Senador Severo 

Gomes, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 99/86, de sua 
autoriª. 

1.2.4 - Dlsam~os do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD - "Iminência 
de golpe de Estado no Brasil", notída do New 
York llmes. Importaç.SO de· produtos supér· 
fluos. Crise da saúde pública no Pais. Imposto 
Sobre a renda. 

_SENADOR JARBAS PASSAII!lYHO, como 
Uder - Situação econômica do BrasiL Au· 
menta do imposto sobre a renda para os assa· 
1ariados. 

SENADOR CARLOS CHIAREI..Ll. como ú~ 
der-Luta do PFL para a extinção do emprés· 
timo compulsório e a revisão da tabela do 
Imposto sobre a Renda, descontado na fonte. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor AdminiStrãtivó 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

SENADOR FERNAIYDO HEl'IRJQ(JE OIR­
D0$0, .Como Uder -A distribuição de renda 
aos Municfplos. A revisão da tabela do imposto 
sobre a Renda. 

1.2.5- Comunicações da Presld~nda 
-Indicação dos Senadores Mauro Borges 

e José Ignácio Ferreira para representarem 
o Senado Federal na Primeira Conferênda Jn­
terparlamentar sobre o Melo ·Ambiente na 
América Latina e Caribe, a realizar~ na Cicia~ 
de do México. Aprovada. 

-Indicação dos Senadores Francisco Ro~ 
llemberg, Odacir Soares, Lourival Baptista e 
João Calmon para integrarem a delegação 
brasileira, no período de 25 a 30 do corrente, 
em Gran21da, Espanha, à Décima Terceira 
Reunião do Comitê de Membros Afiliados da 
Organizaç&o Mundial de Turismo. Aprovada. 

1.2.1-Comunka.ções 
-De Senadores, que se ausentarão do 

Pafs. 

13 -ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9 8/87, de autoria do Se­

nador Affonso Camargo, sollcltando a convo­
cação do Ministro de Estado da Faz~nda, Dil~ 
son Funaro, a fim de, perante o Plenário do 
Senado, prestar esclarecimento sobre a nego­
ciação da dívida externa e a sua influência 
no atual nível dos juros do mercado financeiro. 
Aprovado após usarem da palavra os Sena~ 
dores Affonso Camargo, Virgilio Távora e Ja~ 
mil Haddad. 

-Requerimento n"' 17/87, de autoria do Se~ 
nadar Fernando Henrique Cardoso_ e outros 
Srs. Senadores, solicitando a constituição de 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-··················---~-H._ ... ._ .................. ..,.Cz$_ 264,00 
Despesa c/ postagem ............. ·« .................. ~. Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ........................................ ~c.$ 2,00 
Tiragem-: 2.200 exemplares. 

uma comissão especial, composta de_7_ mem~ 
bras para, no prazo de 90 dias, examinar a 
questão c;la dívida externa brasileira e avaliar 
as razões que levaram o Governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrente, nos planos externo e i~temo. 
Aprovado com alterações. nos termos do pa~ 
recer do Relator designado, Senador José Fo­
gaça, tendO USado da palavra os Senadores 
José Ignácio Ferreira, Jamil Haddad, Marco~~ 
-des Gadelha, Cid Sabóia de Carvalho, Mauríoo 
Corrêa, Divaldo Suruagy, Carlos Chi~reUi e 
Fernando- Henrique Cardoso. 

-Projeto àeLei-da Câmara n" 1~~ (n9 

8.088/8_6..-na Casa de orig_em), que d1spoe so~ 
bre a c:riação de cargos na categoria funcional 
de Técnicos de Controle Externo do Grupo-A~ 
tividades de Controle Externo do Quadro Per~ 
manente da Secretaria Geral do Tribunal de 
Contas da União. Discussão adiada para a 
próxima sessão, nos termos do Requerimento 
rr> 20187, após leitura das Emendas n'~' 1 e 
4 tendo usado da palavra os Senadores Nel~ 
soh Cátrfeiro; Jama Haddad, V'!l'gílio Távora, 
Edison Lobão, Od Sabóia de Carvalho, Fer~ 
_nando Henrique Card0:50 e _Maurício Corrêa. 

1.3.1-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR POMPE(J DE SCX/ZA -Atos 
de violência effi Assunção, Paraguai, contra 
Parlamentares brasileiros. 

• SENADOR AI.iilifo BEZERRA - Drvida 
externa. 

SENADOR RONALDO ARA<VÍO - Reivin­
dicações_ do EstadO-de Rondônia ao Governo 
Federal · 

SEN!WOR IRAM S4WVA :- Inteavenção 
na Prefeitura de Goiânia, decretada pelo. Go­
vernador Henrique Santillo. 

SEIYNJOR FRANOSCOROLLEMBERG­
lmposto sobre a Renda. 

SEiYNJOk LCXJRIVAL BAP77STA - Pofi­
tica industrial ade_quada às necessidades do 
País, cidotada pelo Ministério da Indústria e 
do Comércio. 

SEl'IIIDOII NIVALDO t\fACfW)O- Racio-' 
namento de "Energia Elétrica" no Nordeste. 

SEIYNJOR JQTAHY MAGALFP!Es- Crise 
econômica, cri~e política e caminhos alterna­
tivos. 

SEl'IIIDOII NELSON CARNEIRO- Lotea­
mentos em áreas rurais no Distrito Federal, 
resposta do Governo do Distrito Federal a re­
querimento de informações. 

1.3.2- Comunicação da Presld~da 
-Convocação de sessão extraordinária a 

realizar~se amanhã. às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-REJlFICAÇÃO 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

-N• 15, 16 e 17, de 1987 

4- ATA DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 7"' Sessão, em 23 de março de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda dos Senadores HumbeJto Lucena, Odacir Soares, João Lobo e Frandsco RoUemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINaTOS, ACHAM-8E 
PRESENTES OS SRS.SENADOR/iS: 

-Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior-Leopoldo Perez --Carlos De'Carli-Fábio 
Lucena_- Odac:ir Soares ~ Ronaldo Aragão -

Olavo Pires - Hélio Gueiros -Almir Gabriel -
J.w&as Passarinho --João Castelo-_ Alexandre 
COSta - Edison Lobão -João [.Qbo - Chagas 
Rodrigues- Hugo Napoleão- Vtrgílio Távora 
- Cid Sabóia Catvalho - Mauro Benevides -
. .)psé Agripino- Lavosier Maia - Maro:ol)des Ga-

delha- Humberto_Lucena- Raimundo Ura ,...-­
Nivaldo Machado- Antonio FaríaS- Mansueto 
de Lavor- Guilherme PalrOefra ....=:.... Díva1do Surua~­
gy - Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhã~s-Ruy Bacelar -José lgná­
~o ~~rreira - J~o Calmon .....:... Jamil Haddad 

I 
" i i 
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- Affonso Arinos - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Ronan Tito - Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas -lram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza -Mauricio Corrêa ~ Meira FUho - Lou­
remberg Nunes Rocha - Márdo Lacerda- R_a­
chid Saldanha Derzi -Wilson Martins -Álvaro 
Dias -Affonso Camargo- NeJson Wedekin -
Carlos Chiarelli- José Paulo Bisol-José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A lista 
de presença acusa o comparedmento de 60 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de De~ iniciamos nossos tra~ 
bwh~ . 

Sobre a mesa, projetos de resolução que vão 
ser lidos pelo Sr. 1"-Secretârio. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 7, de 1987 

Estende o disposto no Decreto-Lei D"' 
2.270, de 13 de março de 1985, aos: ser­
vidores do Senado Federal investidos 
em cargos do Gropo~Dlreção e Assesso­
ramento Superiores e optantes pela re­
tribuição de seus cargos efetivos e dá 
olltras prQvidêndas. 

O Senado Federal resolve: • 
Art 1 ~ O disposto no Decreto-Lei n"' 2.270, 

de 13 de março de 1985, estende-se aos servi­
dores do Senado Federal investidos em cargos 
do Grupo-Direçao e Assessoramento Superiores 
e optantes peJa retribuição de seus cargos efe­
tivos. 

Art. ,29 As despesas decorrentes da aplicação 
desta Resolução serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios do Senado Federal. 

Art. 3~' Esta resolução entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, retroagindo seus efeitos fi­
nanceiros à data da vigência do Decreto-Lei n~> 
2270, de 13 de março de !985. 

·Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução objetiva esten­
der o disposto no Decreto-Lei n~ __ 2.270, de 13 
de março de 1985, aos servidores do Senado 
Federal investidos em cargos do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores e optantes pela re­
tribuição de seus cargos efetivos, de modo que 
os mesmos também percebam a correspondente 
Representação Mensal. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 
6 de dezembro de 1986. - José FrageiB -
Passos Porto - Enéas Faria - João Lobo 
-Marcondes Gadelha- .Alberto SOva. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N• 2270, . 
DE 13 DE MARÇO DE 1985 

Dá nova redação ao § :21' do art. 
3~" do Decreto-lei 1.445, de 13 de feve­
reiro de 1976, que reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores civis 
da União. 
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O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, inciso m, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. }9 O § 29 do art. 3~' do Decreto-lei n~' 
I .445, de 1:3 de fevereiro de 1976 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

.. Art 31' oo .. •N>~---N_..,_ONo .. O-ON--0 

§ 29 E facultado ao servidor de órgão 
da Administração Federal direta ou de autar~ 
quia, investido em cargo em comissão ou 
função de confiança, integrantes _do Grupo 
Dfreção e Assessoramento Superiores, optar 
pela retnbuição de seu cargo efetivo ou em­
prego -permanente, acrescida de 20% (vinte 
por cento}" do vencimento ou salário fiXado 
para O cargo- effi comissão ou função de 

_confiança e sem prejuízo da percepção da 
-corieSpóndente Representação Mensal." 

Art._ 2~" Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 13 de março de 1985, 164~" da Indepen­
dência e 969_ da -República. - JOÃO FIGUEI­
REDO - Delllm Netto. 

RESOLUÇÃO N• 6, DE 1985 

Estende o disposto no Decreto-lei 
n' 2.270, de 13de março de 1985, aos 
servldoru da Câmara dos Deputados 
investidos em cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores e 
optantes pela retribuição de seus car­
gos efetivos e dá outras provldêndiiB-

Art. 1 ~ ô d_isposto no Decreto-lei n~' 2.270, 
de 13 de março de 1985, estende-se aos servi~ 
dores ~ Câmara dos Deputados investidos em 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores e optantes pela, retribuição de seus car­
goS efetivos. 

Art. ~ As despesas decorrentes da aplicação 
desta resolução serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios da Câmara dos Depu­
tados. 

Art. 39 Esta resolução entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, retroagindo seus efeitos fi­
nanceiros à data da vigência do Decreto-lei n9 
2270, de 13 de março de 1985. 

Art 49 ReVogam-se as disposições em con­
trário. 

Câmara doS Deputados, 4 de junho de 1985. 
-Ulysses Guimarães, Presidente da Câmara 
dos Deputadas. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 8, de 1987 

Altera a Resolução n' 21~ de 21 de 
maio de 1980. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 3~> da Resolução n9 21, de 21 

de maio de 1980, é acrescido dos seguintes pará­
grafos: 

"§ }9 Éadmltidaacontagemdoperfodo 
de exercício anterior à instituição do Grupo-

-- Direção e Assessoramento .Superiores, de 
.. cargo em ·comissão, função de conftança ou 
função gratificada, desde que tenham dado 
origem a cargo ou função integrantes dos 
mesmos grupos e guardem correlação de 
atribuições. 

§ 2' A contagem de período de exercício 
em cargo em comissão, função gratificada 
ou função de confiança. não poderá ser feito 

de modo diferente dos critérios expressa­
mente estabeJ_ecidos neste artigo." 

Art. 29 O disposto no § 2" do art. 39 da Resolu­
çãort' 21, de 21 de maio de 1980, aCrescentaOO 
pelo artigo anterior, alcança, também, a contagem 
de período de _exercício pleiteada anteriormente 
à.Vidência desta Resolução. 

Art. 39 Esta Resolução entra _em vigor na data 
de sua pubUcação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n9 6.732, de 4 de dezerribro de 1979, 
que introduziu alterações na redação do art. 180 
da Lei n~ 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Esta­
Mo dos Funcionários Públicos Civís da União), 
também estabeleceu, no seu artigo 2~. o seguinte: 

"Art. 2" O funcionário que contar Seis (6) 
anos completos, consecutivos ou não, de 
exercido em cargos ou funções enumerados 
nesta lei, far_ª jus a ~r adicionado ao venci­
mento do respectivo cargo efetivo, como 
vantagem pessoal, a importância equívalente 
à fração de um quinto (115): 

a) da gratificação de função do Grupo-­
Direção e Assistência Intermediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do 
cargo ou função de c~nfiança do Grupo Dire­
ção e Assessoramento Superiores ou do car­
go de natureZa especial previsto em lei, ou 
da Função de Ass_essoramento Superior 
(FAS), e do cargo efetivo.' 

Mencionada lei ainda previu, em seu artigo 3~: 

.. Art. 31- A contagem do periodo de exet· 
dcio a que se refere o art. 29 desta lei terá 
início a 1~ de novembro de 1974, ou a partir 
do primeiro provi!nento-em cargo ou função 
de confiança e em cargo de natureza especial 
previSto em lei, se poSterior àquela data." 

Posteriormente, o Decreto-lei n9 1.746, de 27 
de dezembro de 1979, alterou a redação desse 
artigo, o qual passou a vigorar na forma abaixo 
indicada: 

"Art. J9 A contagem do período de exer~ 
cicio _a que se refere o art. 21' desta lei te.rá 
início a partir do primeiro provimento em 
cargo em comissão ou função de conftança, 
ihtegrantes dos Grupos Direção e Assesso-­
ramento Superiores e Direção e Assistência 
Intermediária, instituídos na conformidade da 
lei n9 5.645, de 1 O de dezembro de 1970, 
ou em cargo de -':l~ especial previsto 
elnJei.'' 

A aplicação desses diplomas legais aos servi­
dores do Senado Federal se verificou com a pro-_ 
mu1gação da Resolução n'~21, de 1980, que repe­
tindo o que neles se continha, dispôS! 

"Art. 2~> O seJVidor que contar 6 (seis) 
anos completos, consecUtivos ou não, de 
exercidos em cargos ou funções enumera­
das nesta Resolução, fará jus a ter adicionada 
ao vencimento do respectivo cargo efetivo, 
como vantagem pesSoal, a importância equi­
valente à fração de 115 (um quinto):_ 
I-da gratificação de função respectiva; 
n - da diferença entre o vencimento do 

cargo do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e o do cargo efetivo. 
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Arl 39 A contagem do período de exer­
cido a que se refere o art. 2° desta Resolução 
terá inicio: 

I - a partir do primeiro provimento em 
cargo em comissão, integrantes do Gnq>Ç?-_ 
Direção e Assessoramento Superiores, insti­
tufdo na conformidade da Lei n" 5.645, de 
10 de dezembro de 1970; ~ 

n - a partir da primeira designação para 
função de confiança posterior à instituição 
do Grupo a que se refere este artigo ou, no 
caso de designação preexistente, a contar 
da data de vigênda da Resolução n9 17, de 
25 de junho de 1973." 

São estas as normas ainda hoje vigentes no 
que diz respeito aos servidores do $enç~do Fe­
deral. 

Ocorre, porém, que o Excelentfsslmo Senhor 
Presidente da República aprovou nova alteração 
dos dispositivos legais ora comentados, consoan­
te se vê do Decreto-lei n" 2.153, de 24 de julho 
de 1984, In veri>ls; 

"Art I• O art 3• de Lei rr> 6. 732, de 4 
de dezembro de 1979, com a redação dada 
pelo art. ]9 do Decreto-lei n'~ 1.746, de 27 
de dezembro de 1979, é acrescido dos se.. 
guintes parágrafos: 

§ 19 É admitida a contagem do periodo 
de exercício anterior _à instituição dos Gru­
pos-Direção e Assessoramento Superiores e 
Direção e Assistência lntemediádas, de cargo 
em comissão, função gratificada ou função 
de confiança, desde que tenham dado ori­
gem a cargo ou função integrantes dos mes­
mos Grupos e_ guardem correlação de atri­
buições. 

§ 29 A contagem de período de exercido 
em cargo em comissão, função gratificada 
ou função de conftança, não poderá ser feita 
de modo diferente dos critérios expressa­
mente estabelecidos nest~ artigo". 

Art 2<:> O disposto no § 2_9 do art. .39 d!:i_ 
Lei n9 6.732, de 1979, acrescentado pelo arti­
go anterior, alcança, também, a contagem 
de perlodo de exercício pleiteada anterior­
mente à vigência deste Decreto.::-lei". 

Assim, objetivando proceder a necessária atua­
lização de nossas nonnas regulamentares, sub­
metemos à elevada consideração do Egrégio Ple­
nário desta Augusta Casa o preseilté anteprojetO 
de Resolução, que visa introduzir alterações à Re­
solução n"' 21, de 1980, estendE~_ndo aos funcio­
nários do Senado Federal os benefícios decor­
rentes do já citado D_ecreto-lei _ n9 2.153, de 24 
de julho de 1984. _ ~ 

Sala de Reuniões da Comissão __ Diretora, em 
6 de dezembro de 1986. - José FragçW -
Passos Pôrto - Enéas Faria - João Lobo 
-Marcondes Gadelha- Alberto Silva. 

LEGISUlçi.O aTADA 

RESOLUçAO N•21, DEI980 

Altera a redação do art. 405 do Regula­
mento Admlnlsbativo do Senad<> Fedem!, 
aprovado pelo Resolução 11' 58, de 1972, 
e alterado pela Resolução n• 30, de 1978, 
e dá outras provld<:ndas. 

Art J9 O art. 405 do Regulamento Adminis-_ 
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu-
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ção n" 58, de 1972, e alterado pela Resolução 
n9 30, de 1978, passa a viger com a seguinte 
redação: 

-"Art. 405. O setvidor que contar tempo 
de serviço igual ou superior ao f001do para 
aposentadoria voluntária passará à inativida­
de: 

1-com o vencimento do cargo em co­
missão ou da fun_ção de confiança que estiver 
exercendo, sem interrupção,nos 5 (cinco) 
anos anteriores; 

li- com idênticas vantagens, desde 
que o exercido de cargos ou funções de con­
fiança tenha compre"endido wn período de 
10 (dez} anos _consecutivos ou não. 

DI~ com provento correspondente ao 
vencimento da classe imediatamente supe­
rior da respectiva Categoria Funcional; 

IV-com provento aumentado _de_ 20% 
(vinte por cento) quando ocupante de cargo 
cti última classe da respectiva Categoria Fun­
donal; 

V- com a vantagem do item IV, quando 
o ocupante de cargo isolado, se tiver nele 
permanecido durante 3 (três) anos. 

§ J9 No caso do item O deste artigo, 
-quando mais de um cargo ou função tenha 
sidO eirerddo, serão atribWdas as vantagens 
do de maior valor, d~de_que lhe corresponda 
um exerdclo mínimo de 2(dois) anos; fora 
dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens 
do c~o ou função de valor imediatamente 
lnferlor, dentre os exerddos. 

§ 29 A aplicação do regime estabele­
cido nos ]tens I e O deste, artigo, exclui as 
vantagens instituídas nos itens li!, IV e V do 
mesmo dispositivo, sa1vo direito de opção. 

§ 39 As vantai:Jens previstas nos itens 
III, IV e V não ensejarão, em caso algum, 
proventos de inatividade que excedam a re­
muneração percebida no serviço ativo." 

_ Art. 29 O servidor que contar 6 (seis) anos 
completos, consecutivos ou não, de exercícios -
em cargos ou funções enumeradas nesta Resolu­
ção, fará jUs a ter adicionada ao vencimento do 
respectivo cargo_.efetivo, como vantagem pessoal, 
a importância equivalente à fração de 1/5 (um 
quinto): 

1- da gratificação de função respectiva; 
ll-da diferença entre o vencimento do Grupo­

Direção e AsSeSsoramento superiores e o cargo 
efetivo. 

§ I 9 O acréscimo a que se refere este artigo 
ocorrerá a partir do 69 lsexto) ano, à razão de 
1!5 (um quinto) por ano completo de exercido 
de cargos ou funções numerados nesta Resolu­
ção, até completar o JQ9 (décimo) ano. 

§ 29 Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, no período de 1 (um) 
ano e ininterruptamente, considerar-se-á, para 
efeito de cá1o.do da importância a ser adicionada 
ao vencimento do ç-argo efetivo, o valor do cargo 
ou da função_de confiailça exercido por mais tem­
po, obedecidos os critérios fixados nos itens I e 
n d_es_te ·ªrtigo. 

§ 39 Enquanto exercer cargo em comissão 
ou função de confiança, _o funcionário não perce­
berá a parcela a cuJa edição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencimento do cargo efetivo, 
na forma prevista no § 2"' do art. 2"' da Lei n" 
6.323, de 14 de abril de 1976. 

§ 4"' As [mportâncias referidas neste artigo 
não serão consideradas para efeito de cálcu1o de 
vantagens de participações incidentes no venci­
mento do cargo efetivo, inclusive para qüinqüê­
nios. 
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Art. 3<:> A contagem do período de exercido 
a que se refere o_ art. 2<:> desta Resolução terá 
início: 

1-a partir do primeiro provimento em cargo 
em comissão, integrante do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, instituído na conformi­
dade da Lei n'~ 5.645, de 1 O de dezembro de 
Ül70. 

n-a partir da primeira designação para função 
de confiança posterior à institt.!ição. do Grupo a 
que se refere este artigo ou no caso de designação 

preexistente, a contar ela data_ de vigência da 
Resolução rr> 17, de 25 de junho de 1973. 

Art. 4"' O Servidor que vier a exercer cargo 
em comissão QU função de confiança de valor 
superior ao dos que geraram o direito à adição 
de S(cinco) frações de 115 _ (u_m quinto} poderá 
optar pela utilização progressiva das parcelas, me.. 
diante a substituição da anterior pela nova, calcu­
lada com base no vencimento da gratificação des­
se cargo ou função de maior valor, observado 
o disposto no § 2<:> do art. 2'1' desta Resolução. 

Art. 59 Na hipótese de opção pelas vantagens 
do artigo 405 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federa_!, aprovados pela Resolução n"' 5_8, 
de 1972, e alterado pela Resolução n• 30, de 1978, 
o seiVidor não usufruirá do beneficio previsto no 
artigo 2~ desta Resolução. 

Art. & Na aplicação do disposto nesta Reso­
lução, será considerada_ a Representação Mensal 
instituída pela Lei n9 6.323, de 14 de abril de 
1976, desde que o servidor tenha exercido o cargo 
com essa vantagem durante pelo menos 2 (dois) 
anos. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto 
neste artigo, é autorizado, a partir de janeiro de 
1980, desconto de contribuição previdenciária so­
bre o valor_ da Representação Mensal a que se 
refere a Lei n" 6.323, de _14 de abril de 1976, 
calcu1ada na forma da legislação de previdência 
Social. 

Art. 7" A Gratificaç_ão de Atividade, instltufda 
pela Lei n9 6.323, 'de 14 de abril de 1976, na 
qual incidirá o desconto previdenciário, será com­
putado para o cálculO de provento de inatividade 
do servidor que contar tempo de serviço igual 
ou superior ao fixado para aposentadoria volun~ 
tárla, desde que, ao se aposentar, a esteja perce­
bendo. 

Parágrafo único. Os efeitos_financeiros decor­
rentes do disposto neste artigo vigoram a partir 
de 1" de janeiro de 1980. 

Art. 89 __ Esta Resolução entra em vigor na data 
de" sua publicação:. · 

Art. ~ Revogam-se as-disposições em con­
trário. 

Senado Federa1, 20 de maio de 1980.- Sena­
dor Luiz Vlaria, Presidente. 

DECREfO-LEI N• 2.15~, 
F 

DE 24 DE JULJiO DE 1984 

Introduz parágrafos no art. 3~ da Lei 
11' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
dá outras_ providências. 

-O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item m, da Constituição, 
decreta: 

Art. 19 O art. 39 da Lei no 6.732, de 4 de de~ 
zembro de 1979, com a. rédação qélda pelo art. 
1° do Decreto-lei n9 1.746, de. 27 de_ dez.ernbro 
de 1979, é acrescido dos seguintes parágrafos: 

"§ 19 É admitida a contagem do período 
de exercício anterior à instituição- dos Gru-
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pos~Direção e Assessoramento Superiores e 
Direção e Assistênda Intermediárias, de car~ 
go em comissão, função gratificada ou fim~ 
ção de confiança, desde que tenham dado 
origem a cargo ou função integrantes dos 
mesmos Grupos e guardem correlaç.;o de 
atribuições. 

§ . .29 A contagem do período de exerci elo 
em cargo em comissão, função gratificada 
ou função de confiança não poderá ser feita 
de modo diferente dos critérios expressa­
mente estabeleddos neste artigo." 

Art. 2"' O disposto no § 2"' do art 39 da Lei 
rr' 6.732, de 1979, acrescentado pelo artigo ante­
rior, alcança, também, a contagem de período 
de exercício pleiteado anteriormente à vigência 
deste decreto-lei. 

AIJ.. 39 Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 24 de julho de 1984; 163_9 da Indepen­
dência e 9& da República. - JOÃO FIGliEI­
REDO -lbnthlm Abl-Ackel-

LEI N' 6. 732, 
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art. 180 da LeJ 
D' 1-711 ('),de 28 de outubro de 1952, 
e dá outras provldêndas_ 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congfesso NacJonal decreta 
e eu sandono a seguinte lei: 

Art. 19 O arl 180 da Lei n9 1.7IJ, de 28 de 
outubro de 1952, alterado pela Lei n• 6.48! f), 
de 5 de dezembro de 1977, passa ã Vigorar com 
a seguinte redação: 

.. Art. 180. Ofuncionárloquecontariem­
po de serviço igual ou superior ao fixado para 
aposentadoria voluntária passará à inativida­
de: 
I-com o vencimento do cargo em co­

missão, da função de confiança ou da função 
gratificada que estiver exercendo, sem inter­
rupção, nos 5 (cinco) anos anteriores; 

H-com idênticas vantagens, desde que 
o exerócio de cargos ou funçõeS de con­
fiança tenha compreendido um período de 
10 (dez) anos, consecutivos ou não. 

§ 19 O valor do vencimento de cargo de 
natureza especial previsto em lei ou da Fun­
ção de Assessoramento Superior (FAS) será 
considerado, para os efeitos deste artigo, 
quando exercido por funcionário. 

§ 29 No caso do item II deste artigo, 
quando mais de um cargo ou função tenha 
sido exercido, serão atribuídas as vantagens 
do de maior valor, desde que lhe corresponda 
um exercício minimO Cle 2 (dois) anos; fora 
dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens 
do cargo ou função de valor imediatamente 
inferior, dentre os exercidos. 

§ 3~ A aplicação do regime estabelecido 
neste artigo exclui as vantagens institufdas 
no art. 184, salvo o direito de opção" 

Arl 29 o funcionário que contar 6 (5e1s) anos 
completos, consecutivos ou não, de exercício em 
cargos ou funções remuneradas nesta lei, fará 
juz a ter adicionada ao vencimento do respectivo 
cargo efetivo, como vantagem pessoal, a impor­
tância equivalente à fração de I/5 (um quinto): 

a) da. gratificação de função do Grupo-Dire­
ção e Assistência Intermediárias; 
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b) da diferença entre o vencimento do cargo 
ou função de confiança do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores ou do cargo de natureza 
especial previsto em Lei, ou da Função de Asses­
soramento Supe~e_r (FAS), e o çlo ci!fgo efetivo. 

§ 19 O acréscimo a que se refete este artigo 
ocorrerá a ):>artir do sexto ano, à razão de 1/5 
(um quinto) por ano completo de exercício de 
cargos ou funções enumerados nesta lei, até com­
pletar o décimo ano. 

-§ 29 Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, no perfodo de 1 (um) 
ano e ininterruptamente, considerar-se-á, para 
efeito de cálculo da if!lportância a ser adicionada 
ao vencimentO do cargo efetivo, o valor do cargo 
ou da função de confiança exercido por maior 
teiilpo, Obedecidos os critérios ftxados nas alíneas 
a. e b deste artigo. 

§ 39 Eilqmiriio exercer cargo em comissão, 
função de confiança ou cargo de natureza espe­
cial, o funcionário não perceberá a parcela a cuja 
adição fez jus, salvo no caso de opção pelo venci­
mento do cargo efetivo, na form~ prevista no art. 
3~>, § 29, do Decreto-lei n9 1.445 e). de 13 de 
fevereiro de 1976. 

§ 49 As importânciaS referidas no art. 29 desta 
lei não serão consideradas para efeito de cá1culo 
de vantagens ou gratificações incidentes sobre· 
o vencimento do cargo efetivo, inclusive para 
qüinqüênios~ 

Art. .3<:> A contagem do período de exercido 
. a qtie- se- refere o art. 29 desta lei terá início a 

}9 de novembro de 1974, ou a partir do primeiro 
provimento em cargo ou função de confiança 
e em cargo de natureza especial previsto em Lei, 
se posterior àquela data. 

Arl 49 O funcionário que vier a exercer cargo 
em comissão ou de natureza espe_dal, ou função 
de confiança de valor superior ao_ dos que gera­
ram o direito à adição de 5 (cinco) frações de 
1/5 (um quinto), poderá optar pela atualização 
progressiva das respectivas parcelas, mediante a 
substituição da anterior pela nova, calculada com 
base no vencimento ou gratificação desse cargo 
ou função de maior valor, observado o disposto 
no § 29, do art.2_9, Pesta lei. 

Arl 5I> Na hipótese de opção pelas vantagens 
do arf. 180 ou 184 da Lei n• !.7ll, de !952, 
o funcionário não usufruirá do benefício previsto 
no art. 29 desta lei. 

Art. & Esta Jei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. -oJoáo Figueiredo- Presidente da 
Rep®lica- Petrônlo Pottella-

(3) Leg. Fed. 1976. p6g. 176. 

r..tr.tudo~ 

Kln»tri>-c;onult..l<'<> • C"Óli&"J.1-~u1 

Cõn•"'! • Conu·ll••~•o d• Dobaulod• 

DECRETO-LEI li' !.746, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a Lei n~ 6. 732, de 4 de dezembro 
de 1979, e dá ootras provldêndas-

0 Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, ítem In, da Constituição, 
decreta: 

Art. ]9 O artigo 39 da Lei n9 6.732, de 4 de 
dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art 39 A contagem do período de exer­
cido a que se refere o artigo 29 desta Lei 
terá início a partir do primeiro provimento 
em cargo em comissão ou função de con­
fiança, integrantes dos Grupos Direção e As-­
sessoramento Superiores e Direção e Assis­
tência Intermediária, instituidos na conformi­
dade da Lei n' 5.845, de lO de dezembro 
de 1970, ou em cargo de natureza especial 
previsto em lei." 

Art. 29 Na aplicação do disposto na Lei n9 

6.732, de 4 de dezembro de 1979, será conside­
rada a Representação Mensal instituída peJo De­
creto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, 
desde que o servidor tenha exercício do cargo 
com essa van~gem durante pelo menos 2 (dois) 
anos. 

Arl 39 O disposto no artigo 180 da Lei n' 
1.71 1, de 28 de outubro de 1952, com a redação 
dada pela Lei n9 6.732, de 4 de dezembro de 
1979, aplica-se aos fundonários designados para 
o exercido, no exterior, das funções diplomáticas 
de caráter permanente de Chefe de Missão Diplo­
mática ou de Repartição consular de carreira e 
de Ministro-Conselheiro em Embaixada ou Mis­
são Permanente junto a organismo internacional. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste 
artigo, ficam fixados os valores constantes do Ane­
xo r deste Decreto·lei. 

Art. 49 O item XX do Anexo 11 do Decreto-lei 
n9 1.341, de 22 de agOsto de 1974, introduzido 
pelo artigo 8• do Decreto--lei n~ 1.604, de 22 de 
janeiro de I 978, passa a vigorar com a redação 
do Anexo Jl deste Decreto-lei. 

Art. 59 A despesa decorrente da .aplicação 
deste Decreto-lei correrá à conta das dotações 
çonsignadas no Orçamento da União. 

Art. & EsteDecreto-leientraemvigornadata 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 27 de dezembro de 1979; 15& 
de Independência e Sl• da República.- JOÃO 
FIGUEIREDO - Pelrônlo Portella. 

1o.o~6,co wo.o,~.oo 
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O SR- PRESIDENTE (João Lobo) - Os pro­
jetos lidos vão à publicação. 

Dentre os projetos lidoSr figura o Projeto de 
Resolução n9 8/87, que ficará-a Mesa durante três 
sessões, a fm de receber emendas, nos termos 
do § 1"' do art. 442, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-5ecretário. 

É lido o. seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 19, de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimó Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 361 do Regi· 

mento Interno do Senado, requeiro O- desarqui­
vamento do Projeto de Lei de minha autoria, n9 
99, de 1986, que "eStabelece medidas de prote­
ção aos interesses brasileiros contra práticas dis­
criminatórias adotadas por outros países'. 

Sa1a das Sessões, 23 de março de 1987. -
Senador Severo Gomes. 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo) - ESte 
requerimento será publicado e incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art 279, 
Il, c do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na sexta-feira passada, recebi telefonema de 
um jornalista ligado a uma publicação editada 
nos Estados Unidos da América, da Revista EIR, 
comunicando-me que havia recebido informação 
de Nova Iorque, sobre editorial do New York Ti­
me, que declarava que estava em marcha um 
golpe militar no País para deposição do Senhor 
Presidente da República, e que tecla várias consi­
derações a respeito do assunto. 

Procurei a sala de impensa do Senado, para 
ver se havia alguma notícia a respeito do assunto, 
e naquele momento nãb conseguimos confliTTla­
ção da referida matéria. Recordo-me, e bem, que 
conversei, inclusive, com o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, no plenário da Constituinte, assim co­
mo com o nobre Senador Marcondes Gadelha. 
No dia seguinte verifiquei estampada em todos 
os jornais nacionais a referida matéria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a matéria faz 
críticas severaS à pOlítica econômico-financeira 

_di? iiOSSO País, e declara que alguns militares já 
estariam se movimentando no sentido de derru­
bar o Presidente JOsé Sarney. Mais urna vez, Sr. 
Pres_idente e Srs.- Senadores, a imprensa interria­
cional prepara o noticiário interrio do Páis, joga 
çom possibiUdades,_ de acordo com seus in teres-

- seS, e não há dUvida de que os bancos, os credo­
res internaciOnais que os bancos, os credores in­
ternacionais que não sei se são credores nessa 
altura do campeonato, já que com o spread. com 
contrato de risco, os juros cobrados elevadíssimos 
e a desvalorização dos nosso produtos de_expor­
taçã_o eu não tenho dúvida de que essa dívida 

- externa está mais do que paga. 
E nós esperamos, na realidade, poder apurar 

isto nessa Comissão Especial que vai se apro-
fundar no estudo da divida externa. . 

Sr. Presidente, sou viajante antigo, e sou mari­
nheiro de outras viagens. Em 64, não tinha dúvi­
das de que havia um movimento popular na qual 
se englobava a Igreja Católica, e que havia todo 
um condicionamento, uma preparação, no sen· 
tido de que se instalasse, naquele momento, uma 
intervenção militar no- País. E foi o que ocorreu. 
Mas já vimos esse filme várias vezes e hoje pode­
ll}OS assegurar que, apesar de erros gritantes na 
administração do Presidente José Sarney, da insa­
tisfação gerada a partir do Cruzado U, de uma 
série de fatores, que não são do agrado da popu­
lação brasileíra, não existem condições para o 
citado golpe militar no nosso País. Queremos, 
neste momento, repudiar esse periódico ameri­
cano que deve se intrometer mais nos irãgates 
da vida e deixar o nosso Pais tomar as delibe­
rações que achar que deve tomar. 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a maior 
satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Leopoldo Peres- É estranho. Apesar 
dos erros que a Oposição diz que o Senhor Presi­
dente José Sarney está cometendo, e mesmo n6s 
do Governo sabemos que não há nenhum gover· 
no perfeito, ternos de reconhecer que o Governo 
Sarney, até hoje, não praticou nenhum irãgate; 
ainda não teve que, diante da opinião pública, 
pedir desculpas por ter fraudado a lei e ter come­
tido as indignidades internacionais que o governo 
americano cometeu. E, nem por Isso, o NewYork 
11mes fala em derrubada militar do governo do 
Presidente dos Estados unidos. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Leopoldo Peres, corno já disse, esperamos _que 
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o organismo financeiro internacional se compe­
netre de que o Brasil já passou do estágio e não 
deseja mais ser colônia. Nós queremos na realida­
de, ter a nossa soberania a nossa indenpendênda 
financeira, porque, hoje, a grande naçao ameri­
cana não investe mais na perda de seres hurna­
nó:S, como ocorreu no Vietnã e Cor:éia. Hoje eJa 
domina o mundo através de uma artimanha de 
~runao--e-conõmico;.fi[,anceiro e, sempre que há 

_~um -au-mento dci- -déficit interno americano, au-
menta-se o spread nos países devedores do ter­
ceiro mundo para fazer cobertura ao déficit in­
temo. 

Sr. Presidente, Srs. Sena~res, há necessidade 
de reagirmos a essas provocações vindas de fora 
para dentro e. ta_IYez. até ligadas a elementos inter· 
nos do nosso País interessados_ na rnanute_D!;ão 
de seus lucros escorchantes. 

Causou-me e5iranheza, Sr. Presid.erite ·e Srs. 
Senadores o fato de o Senhor PreSidente da Repú­
bica ter comparecido a um_a reunião com vários 
empresáriOs, em Campinas, no sítio do Sr. Ma­
thias Machiline, e pelo que se lê nos jornais há 
imposição da defl'lJbada dq _Ministro da Faienda, 
há imposição de que determinadas medidas te-­
nham que ser tomada irnecJi.;rt.amente e, no entan­
to, a população brasileira, a classe trabalhadora 
não tem esse direito de se enconl:rar com o Se­
nhor Presidente da República para poder dizer 
-dos seus sofrimentos e das suas angústias. · 

O ~r. Marcondes Gadelha- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR- JAMIL HADDAD- Com prazer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Se­
nador Jamil Haddad, qu_ero assodar~me a V. Ex" 
nesse protesto veemente de repúdio que vem tra­
zer ao editorial, à opinião, às declarações do jornal 
The New York Times acerca do futuro deste 
País. V. Ex!' diz muito bem que este é_ um País 
maduro, que este é um País que tem uma pro­
funda consciência da sua destinação no concerto 
das na_ções. N_ós sabemos d<!s nossas responsa­
bilfdades para com os desígnios da democracia 
não .;~penas internamente, mas dentro do_subcon· 
tinente latino-americano. Nós sabemoS da res­
ponsabilidade de que estamos embuídos neste 
momento, também para com as futuras gerações. 
Não há qualquer perspectiva de golpe neste País, 
até porque a Nação brasileira jamais ,se campa· 
de<:eria com investida de qualquer natureza nesse 
sentido. Talvez o The New York Times esteja 
de alguma forma escudando atitudes retaliativas 
no concernente à posição que o Brasil assumiu 
com relação à dívida extemª. É; preciso que fique 
bem claro que no ribno com que essa dívida 
estava sendo reclamada, não apenas do Brasil 
mas de outros países da América Latina e do 
Terce_iro Mundo, haveria, sim, o risco de desagre­
gaÇãO do teCido social e a possibilidade de con~ 
flitos internos se nenhuma atitude fosse tomada, 
nobre Senador. O_ que_ ac_onte_~ é que este País 
não poderia mais aceitar a posição em que se 
encontrava de exportador líquido_ de capitais. Pas­
me V. Ex', nos últimos cinco anos o Brasil pagou 
de remuneração ~e capftal 55 bilhões de dólares, 
ao passo que os ingressoS foram de apenas 19 
bilhões de dólares. Este País não nega a sua dívi­
da, este Pafs não repudia os seus compromissos. 
Tanto assim que a tomada de posição não envol­
veu todo o--conjunto da sua dívida, mas tão-so­
mente a parte referente aos bancos privados. Os 
compromissos com organismos multilaterais os 
compromissos com o Clube de Paris, os compro­
missos-_com as Agências Internacionais de Desen· 
voMmento continuam de pé e saldados em dia, 
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mas acima de tudo permanece de pé a detenni~ 
nação do Brasil de manter a sua honorabilidade 
e de solver as suas pendências. O que não se 
podia nobre Senador era manter o declínio das 
reservas num ritmo exasperante porque aí, sim, 
punha sob suspense todo esse processo penoso 
e difícil de transição democrática que estamos 
conduzindo com o envoMmento e engajamento 
de todos os setores da sociedade. Fique The New 
York Tlmes tranqüilo, fique a opinião pública na~ 
cional e internacional tranqüila de que no mo-­
mento em que está em pleno curso uma Assem­
bléia Nacional Constituinte no Brasil, exatamente 
para estabelecer as bases duradouras de um mo­
delo democrático nenhuma sombra, mas nenhu· 
ma sombra mesmo, ergue-se sobre o horizonte 
deste País com referência a retomo a período 
de autoritarismo e de mando militar entre nós. 
Temos consciência profunda. Esta Casa e este 
Congresso Naclona1, pelas suas vozes mais eleva~ 
das, estão todo dia afirmando este princípio, estão 
a cada instante dizendo alto e em bom som, para 
dentro e para fora deste País, que a democracia 
veio para ficar de uma vez por todas. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço. nobre 
Senador Marcondes Gadelha, o subsfdio que V. 
EX' apresenta ao meu pronunciamento. 

Não há dúvida de que existe determinado setor 
interessado no regfme fechado, porque no regime 
fechado não transpiram certas negociatas que in­
felizmente ocorrem diutumamente neste País. 

Há pouco tempo, todos se recordam, apesar 
das c;lificuldades cambiais do nosso País, fomos 
obrigados a importar arroz podre da Tailândia, 
além do leite, que deve ter sido mais caro porque 
estava contaminado por "radfotividade", e urna 
série de produtos supérfluos, importados, como 
a cerveja, tampa para garrafas de cerveja, supér­
fluos que fizeram com que, na realidade, com 
a desvalorização dos nossos produtos de exporta­
ção, tivéssemos Wna queda violenta e brutal no 
superávit da nossa balança comercial, porque 
quem estipula o valor dos nossos produtos de 
exportação não somos nós, é o mercado interna­
cional de acordo com a sua vontade e a seu bel­
prazer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há uma reali­
dade social neste País. Infelizmente, nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha - e V. Ext é médico 
e interessado nos problemas sociais deste Pais 
-, nós que participamos de uma comissão para 
estudar as condições sanitárias, constituída no 
ano passado nesta Casã, cõnl a p-resença do no­
bre Senador Amaral Peixoto, que hoje, infelizmen­
te, não se encontra mais nesta Casa, estudando 
o problema da dengue no Rio de Janelro, hoje 
vemos que o problema deixou de ser do Estado 
do Rio de Janeiro para ser de âmbito nacionaL 
já com risco a dengue hemorrágica, muito sério. 
Nós vemos que não se utilizou durante largos 
anos neste País. quase nada, financeiramente, em 
tennos de saúde pública. Tanto que a rrialária, 
a febre amarela, a tuberculose, a lepra, todas as 

·doenças infecto-contagiosas encontram-se em 
cwva ascendente. Isso sem falar na desnutrição, 
na doença de Chagas, na verminose, enfim, numa 
situação praticamente de morbidade total da po­
pulação brasileira. 

No que diz respeito à educação, tãmbém, muito 
pouco se fez. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Plano Cru­
zado n que está em compasso de espera, aguar-­
dando o seu irmão, o Plano Cruzado m, a caminho. 
levou a população, a classe média e a classe assa­
lariada a uma posição praticamente de insoivên~ 
da. Não é possível, não _podemos COf?.Ceber que 
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o salário mínimo esteja em 1 ,.300 Ou 1.400 cruza­
dos. Não acredito. n&o posso imaginar que esse 
seja um salário. Em contrapartida, todos os assa­
lariados deste Pafs sao os que pagam o Imposto 
de Renda, cujo nome deveria ser Imposto sobre 
Salários, porque aqueles que têm renda são os 
que menos pagam neste País, pois fogem, na 
realidade, com certa legislação que os protege. 

Como já declarei, no ano próximo passado, 
quando, nesta Casa, votamos- a lei de incentivo 
à arte e à cultura, deduzindo no Imposto de Renda, 
dizia do temor que tfnhamos de que o Ministério 
da Fazenda não tivesse como·poder controlar os 
gastos, aplicações feJtas no campo da cuJtura, 
benefic!ando~se daquela lei na dedução do Im­
posto de Renda E o que estamos vendo é que 
grahdes firmas, pessoas juridfcas estão se benefi~ 
dandQ não pouco dessas deduções do Imposto 
de Renda E o assalariado como disse, e disse 
muito bem em dois pronunciamentos, um nesta 
Casa e outro na Constituinte, o nobre Uder do 
PDS, Senador Jarbas Passarinho, o que houve 
foi um aumento; quer dizer, voltou-se ao passado 
de 6 para 8 meses. E no mais, nada houve, o 
Leão continua rugindo, de boca aberta, espanan­
do e pronto para devorar a classe média e a popu­
lação mais sofrida deste País. 

S. Ext fez uma declaração, quando se pronun­
ciou na Assembléia Nacional Constituinte, que 
eu gravei e deve ser a realidade. O PFL, nesta 
QSa, vangloriou-se de que estava em negocia­
ções com o SecretáriO da Receita -e qUe a coisa 
estava evoluindo muito bem, provavelmente have~ 
ria modificações que trariam um grande benefício 
para a população brasileira e,_ na prática, o que 
se viu foi apenas um aumentozinho de prazo, mas 
a mordida do Leão continua a mesma. S. Ext 
-declarou que, provavelmente, não houve modifi­
cações, porque a caixa está vazia.~ uma realida­
de. A caixa do TesourO deve estar vazia, e o Gover­
no está procurando retirar os amestradores do 
Leão para que ele ruja e seja mais feroz e com 
lsSQ _leyando a_ classe média e assalariada a um 
e$:do de falência total, ela que já está na fase 
subliminar ç:la falência 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pennlte V. EX um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço o aparte 
de V. Ex< 

O Sr. Jarbas Passarinho - Senador Jamil 
Haddad, realmente, a condusão parece que é lrre­
prochável, porque o esforço feito pelo IJder da 
Frente Liberal nos deu uma esperança, a de que 
conseguisse comover o coração de um tecno­
crata a mais no País. Antigamente se dizia que 
eram os tecnocratas do regime passado que eram 
insensfveis. Mas, parece_ que isso é da natureza 
própria de quem se considera único responsável 
pelo destino do País em termos econômicos. Vi, 
também, em algumas aparições na televisão, o 
nobre Líder Carlos Chiarelli, que se mostrava mui­
to esperançoso de obter resultados, enquando 
o PMDB silenciava estrategicamente. O resultado 
final foi o que chamamos de parto da montanha. 
Em relação ao ano passado, vai haver apenas 
uma generosa possibilidade de prorrogar por 15 
dias ª--º_ata_ 9e entrega das declarações e passar 
de.seis para_ºito parcelas o pagamento do impos­
to, mas n-ãoJ1á correção! Aqui m(!!:smo, na Mensa­
gem do Presidente ela República, ele declara co­
mo sendo um êxito, e terá sido, que os preços 
tiveram uma baixa em relação ao ano de 85 e 
que, no ano de 86, esse aumento de preço ficou 
na ordem de 62,4%. Ora, se Sua Excelência reco­
nhece, na Mensagem que nos mandou, que hou-
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ve pelo menos uma elevação de -preço de 62.4%, 
como um dos símiles do custo de Inflação seria 
o custo de vida, então, a correçã-o automática 
deveria ser não de 62,4%, em relação ao último 
mês, mas, dentro daquela sistemática de trabalho, 
deveria haver uma correção que alguns técnicos 
atribuem poderia ser de 55%. Com isso, multas 
pessoas que no ano anterior tiveram devolução 
e- que agora serão obrigadas a pagar, e pagar 
uma diferença muito gran~e entre aquilo que re­
ceberam e aquilo que vão desembolsar, muitas 
vezes pedindo dinheiro emprestado para pagar, 
muitas dessas pessoas, repito, teriam, outra vez, 
o beneficio do não pagamento ou até da devolu­
ção. Este é um ponto darissimo para caracterizar 
que, se o esforço da Frente Liberal, que foi feito 
com tanta veemência, com tanta sinceridade, não 
foi capaz de lograr êxito, é porque o Governo 
não tem condições de abrir mão da arrecadação 
que quer fazer no decorrer deste ano; e porque 
está com caixa baixa ou pr6ximo de zero, não 
pode abrir mão, não pode fazer qualquer tipo de 
justiça, tanto que pretende compensar de 6 pare~ 
las para 8 aquilo que nós devemos pagar durante 
o ano, como também-o valor do dinheiro _erodido 
ao longo do tempo. De modo que V. Ex', aO citar­
me, me dá a honra de fazê-lo e ratifico a impressão 
que me ficou, do procedimento do Governo. 

O SR. HAMIL HADDAD - Senador Jarbas 
Passarinho; V. EX' me impressionou, quando fez 
aquela análise, e raciocinando a conclusão me 
pareceu óbvia e ululante, como diria nosso finado 
Nelson Rodrigues. __ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, entendo que 
esta é a hora de uma reflexão profunda de todos 
nós, representantes do povo brasileiro. É um mo­
mento de grande reflexão. A população brasileira 
passa por uma situação extremamente penosa. 
Sou Oposição no sentido de procurar colocar 
com clareza as minhas posições, votar as matérias 
que venham ao encontr" -do meu pensamento 
político e do interesse da populaç.io, e criticar 
os atos emanados do Governo que entenda con­
trários ao meu pensamento político e ao interesse 
maior- nesse momento- de toda a população, 
que é o resgate da dívida sodaJ. 

O Sr. Carlos Chiarelli - V. Ex!' permite-me 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

OSR. JAMIL HADDAD -Ouço V. Ex<. com 
muita satisfação, nobre Senador Carlos Chiarem. 

O Sr. Carlos Chlarelll- Nobre Senador Ja­
mil Haddad, realmente às vezes as coisas são 
surpreendentes, porque, sendo Líder e represen­
tante do Partido Socialista nesta Casa, ·aeixa-me 
um pouco atônito ouvi-lo dizer que não vê com 
simpatia a aplicação e a incidência do Imposto 
de Renda. Sabemos todos que ele é cultuado, 
até nos princípios doutrinários do próprio socia­
lismo, como instrumento de porruca social dos 
mais eficazes, e pelo menos, dos mais afinados 
com a linha da própria ideologia. Veja o que fez 
Mitterrand na França, veja o que pregam os socia­
listas no mundo inteiro, veja qual é a grande dife­
rença entre a proposta conservadora e a traba-:_ 
lhista na Inglaterra. Em riOrrie- desses princípios 
gerais, que eu acreditei que eram mais ou menos 
similares aos do socialismo além-fronteiras e do 
socialismo aquém-fronteiras, pensava eu que se­
ria postura do seu Partido e, por isso, a ser expJici­
taâo por V. Ex', como o mais ilustre dos porta­
vozes, uma defesa do Imposto de Renda, das alí­
quotas progressivas, da cobrança das faixas mais 
elevadas. Enfim, pensava eu, erroneamente -
qiiem sabe? - e- apenas faço -este Comentário 
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a prlort para poder-me situar melhor no c_ontexto. 
Em segundo lugar, vejo também, um pouco preo­
cupado, que aqui se critica o intuito_ de agir para 
corrigir. Quanto mais se disser que havia distor­
ções na regulamentação da legislação referente 
ao Imposto de Renda e nas normas pertinentes 
a essa matéria tributária, e quanto mais tiver feito 
ou se empenhado para fazer, o Partido da Frente 
Uberal, explicitando a vontade da classe média 
brasileira, sobretudo a vontade dos contribuintes 
deste País, que são _eleitores, que são cidadãos, 
quanto mais tiver feito o Partido, mais terá cum­
prido o seu dever. Quem sabe não teve todo o 
êxito que poderia e deveria ter tido,_ porque nós 
estamos num regime de _coligação. Os nossos 
acessos a certas áreas não são os mesmos daque­
les que exercitam a titularidade da área, ainda 
que- e digo por amor à verdade- nunca tenha­
mos tido dificuldades de diálogo, nunca tenha~ 
mos recebido nenhum tipo de obstaculização ao 
encaminhamento das reivindicações que enten­
demos legitimas oportunas e adequadas. E o file­
mos, e nós conseguimos ver que, pela primeira 
vez, que eu me recorde, e alguém haverá com 
mais experiência, quem sabe com melhOr memó­
ria de abundar nas informações, eu não me recor~ 
do de outro momento em que se tenha alterado 
normatização referente à tributação nesse Pais, 
por força da atuação de partido político e de pres­
são parlamentar. Não me lembro, Talvez eu esteja 
com a1gum vazio de memória, mas não me recor~ 
do. Acho que nós podemos até criticar, devemos 
até criticar; agora não podemos negar a verdade, 
a evidência dos fatos. No momento em que nós 
temos o recolhimento tributário em seis parcelas 
e passamos para oito, se a inflação_hoje está apon­
tando 13,9- e não me parece que o Senador 
Jamil Haddad seja um otimista- se ele acreditar 
que este indice vai se manter, o fato-de termos 
acrescido dois meses,_:m_antido este índ_ice d.e in­
flação, quer dizer que vamos ter uma redução 
real do valor tributo de 6,63, para infdo de con~ 
versa. A não ser que esteja pensando que a infla­
ção, daqui em diante, vai cair ao índtce de três, 
quatro por cento, o que todos nós desejamos; 
perde~se aí no ganho eventual do devedor do 
imposto, mas ganha-se .como sociedade na me~ 
dida em que diminui o tributo. Em segundo lugar, 
acredito que toda a comunidade brasileira se mo-­
bilizou através dos meios de comunicação para 
pedir, como item 1 do seu pleito, com vigência 
imediata, e que era a resistência flagrante -da Fa~ 
zenda. que se aplicasse a correção <ia tabela do 
Imposto de Renda na fonte, e que isso acon_te­
cesse já, em ma_rço, para que não houv~e a 
coincidência do imposto considerado elevado a 
pagar, com relação ao ano passado e a dedução 
com relação a este ano. E o -que aconteceu? ~ 
verdade que nó_s não_Conseguimos ainda corrigir 
o retido na fonte o ano passado, nem canse~ 
guimos alterá-lo, porque dependem de lei Õu de_ 
decreto-lei os percentuais do Imposto, mas con­
seguimos corrigir e atualizar a tabela do Imposto 
de Renda retido na fonte, a valer retroativamente 
a 19 de março, e isso é ganho de assalariado 
e é ganho, sobretudo, de assalariado de_ rE;nda 
média. E isso é importante que se diga, e que 
se declare, e que se afirme, porque esse fato o cor~ 
reu e acho que não pode ser negado, sob pena 
de a crítica perder a sua essência, porque ela 
não é abrangente, e ela não reconhece os aspec~ 
tos positivos. E esse fato -da correção, é bom que 
se diga, na ordem de 45%, _excede o valor da 
inflação acumulada nos últimos meses. Tem um 
plus, inclusive, que cobre a parcela excedente 
ao mês de março. Se nós somarmos a cOrreção 
Efe dezembro, que foi de 12%. a correção de marw 
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c;o. (JUetfrde 45%, aplicado o cálculo acumulado, 
chegamos a 62% e a correção nesses três meses 
não chegou _sequer a 40%, Esse f.ç~to_ também 
deve _ser registrado por amor à verdade. Apenas 
gostaria de dizer que reconheço a validade da 
sua intervenção, entendo importante essa mani~ 
festaçáo, que somos soliclários com o contribuin­
te, e O- somos na ação prática, e o somos na 
luta aberta, e achamos que obtivemos uma parR 
cela do qae desejávamos, e vamos çontinuar lu­
tando por outras conquistas, como_ vamos lutar, 
agora, pela extinção do compulsório, que nos pa~ 
rece-que já excede de prazo na sua vigência. Agora 
não queríamos deixar que passasse Jn albis o 
registro concreto do que foi atendido e do que 
foi feito. Para que a crítica possa ter densidade 
que deve_ merecer é preciso que ela seja isenta, 
e que ela s_eja capaz de registrar o que foi feito, 
e de registrar ao mesmo tempo aquilo que deixou 
de ser feito, sob pena de. na gangorra. ela ficar 
na posição permanentemente inferiorizante do fa­
to re.a], e c_om isso perder parte do s_eu conteúdo 
e de veracidade, o que não é o seu propósito, 
naturalmente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Solicito ao nobre lider que encerre o seu discurso, 
pois o seu tempo já ultrapassou 4 minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD- Vou encerrar, Sr. 
Presidente. Apenas me causam estranheza duas 
colocaçõeS do nobre lide r Carlos. Chiarem. Pri~ 
meiro, ter dito que eu, como representante do 
PartidO SoC:ia1ista Brasileiro, estava numa posição 
inversa à que deveria estar quando se fala em 
Imposto de Renda. Minha posição é corretíssima: 
sou contra que se tome da classe média, da classe 
trabalhadora, através do Imposto de Renda, ovo­
lume fmanceiro que se toma. Mas não vejo, em 
absoluto, da parte do Governo, nenhuma medida 
qmtra as multinaclonaJs, cõntrã as grandes em~ 
presas, uma fiSCaJização profunda no Imposto de 
Renda; contra essas fugas no Imposto de Renda, 
pois são empresas que mais deveriam pagar, e 
são as que menos pagam; este, sim, o ponto 
de vista de um socialista. Acho que, s~ quero 
O- bem da população, a classe média, a classe 
trabalhadora é a parte mais sofrida da população, 
eu tenho que lutar a favor de que haja uma redu~ 
ção das alíquotas do Imposto de Renda para essas 
classes assalariadas. 

Quero deixar bem claro: sou daqueles que mais 
lutei, continuo lutarido e lutarei contra o decre-­
to~lei nesta Casa. Mas·o Governo, que V. Ex'- defen­
de nesta Casa, num s6 dia, no ano próximo passa~ 
do, publicou 13 decretos~lei num s6 dia. Se hou­
vess;e inte~sse em mitigar, em_ melhorar a situa­
ção da PoPulação relacionada com o problema 
do Imposto de Renda, pela primeiro vez nós bate­
ríamos palma para um decreto-lei do Senhor Pre-­
sidente da República. Mas este não interessa, os 
decretos-leis foram feitos para atitudes que te­
nham o repúdio da população, esses são feitos, 
editados a granel, editados com virulência. 

Quero, ao encerrar, declarar que tenho lido que 
o PFL está também tentando, junto às autori~ 
dades, acabar com o Imposto Compulsório, por 
dizer que não há mais razão para que o mesmo 
seja cobrado. Estou com S. ~. V.:imõs lutar con­
tra o cumpulsório, mas, me parece, na realidade, 
Sr. Presidente, diante da atitude tomada pelo Go­
verno em relação ao Imposto de Renda, que é 
mais uma atitude demagógica. (Muito beml Pai~ 
mas.) ~ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra ao iiobre Senador Jarbas Pas~ 
sarinho, que falará como Uder. 
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OSR.JARBASI'ASSAAil'fHO(PDS-PA 
Como Uder, pronuncia o seguínte discurso.) -
Sr: Presidente, Srs. Senadores: . _ . 

Tive a honra de ser citado, ainda há pouco, 
pelo Seii.ador Jamil Haddad, no momento em 
que, provavelmente, S. Ex'- o Senador Carlos Chia­
relli não _se encontrava ern plenário. _ 

Antes de retomar esse tema, é meu propósito 
chamar a atenção dos Partidos majoritários nesta 
Casa. Aqüeles que têm_a responsabilidade de su~ 
portar o Governo no sentido de lhe dar suporte 
-não há outras razões, apenas essa -no sentido 
de lhe dar suporte que prestem a atenção para 

_ a situação aflitiva dos prefeitos murUdpals doBra~ 
siL Eles se encontram reunidos aqui, Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, para fazer um pleito junto 
ao Governo Federal, porque eles estão às véspe­
ras, na grande maioria dos municípios, de não 
pagar o pessoal, porque o Fundo_de Participação 
foi mandado para esses municípios com valores 
bastante inferiores àqueles que eles reclamam, 
até porque o orçamento que eles fizeram, por 
iniciativa do planejamento - é o primeiro ponto 
que eu chamaria a atenção do Senador Carlos 
Chiarem·-.. :: .. : o planejamento, repito foi feito com 
a indicação de que 40% apenas de_ inflação dar~ 
se~ia _neste aho de 87. E o que está acontecendo 
é que em pequenos munkipios, e até municípios 
do meu Estado.- de expressão como Sant.arém, 
que é_o segundo município do Estado, não rece-­
J?eram o suficiente sequer para cobrir aquilo que 
corresponde a sua folha de pessoal, e não se . 
trata de uma folha ingurgitada, engravidada, no 
perfodo eleitoral, pois não houve eleições muni~ 
cipais. Este é um pleito que, naturaJmente, estará 
no foco da atenção dos lideres do Partido do 
Movimento Democrático Bra:,;_il~iro ~ d_o Pa_rtido 
da Frente Uberal. 

Regresso ao assunto do imposto de renda. Se 
nós, nobre Sen~;Jdor Jamil Haddad, tivéssemos 
nos convencido completamente da inteligente ar­
gumentação do Senador Carlos Qli.arelli, certa~ 
mente pediriamos para pagar até um pouco mais, 
pediríamos desculpas e iríamos pedir para pagar 
um pouco ri'tais ao fisco. (Risos.) 

A primeira colocação, Senador Carlos Chiarelli, 
não tira, de modo aJgum, o mérito do seu trabalho 
e dos seus companheiros de partido. Fui o primei­
ro a reconhecer, e até fiz uma provocação aqui, 
um pouco fraterna, ao PMDB, dizendo que ele 
se mantinha silencioso durante todo este tempo, 
talvez, quem sabe, deixando que V. Ex' tomasse 
a si a responsabilidade_de defender o Governo. 

Quando eu era Uder, retirei de uma passagem 
de um livro de Winston Churchíll uma frase, e 
eu punha esta frase na minha mesa, sob o vidro, 
para poder lê--la e me convencer de que eruerda~ 
de. Ele dizia: "Não pode ser líder do Governo 
quem não se dispuser a defender o Governo pelas 
piores coisas que ele faz, ou pelas quais é acusa­
do'". (Risos.) 

Então, esta colocação me parece importante. 
Primeiro, deferir~lhe o mérito, justo, justificado e 
de maneira sincera o fazemos, porque foi louvável 
a atitude da Frente _Liberal, tentando enternecer 
o coração empedernido daqueles que comandam 
o processo econômico no Brasil. V. Ex'- conseguiu 
algum resultado, o Partido conseguiu algum re­
sultado, mas para o ano de 87; e quando o Sena­
dor Jamil Haddad citou a mim, me deu a honra 
de fazê~lo, foi justamente para caracterizar que 
neste ano, em que estamos vivendo, é que o Go­
verno nada pode fazer. E por que é que ele foi 
tão inflexível este ano? Porque, exatamente, ele 
não pode deixar de receber aquilo que planejou 
receber;- ele está com o caixa próximo do zero, 
evidentemente não pode deixar de receber aquilo 
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que foi programado para que possa fazer frente 
às despesas a que deve acorrer. 

Ora, então é diferente quando V. Ex• diz que 
é preciso fazer uma crltlca isenta, eJa foi isenta 
porque louva parte do esforço realizado e, ali~s. 
de qualquer maneira. sempre preservou a figura 
de V. ~ na medida em que disse que não seria 
de acusá-lo, de modo algum! Obteve o bastante. 
Agora, quanto àquela colocação de natureza filo­
sófica, de socialismo, caberia ao Senador Jamil 
Haddad responder. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex" um 
aparte? 

OSR.JARBASPASSARINHO-Sei,Sena­
dor Carlos Chiarelli, que V. Ex•, além de ser um 
homem brilhante, empolga-se com o próprio ra­
dodnio e, por isso, receio que o seu aparte seja 
demorado, mas eu o concederei em temj:>o opor­
tuno. 

Apenas eu diria que, "quando fiz a primeira apari­
ção para discutir esse assunto, foi neste Senado 
da República que mostrei que, ao c()ntrário da 
tese defendida, tão brilhantemente, pelo Senador 
Carlos Chiarelli, em exatamente a categoria de 
1 O salários m1nimos a mais sacrificada e eu toma­
va um parâmetro para fazer comparações - fa­
zem tantas comparações com 20 anos passados, 
que agora também chegou a minha vez de fazer 
comparações. 

Hoje, fui tentado a fazer cornperações- com 
mordomias. Preferi não fazê-las. O Estado de 
S. Paulo de ontem publica alguma coisa_ exata­
mente grave e que atinge o Governo da República 
na área dos Ministérios. Càmo opõ--sidonista cons­
ciente, espero, primeiro, uma explicação. Se não 
houver, então tratarei da matéria. 

Mas, voltando ao assunto, mostrei que, de 1984 
para 1986, o creScimento da carga tributária sobre 
os que ganham 1 O salários-mínimos estão, por­
tanto, na faixa média da classe média ou até na 
base do segmento um pouco inferior, subiu 
130%. Enquanto para as demais categorias de 
30, 40, 50 e 60 salários minimos o máximo de 
aumento foi de 31%. Logo, sobre a classe menos 
favorecida, que é aquela que dentro da classe 
média está com menor capaddade de compra 
se fez agredir com um crescimento de percentual 
tão grande a carga tributária. Isso, evidentemente, 
não é socialismo, isso, evidentemente, também 
não é capitalismo; é alguma coisa que terei uma 
certa dificuldade de definir. 

O nobre Senador nesta Casa que sempre_-fes­
peitei que é o Senador Nelson Carneiro, prãtlca­
mente cochichava ao meu ouvido - se é que 
se pode cochichar fora do ouvido - (Risos) que 
era uma provocação que se estava à fazer em 
relação à parte da população mafs afetada que 
é aquela que faz governos e os desfaz. Enquanto 
o Senador Jamil Haddad falou sobre wn equivo­
cado jornal norte-americáno que inventa golpes 
de Estado ao seu afvedrlo e na verdade não tem 
nenhum fundamento em relação a isso, o Sena­
dor Nelson Carneiro, que já viu tantos fatos histó­
ricos se passarem, sendo testemunha ativa ou 
passiva desses fatos, o Senador Nelson Carneiro 
lembrou bem que a classe média é a mais angus­
tiada e é aquela que está mais atingida, é aquela, 
talvez, que terá que fazer empréstimos para poder 
fazer os pagamentos. Ora, o outro ponto que me 
parece precário - se me perrriite essa classifi­
cação no argumento sempre brilhante do Sena­
dor Carlos Chiarelli - é aquele da grande vanta­
gem, passando de 6 para 8 parcelas o pagamento 
a fazer. Porque ela traduz em si uma posição que 
não nos agrada, ela traduz em si a garantia de 
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que uma inflação vai prosseguir e vai prosseguir 
em valores altó$. Porque só assim nós seremos 
beneficiados. Se esSa inflação que S. fr disse, 
13,9 - com tOdos os expur9os, com todas as 
coisas que já se flzeram -for mantida, nós tere­
mos alguma coisa acima de 500% de inflação 
anual, no acumulado. Ora, eu digo isso se for 
mantido, porque, com a Nova República, já se 
d.espediu primeiro a Fundação Getúlio Vargas 
quando ela ousou mostrar uma inflação que tinha 
chegado a 16%. Ela deixou de ser o parâmetro 
de julgamento. Então, nomeou-se o IaGE. que 
é um órgão dependente diretamente do Governo. 
Ah! se isso fosse feito nos famosos 20 anos, quan­
tas acusações não ouviríamos aqui nestas Casas? 
E, depois disso o próprio Sr. Bacher se demitiu, 
porque se sentiu lâóCOnstfãngido a ter que confir­
mar dados que -lhe pareceram inverídicos, que 
ele se demitiu da direção do IBGE. Portanto, não 
há da nossa parte, nenhuma crítica ao esforço 
âa Frente Uberal. N) _contrário, nós estamos an­
siando para que esse esforço seja ainda mais bem 
sucedido do que já foi. O esforço do Uder Carlos 
Chiarelli, que representa a sua Bancada, merece 
de nós todos, de todos aqueles que especialmente 
já receberam algum beneficio como esse que ele 
citou claramente, que é a refonnu1ação da tabela 
atual de desconto, merece o maior aplauso e me­
rece; até, gratidão. Não se trata, portanto, de wna 
crítica integrista, ela não nega na íntegra aquilo 
que já foi feitg. 

O Sr. João Menezes - V. EX' concederia 
~aparte? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Vou pedir 
ao Senador João Menezes, que me honra com 
o pedido de aparte, para, primeiro conceder o 
aparte ao meu dileto Líder Carlos Chiarelli, que 
pediu antes de V. ~ 

O Sr. Carlos Chiarelli- Meu caro e ilusre 
Sena_dor e Uder Jarbas Passarinho, eu, na verda­
de, não vou cometer aquele pecado que V. ~ 
presumia que, pôr sedução de excesso de auto­
estima, eu viesse a cometer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Eu não 
- diSse- Isso. 

O Sr. Carlos Chiarelli-V. Ex'l' pode ter certe­
za de que me empolgo menos com os meus 
argumentos e com as minhas razões. porque não 
tenho o brilho de V. Ex' para expender os primei­
ros e defender QS segundos. Empolgo-me muito 
mais em ouvi-lo com as suas razões e os seus 
argumentos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. Acredito seja sincero o que V. f'.x9 diz, 
~agradeço~ 

O SR. CARLOS CHIARElLI -Por iss_o,_vou 
economizar~ _atenção de V. Ext à minha manifes­
tação apenas referindo um OU dois pontos, de 
vez que não tenho maiores reparos aos comen­
tários que V. Ex' faz e que entendo à luz da posJção 
que defende e dos encargos que tem na Lide­
rança. Em momento algum, ilustre Líder Passa­
rinho, eu tive a preocupação de enfatizar um elo­
gio que achava necessário que se fizesse ao traba­
lho da Frente Liberal. Rigorosamente, não cobra­
va esse tipo de manisfetaçã:o. O que estava dizen­
do ao ouvir a crítica, pelo menos a parte que 
pude ouvir da crítica que se formu1ava sobre a 
situação do Imposto de Renda e das medidas 
~dotadas, o que eu queria fazer questão de ressal­
tar é que não se podia apenas ficar insistindo 
n~ te-? e de que as coisas continuavam como esta-
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vam a partir da iQéia de que estavam absoluta­
mente err;:Id.as e inequivocament~ malpostas e 
injustas na sua formulação. O qUe me pareceu 
mais importante até do que enfatizar a posição 
e a luta do Partido da Frerite Libera1 foi prestar, 
inclusive, a minha homenagem àqu~les que até 
acho que deveriam fazer mais à luz dos argu­
mentos que levamos e da mobilização da opinião 
pública, mas que tiveram, no meu modo de enten­
der, o mérito de, pela primeira vez, abrir um diálo­
go produtivo e com conseqüências práticas no 
que diz respeito à ação reivindicatória na área 
tributária do Parlamento e dos polítiCC?S e a cha­
mada tecnocracia. Esta foi a questão que eu pedi 
que se ressaltasse. Quanto a ação Cfo Partido da 
Frente Uberal, acho que não fez mais nada do 
que cumprir com o seu dever. Apenas teve o 
mérito de ser, quem, sabe, vanguardeira nesta 
empreitada - não eu mas o Partido, o Instituto 
Tanci'edo Neves, que fez os estudos, e todos n6s 
que agimos em conjunto, que trouxemos o Secre­
tário da Receita Federal aqui no Senado para um 
debate, com a sua assessoria, e que frzemos, en­
fim, um estudo amplo do qual decorreu uma série 
de posicionamentos, posturas e reMndicações. 
A única coisa, meu caro ex-Ministro, e Ministro 
de sempre, porque sempre õ tive c_omd urna figu­
ra brilhante no Executivo, s6 superável, quem sa­
be, pelo seu brilhantismo no Legislativo; ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigadol 

O Sr. Carlos Chiarelli- ... é que essa questão 
de aumentar o prazo para oito pagamentos não 
chega a ser uma vantagem, porque parte da pre­
sunção de que vamos ter Inflação, e, aí, fico com 
dificuldade de entender. Eu apenas dizia que se 
a inflação for a mesma, os ganhos serão quase 
de 7% reais, na diminuição do imposto. Se a 
inflação for de 1 O%, o ganhos erá da ordem de 
5%, no fmal. E se a inflação desparecer - que 
bom; - estaremos aqui não saudando o proble­
ma da correção parcial do Imposto de Renda, 
mas saudando o êxito da política econômica do 
Governo. Por um lado e pelo outro, chegaremos 
a objetivos similares. Apenas Isto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado. Ê. exatamente com relação a este ponto 
que me parece que o defeito é meu, seguramente. 
Se V. ~diz que não_consegue entender é porque 
certamente a minha in,ç_apacldade de fazer o meu 
ponto de vista ser claro é que faz com que V. 
Ex' não se torne capaz de compreender. 

Note-se bem o que acaba de dizer o Líder: 
se a inflação for de 10%, 13% ou zero. Em todos 
os casos sairemos ganhando. Ora, sei que S. Exf 
~ esforçou muito para obter além daquilo que 
foi obtido. S. Ext sabe disso, assim como eu. 

Ora, se tivermos de pagar cOm uma inflação 
-vamos esperar um milagre que não se dá -, 
vamos esperar que a inflação caia a zero, vamos 
pagar exatamente dentro da mesma queixa que 
formulamos em relação ao ano anterior. Esta é 
a colocação. Ao passo ·que se tivermos wna infla­
ção violenta, assim como S. Ex" diz que se a Infla­
ção for zero nós nos ben~ficiaremos, se tivermos 
uma inflação violenta, pagaremos também o valor 
da inflação violenta ao longo do ano e ainda tere­
mos que desembolsar em oito parcelas aquilo 
que corresponde ao imposto do ano anterior. 
Agora, o que mais me caracteriza como funda· 
mentalmente perverso é aplicar a taxa maior sobre 
os que ganham dez salários mínimos. 

Ouço o Senador João Menezes, com muito 
prazer, meu colega de representação do Pará, a 
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que saúdo por não ter_ tido {1_ oportunidade de 
fazê-lo durante a sua posse nesta Cãsa. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador, 
(:_ com muita alegria que aparteio V. EX' Verifico 
que foi trazi_do por V. Ex' assunto da maior relevân­
cia, que é esse referen~ ao Imposto de Renda. 
Esse Imposto_ de Renda realmen~ está alarmancJo 
todo mundo, e hoje ocupa diariamente os jornais, 
a televisão e o rádio. Mas eu gostaria de contar 
aqui uma história iâpida em tomo desta situação 
econômica e financeira do Pafs, agravada agora 
com o Imposto de Renda. Quando o Pres.idente 
José Sarney lançou o Cruzado!. foi aquela euforia 
enonne, e o PMDB assumiu a responsabilidade, 
dizendo que toda a áiea econômica do Governo _ 
pertencia ao PMDB, que o PMDB era o grande 
responsável pela área econômica, por tudo que 
estava sendo feito. E com esse ãrg~ento nós 
tivemos o quê? O póvO rnãis uma vez ludibriado, 
que foi para uma eleição e proporcionou a vitória 
do PMDB em quase todos os Estados da Federa~ 
ção; parece-me que s6 escapou um do Nordeste. 
O resto foi ganho pelo PMDB, montado no Cruza­
do I, que passou na_ frente do PMDB. Defendia 
o PMDB que toda a parte econômica e tudo aqúilo 
que estava aparecendo de bom çabia a ele. Todos 
os homens da área econômica eram do PMDB. 
E agora, o que está acontecendo? Quem ê o 
responsável? Será que o PMDB ainda é o respon­
sável pela área econômica e finªnceira e continua 
a defender com o mesmo entusiasmo os seus _ 
princípios dentro da_ área econômico-financ.eirai. 
Por isso, acho que a inteJVenção do Partido da 
Frente Uberal foi a mais oportuna, porque ele 
foi procurar melhorar uma situação para a qual 
não contribuiu, para a qual não teve nenhuma 
ação efetiva. Então, ele está procurando minorar 
essa situação. Parece-me que essa foi a ação do 
nobre Líder Carlos Chiarelli, representando o Par­
tido da Frente Uberal. E o nosso-e-minente com­
panheiro, Senador Jamil Haddad, reclama da in­
tervenção, quando sabemos que teoricamente 
uma das formas de_chegar ao socialismo é justa­
mente o Estado intervir na bolsa do_ povo, intervir 
na economia_ da população. Eminente Sen.<tdor. 
Jarbas Passarinho, fiquei mw"to honrado de inter­
vir no discurso de V. Ex•, e tenho a cf!:rtezª de 
que sua luta continuará, como a de todos ~nós, 
no sentido de encontrar um!'l solução para mino­
ro, especialmente a classe média e d~ classe po­
bre, que é a mais sofrida no momento atual. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Agradeço 
a V. Ex' o aparte. Naturalmente, o Senador Jamil 
Haddad, depois, fará algum comentário a V. Ex' 
a respeito da interpretação dada à intervenção 
de S. EX' 

O Sr. Affonso Camargo - Permite V. Ex! 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Ouço o 
nobre Senador pelo Paraná. o meu prezado ami~ 
go, Senador Affonso Camarg?--

0 Sr. Affonso Camargo -Senador Jarbas 
Passarinho, quero participar também desse pro­
nunciamento de V. Ext sobre os bolsos, que, aliás, 
são muito importantes. Não queria fa1ar sobre 
o bolso do contri):>uinte, sobre o qua1 já falaram 
tanto; mas voltar a falar sobre o bolso dos muni­
cípios. v. Ex' trouxe à Casá um 'ptóblema Sên'ís­
simo. Tenho-absoluta convicção de que não va­
mos arrumar o· Brasil enquanto não desconcen­
trarmos o· Poder na Sl,la forma mais profunda e 
mais c.oncreta, e folgo sem supresa em saber 
que V. Ext estará na frente dessa luta mu,nici­
pal~, uma das lutas mais difíceis que existem. 

E~digo isso dando o meu testemunho de Ministro, 
--quando vi os absurdos na Administração Pública 
brasileira, em que prefeitos se· deslocavam de seus 
municípios para Brasilia - e cito o caso, recor­
do-me bem, de um prefeito de uma cidade do 
interior de Santa Catarina, que veio solicitar ao 
Ministério dos Transportes o que hoje seriam 14 
mil cruzai:ios, para uma ponte, um bueiro que 
ele ia fazer no interior do seu município. Veio 
a Brasília para isso. E como as coisas, em matéria 
de municipalismo, são históricas no Brasi1, é mui­
to dificil para quem tem o poder desconcentrá-lo, 
tudo é feito em conta-gotas, e sempre reformas 
de emergência. Na última reforma de emergência, 
dois impostos _foram transferidos: um, totalmente, 
e o outro, em parte, da União para os Estados 
e Municípios. Coincidentemente, um deles foi a 
1RU, que foi substituída pelo Imposto sobre Veícu­
los, e o outro era uma participação maior dos 
Municípios no Imposto dos Transportes Rodo­
viários de Cargas. Dois impostos para os Municí­
pios no meu Ministério, porque não s6 c(mcordei 

· como estimulei que naquela reforma entrassem 
para os Municípios aqueles impostos. Fico satis­
feito, mas realmente não estou querendo fazer 
aqui média nenhuma com os prefeitos. Nada dis­
soi. Acho que nós não vamos consertar o Brasil 
enquanto não flZennos urna grande reforma ad­
ministrativa e tributária para transferir o pode_r para 
a comunidade. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Agradeço 
ao nobre Senador Affonso Camargo pelo aparte ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
(Fazendo soar a campainha)- Pediria a V. Ex' 
que conduísse, porque o seu tempo já está esgo-
tadO, nobre Uder. - -

O SR. JARBAS P.ASSARINHO- Pois rlão, 
Sr. Presidente, concluirei. 

Apenas gostaria de salientar que eSta pressão 
que os prefeitos pretendem fazer, talvez rião tenha 
êxito, porque mexer hoje no Fundo de Partici­
pação dos Estados e Municlplos seria antecipar-se 
àquilo que vamos fazer na Constituinte, mas o 
apelo seria feito exatamente no sentido de que 
o Governo Federal, que vai arrecadar bem- e 
eu estou até mais satisfeito em pagar, depois de 
ouvir a brilhante exposição do Senador Carlos 
Chiarelli -, o Governo naturalmente poderá ter 
meios para socorrer o T escuro Municipal, que 
está atingido Pelos erros que se vêm acumulando 
- e eu aqui faço mea-culpa - ao longo de 
tanto tempo, com o desfiguramento da Federa-
ção. . 

O_ 5r._Divaldo Suruagy- Permite-m_e v_. J;xt 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO -Sr. Presi­
dente, indago a V. E:Xt-se Posso conceder o aparte 
soUcitado pelo nobre Senador Divaldo Suruagy 
p~~ logo após, então, conduir o meu pronun-
ciamento. -

O Sr. DlvaJdo Suruagy (Assentimento da Pre­
sidência) --Senador Jarbas Passarinho, V. Ex" 
bem sabe que o que caracteriza qualquer sistema 
revolucionário, quer seja de direita, quer seja de 
esquerda, quer seja de homens c.u de idéias, é 
a concentração do poder nas mãos de poucas 
pesSoa-S. E se concentrava o_ poder facilmente, 
concentrando-se a renda; e concentra-se a renda 
com_ muita faa1idade concentrando-se tributos. 
A -Revolução de 1964 não foi uma exceção. Então, 
houve uma concentração enorme de poderes nas 
mãos da União, esvaziando os recursos dos Esta­
dos e dos Municípios. Criou_-se o Fundo de Partici· 
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pação dos Estados e Municípios, que, à época 
era de 1 O%; depois, à medida que surgiam dificul~ 
dades no Tesouro Federal, o percentual foi sendo 
reduzido, e aos números tínhamos difiqlldade de 
ter acesso, cqmo _ainda hoje contin~:~a _a mesma 
dificuldade de se ter acesso a_os recursos que 
sã,o apresentados. Estão aí_a dificuldade e o drama 
que a cada dia se agrava, como foi muito bem 
colocitdo pelo Senador Affonso Cairi_argo, qUan­
do um prefeito vem de uma cidade, lá do interior 
do Nordeste ou da Amazônia, ou do Sul, para 
vir buscar recursos insignfficantes ou inferiores 
até ao custo da passagem. Eu gostaria de acres­
centar estes exemplos ao brilhante _discurso de 
V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, Senador Divaldo Suruagy. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Gostaria de salientar, também, porque testemu~ 

nhei, que houve alguma razão, e não apenas aque­
las citadas, pelo Senãdor Divaldo Suruagy, de difi­
culdades de caixa do Governo Federal para asse­
nhorear-se ou apropriar-se do percentual corres­
pondente ao Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios. É que houve um período em que, 
infelizmente, prefeitos que existiram e que aplica­
ram essaS verbas de uma maneira desastrosa, 
no sentido de desperdício. Eu me lembro, quando 
ainda -do Ministro do Trabalho e d.a Previdência 
Social, que visitei um Município que tinha sido 
recentemente emancipado, apartado de outro 
município muito expressivo de São Paulo. E o 
município pequeno era um floresta de fábricas, 
de maneira que o prefeito nadava em dinheiro 
e recebia ainda o Fundo de Participação. E ele 
me levou, já ao pôr-do-sol, para ver a sua_ obra 
magnífica que era uma imensa fonte Juminosa 
mais bonita do Brasil. Eu lhe respondi: Não seja 
modesto, porque é, provavelmente, das Amércias. 
(Risos.) Agora, paralelamente, o problema da edu~ 
cação e da saúde estavam colocados em situta­
ção bastante crítica dentro do município. Foi isso 
que levou _o então Ministro Delfim Netto a tentar 
modificar esse princípio, achando que os prefeitos 
tinham muito o que gastar, e daí se passou ao. 
exagero neste Pais, que eu chamo de Lei de New­
ton depravada, a Lei do Terceiro_ Movimento de 
Newton, porque, em vez de termos uma reação 
igual e_ c_ontrária, nós estamos acostumados, no 
Brasil, em termos políticos e soclológlc.os, a uma 
reação maior e contrária, 

Portanto, esta razão, Sr. Presidente, pela qual 
devo acolher, com muito agrado, os apartes que 
recebi, esp_ecialme11t:e aqueles que cabem na co­
locação que fiz a respeito dos Municípios do Brasil, 

- pOrque também concordo com o S_enador Affon~ 
50 Camaigo:. CiU.- os Munidpios são prestigiados, 
mas devem ter bons gestores também, e isso 
é trabalho nosso, político, de fazê-los, ou, então, 
de fato, _a Federação não passa de um rótulo 

. no Brasil. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

· O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador: Carlps Chia­
relli, que_f_alará como Líder. 

O SR. CARLOS CtflARELLI (PFL - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
_orador.)- _S_r. !?'residente, Srs.__Senadores: 

Dois rapidíssimos registros, face, inclusive, à 
hora da Ordem do Dia. O primeiro era pedir des­
culpas, em nome do Partido da Frente Uberal, 
por ter tomado a iniciativa de aperfeiçoar determi­
nadas imperfeições da Legislação do Imposto de 
Renda. Lamentar, sobretudo, que tenhamos sido 
parcialmente bern·sucedidos e dizer que numa 
próxima empreitada, para atender a várias mani-
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festações, quem sabe ficaremos omissos _e, se 
não ficarmos, faremos empenho para ser incom­
petentes e não chegar ao objetivo. (Risos.) Oaro 
que nós não chegamos a a1canç:ar tudo quanto 
gostariamos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu Sabia que 
o SJlêndo do PMDB levaria V. Ex" a tamanho des­
pautério. 

O SR- CARLOS CHIARELU- (Risos). Ah! 
cizânia, cizânia! Essa erã a primeira manifestação 
que eu queria registrar na casa: -

Em segundo lutar; dizer que, de certa forma, 
como- réu confesso dessa empreitada que creio 
parcialmente exitosa, ainda que continuemos lu­
tando para novas correções em favor do nosso 
contribuinte, além das manifestações verbais a 
posteriori, mas as ações a pdori, nós também 
estamos ultimando um estudo na Bancada e no 
Partido para levar ao Presidente da Repóblic~ e _ 
aos Ministros da área competente, que, segura­
mente, serão também Ministros competentes, 
confiando em que essa medida que continua vi­
gorando, que é o empréstimo compulsório, que 
nasceu em função da necessidade de desaque· 
cimento do mercado, que estava em fase de ex· 
pansão econômica que se que incontrolável, para 
que esse empréstimo compulsório venha a ser 
reexaminado, revisado, se possível suprimido, ou, 
pelo menos, reajustado a nova realidade econô· 
mica que este Pafs vive. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. Vlrgfilo Távora - Permite V. Ex um 
aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Era apenas 
este registro que gostaria de fazer, neste momen· 
to. 

Bem, cumpri com o- meu dever, dizendo ac 
Presidente que seria breve. Falei durante três mf. 
nutos, muito menos do que o ilustre Uder dizia 
que eu gostaria de falar para me ouvir. Vejam 
só! (Risos.) 

O Sr. Nelson Carneiro -O Senador Nelson 
Carneiro pede um aparte. 

O SR. CARLOS CHIAREUJ - Eu jamais 
negaria um a~rte ao nosso mestre. 

O Sr. Nelson CameJro- Senador Carlos 
Chiarelli, já que V. Ex!' tem tão--bonS prOpósitos, 
eu lhe pediria que, aproveitando a oportunidade, 
juntasse aos seus apelos aquele da isenção do 
Imposto de Renda para os velhos, para os maiores 
de 70 anos, que, aposentados seja no Exército, 
na Marinha, na Aeronáutica ou no serv:lço público, 
têm ainda defasados os seus proventos com o 
pagamento do Imposto de Renda. Era urna opor-­
tunidade para que V. Ex" trouxesse ao País o aten­
dimento de uma grande aspiração. É o apelo que 
endereço a V. EX, contando com o seu prestígio 
e com a sua capacidade de convicção. 

O Sr. Vlrgftlo Távora- Permite V . .Ext um 
aparte? 

OSR. CARLOS CHIAREUJ-Ao ouvir esta 
manifestação do decano da bancada majoritária 
na casa. que seguramente seguirá o decano, ban­
cada na qual, evidentemente, repousa uma par­
ceJa de força política indiscutível, não só aqui, 
mas o quadro parlamentar brasileiro, espero que 
ela até facilite o nosso contacto com a área fazen­
dária, onde tem absoluta afinidade partidária com 
o seu titular. 

O S<. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O Sr. Vlrgfllo Távora --Perdão, há tempo 
a Oposição já tinha soltcita.do. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Ouço pri­
meiro o SéhadórVrrgílio Távora. Em _seguida, ou­

. virei V.~-

0 Sr. VlrgOfo Távora- Nobre Senador Car­
los Chiarelli, vamos lhe dar os parabéns, porque 
nunca ·étarde para Justamente Purgarmos nossos 
pe<:aâOs~Errar é humano, persistir no erro é diá­
bolico.-A partir do dia de hoje, se assim o nobre 
Sehador Fernando Henrique Cardoso nos brindar 
com· a presença, ao contráriO do que em épocas 
passadas foi feito pela bancada majoritária, vamos 
examinar, friamente, sem paixões, o que houve, 
o que a OpOsição afumou que haveria e o 'que 
se sucedeu. E aqui neste ponto parabenizamos 
a Y. EX, porque quando naquela madrugada de 
5 de dezembro de 1985, afirmamos - e aqui 
estamos com o ''Diário do Congresso Nacional" 
- baseados não em suposições, mas em núme­
ros do que iria ser a avalancha em cima do contri­
buinte em 1987, V. ~, da situação, em quatro 
horas e meia, nos fiZeram aprovar essa reforma 
tributária, apesar dos protestos e com uma afuma­
ção muito simples: isso não sucederá. Sucedeu! 
E V. Ex', como aquele penitente arrependido, já 
começa a pagar um pouco daquelas culpas pas­
sadas. 

O SR. CARLOS CHIAREUJ - É verdade 
que se tratou de urna decisão desta Casa, e, por­
tanto, democrática. t verdade _que não foram qua­
tro horas, foram muito méÚS horas, foram trinta 
e seis horas continuadas de sessão. Pelo menos 
foi a mais longa sessão_ da qual participei. V. EX' 
tem toda a razão ... 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão, eminente 
Senador, esta mensagem chegou à Casa - os 
novos aqui saibam - exatamente às duas horas 
da manhã do dia 5 de dezembro de 1985, e a 
Maioria, dentro daquele sistema tão preconizado 
pelo nunca esquecido Nereu Ramos, "que maio­
ria vota, não discute", fê-la passar às seis horas 
e trinta minutos da manhã do mesmo dia. Está 
nos registros da CaSa. 

.. O l>_!i. CARLOS CHIARELU- V. Ex• c;ome­
teu uma impropriedade à sua própria resistência 
ftSi~. nós começamos a sessão às quatorze horas 
e trinta minutos do dia 4, e aprovamos às oito 
horas e trinta minutos do dia 5. Uma homenagem 
à resistência de V. Ex!', à nossa resistência. 

O Sr. VIrgílio Távora- Mas, eminente Sena~ 
dor, podemos ter começado à hora que citou 
mas só chegou a esta Casa, vinda da Câmara 
para o Senado às duas horaS da manhã. Aqui 
presente gostaria que estivesse o Senador Itamar 
Franco--que juntO conoscO, fez a mais decidia 
oposição à tomada dessas medidas. Os números 
estão bem gucu:dados aqui. 

O SR. CARLOS CHIARELU - As horas 
e as desoras não são tão importantes aqui. Mais 
o que eu quero dizer ... 

O Sr. VIrgílio Távora- Não, em quatro horas 
e meia decidimos essa monstruOSidade. 

O SR. CARLOS CHIAREW - Não levou 
mais tempo não vamos abreviar tanto assim não 
vamos ser tão exigentes com a celeridade preces~ 
suallegislativa. 

O ·que: é importante é 'que as faJhas existentes, 
que nos aprestamos a corrigir, são muito menos 
do 'texto da lei, mllito mais a regulamentação. 
Os princípios básicos de justiça social tributária 
inseridos na lei são perfeitamente defensáveis ain­
da que não perfeitos. A regulamentação ímplícou 
em uma série de desajustes, incorreções a até 
em desautorações que exigiram com presteza a 
ação reMndicatória de um partido e da sociedade 
brasileira como um todo. Por isso, como vimos 
críticas a nossa ação corretiva, é que nós pedimos 
desculpas por tê-lo feito. Esta é a questão. 

Agora o que não se pode deixar de dizer nobre 
Senador, é que se explicitou por decreto pela pri­
meira vez, e está escrito no artigo priêneiro do 
decreto da última quinta-feira, do Presidente Sar­
ney, que ficam excluídos de qualquer tributação 
em decorrência do __ Imposto de Renda aqueles 
que ganham renda salariada até cinco salários 
mínimos. E V. Ex!' sabe melhor do que eu que 
aí ternos mais de 72% a 73% dos assalariados 
brasileiros, que nunca haviam tidos uma declar~ 
ção explícita. expressa e IneqUívoca como essa 
de garantia em termo_s de nãO tributação. Dirá 
V. fX? mas isto é um patamar de garantia mínima 
e_m termos de justiça social. É! Mas melhor que 
fique explicitado do que fique implícito em termos 
de interpretações, que nem sempre são muito 
objetivas. 

Ouço-V.~. enquanto o Sr. Presidente me per­
. rnltir. 

O Sr. Chagas Rodrigues-Nobre üder, per­
mita-me que o diga, V. Ex' está de parabéns. Nós 
todos defendemos, há muito tempo, uma pro­
funda reforma tributária neste País. EstainOs dian­
te de fatos positivos. O piso a que V. EX se refere, 
de cinco salários mínimos, com piso de isenção; 
a elevação de seis para oito parcelas do paga­
mento, neste exercício; e outro beneficio estabe-­
lecido, o Governo reconheceu, no que tange ao 
imposto a pagar do ano-base anterior, a neces­
sidade de proceder à correção. São três vanta­
gens. Nós sabemos que na forma da legislação 
constitucional vigente, benefícios podem ser con­
cedidos, mas os tributos não podem ser agrava­
dos no mesmo exercido com efeito retrpativo. 
O que esperamos é -que, além dessas vantagens, 
outras venham em favor dos trabalhadores, em 
favor da classe média, e que o teto também seja 
considerado. No Brasil, o Imposto de Renda pára 
onde não deveria parar. De modo que nós espera­
mos, com o apoio de V. EX e de todos aqueles 
sensíveis à justiça tributária, que tenhamos no 
próximo exercício um teto mais alto em favor 
dos trabalhadores e da dasse média, e imposto 
progressivamente mais acentuado para aqueles 
que estão auferindo rendas fabulosas e que se 
permitem comprar aviões de luxo, iates etc, num 
verdadeiro acinte ao alto grau de pobreza do povo 
brasileiro. 

OSR. CARLOS CHIARELU-Saúdoa ma­
nifestação de V. Ex' que, evidentemente, abrilhan­
ta e engrandece a nossa simples intervenção, nes~ 
te horário. 

-concluo, dizendo que, neste particular do Im­
posto de Renda, acho que ainda temos uma tarefa 
essencial pela frente, que é a da correção dos 
valores referente ao imposto retido na fonte no 
exercido anterior. Não há dúvida de que esse 
aspecto está no documento elaborado pela asses­
soria técnica e encampado pelo Partido, levado 
ao Ministro, levado ao Presidente, levado ao Secre-­
tário da Receita Federal e que ainda tramita nas 
assessorias técnicas da Receita Federal. Tenho, 
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diante deste meu sentimento de empenho - co­
mo dizia o Senador Nelson Carneiro e de convic­
ção, a fundada expectitiva dê 'que consigamos 
também esse resultado para receber novas e con­
tundentes críticas dos nossos estimados colegas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigad~ (Muito bernl Pal=~-l 

O Sr .. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, como Uder do Partido. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Corno Líder, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) --:- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não vou abusar, hoje, d;;t mioha condição de 
Líder para falar por 30 minutos, porque açrédito 
que haja uma Ordem do Dia e vários oradores 
inscritos. Mas não gostaria de deixar que apenas 
o silêncio marcasse, aqui, as nossas obsetvações, 
do PMDB, àquüo que foi dito pelo_ nobre Líder 
da Frente Uberal e ao _que foi comentado pelo 
U:der do PDS, Senador Jarbas Passarinho. 

Não pude escutar_o pronunciamento do nobre 
Senador Jamil Haddad, mas pelo menos no que 
diz respeito ao pronunci~mento desses dois emi­
nentes Senadores e amigos, eu queria fazer breves 
comentários: em primeiro lugar, no que diz res­
peito à questão dos municípios, creio que hoje 
é um clamor nacional. O que o Senador Jarbas 
Passarinho trouxe ao Sen.,do reflete o sentimento 
do País. E o Senador Affonso Camãrgo;oorrt" muí­
ta propriedade, trouxe, também, a palavra do 
PMDB nesta matéria. 

Ocorre que estamos_ na ~minência de fazermos 
uma nova Constituição e a elaboração dessa ma­
téria será pela Comissão Tributária - aproveito 
para lamentar que essa Cornissao não tenha tido 
a procura por parte dos nobres Senadores _corno 
eu esperava, porque cabe ao Senaçlo da Repú­
blica, precisamente, cuidar de matéria relatiya aos 
interesses da Unidade da Fec;Jeração e ~ d_istri­
buição tributária é a espinha dorsal a partir da 
qual poderemos, efetivam~nte, criar um _sistema 
federativo mais sólido. 

Acredito que uma das nossas mais importantes 
funções, como Senadores, na Constituinte, será 
a de reforçarmos ~sg Comissão. E. creio que­
na Constituição haverá possibilidade de que se 
inscreva uma filosofia tributária consentânea com 
a nossa declaração tributária que é favorável a 
uma distribuição mais eqüitativa da renda. 

Não queria deixar de mencionar aqui, também, 
que apesar da simpatia imensa que esse movi­
mento todo hoje provoca, a meU ver, deve·· ser 
encarado de maneira técnica. Hoje, a gra_nde 
questão dos municípios Se concentra nãs cidades 
metropolitanas, nas áreas periféricas das grandes 
cidades. E participei da Comissão de Reforma 
Tributária deste Senado, sob orientação da Presi­
dência do nosso eminente Senador Cid Sampaio, 
e há um estudo feito por este Senado que mostra 
perfeitamente onde está o gargalo da quest~o 
tributária; não é tanto no pequeno munidp_Jo 
quanto é no município que cresceu, que não diS­
põe de recursos para atender uma demanda 
imensa de população. Mas isso não o digo para 
diminuir a importância do tema aqui levantado, 
senão o de focal~ar ... 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. EX' um 
aparte? 
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:_0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Com o maior prazer, Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- O tema abordado 
é dos mais palpitantes, dos mais apaixonantes 
da sociedade brasileira . O Senador Jarbas P215Sa~ 
rinho trouxe um erlfoque - eu gostaria, Com a 
devida vênia e o respeito pela cultura e por tudo 
que ele simboliza par todos nós, de ousar discor­
dar_ dele em alguns aspectos:_ primeiro, o Brasil 
tem 3.984 muniCípios, praticamente 4 mil muni­
Cípios; ·se nós pegarmos qUalquer segmento da 
sociedade de 4 mil pessoas, encontrarem~ todos 
os tipos hwnanos; o culto, o inculto, o honesto 
e o desonesto; todas as virtudes, todos os defeitos 
hwnanos seriam encontrados nesse grupamento. 
Nós jamais poderíamos distribuir recursos porque 
um prefeito não. soube aplicar bem, porque por 
menor, por mais inculto que seja ele conhece 
em profundidade os problemas do seu município 
melhor do que qualquer técnico aqui de Brasília, 
porque ele está sofrendo, na própria pele, as pres­
sões da sua comunidade e as suas reivindicações. 
O que na verdade houve foi uma concentração 
de renda, como uma caracteristlca natural de 
qualquer pro_cesso revolucionário. Sempre digo 
em _t_om de blague, mas com muito sentido de 
afirmativa, que é o que existe de comwn entre 
Hitler e Stálin: concentração do poder. Qual o 
para1elo que podemos estabelecer _entre qualquer 
ditadura de direita ou de esquerda? Concentração 
de poder. O que houve, na verdade, foi uma con­
centração ex.Cessiva de poderes. E sob o argu­
mento de_ que um prefeito de uma cidade do 
int!:!dor_do Nordeste ou do interior de São Paulo, 
não tinha condições, estava gastando mais recur­
SQS na construção de uma fonte luminosa quando 
se precisava de mais-escolas, quando se precisava 
de mais unidades de saúde, quantas distorções 
ocorreram nos órgãos específicos, dos Ministé­
rios, de assistência aos municípios, com apresen­
tação de projetos e com a liberação de verbas 
qUê não gostaria de discutir nesse assunto tal 
a complexidade e o processo de corrupção que 
foram envolvidos vários desses órgãos. Na verda­
de, o problema do município é fundamental como 
um- $eCJÜericiamentd da descentralização demo­
crática qlle o País está a viver. Estamos saindo 
de um estado revoh.\cionário para um estado de 
direitO. Então, como cOnseqü~ncia terá que vir 
fatalmente a descentraJ!zação tributária a fim de 
que os estados e os municípios saiam dessa situa­
ção dificil .de estar esmolando, como colocou 
muito bem o Senador Affonso Camargo e como 
õ SenadOr- Jarbas Passarinho viveu, como Minis­
tro, __ como Chefe de Estado que foi. Então, ~ uma 
situação realmente difícil governar um J;stado, 
governar um município no processo revolucio­
nário significa, ou ter um bom relacionamento 
oü terá dificuldades para conseguir recursos ou. 
então, alguns meios que não são os mais adequa­
dcis-parã. serem utilizados nesse momento. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO_- Agradeço a V. Ext o aparte e, sem ter 
procuração do Senador Jarbas Passarinho para 
t~éf_ a1guns comentários em defesa do _que S. 
Ex' disse, S. Ex" apenas ff.ii- Urria obseivaÇão e 
não _endossou a crítica;- aPenas fez uma observa­
ção, mas a posição substantiva do Senador, se~ 
gu!].~O entendi foi precisamente, coincidente com 
a de V. Ext, e que é a nlín-ha de que, neste mo­
mento, nós temos que, efetivamente, fazer o pos­
sível para uma distribuição mais eqüitativa. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Agradeço. ao no­
bre U:der a interpretação. Multo obrigado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- De_qualquer maneira, Sr. Presidente e Srs. 
Senàâors, eu não queria, também, deixar de dar 
uma pa1avra a respeito do que foi dito, aqui, pelo 
Senador Carlos Chiarelli e pelo Senador Jarbas 
Passarinho, sobre a questão do Imposto de Renda. 
Fiquei muito satisfeito em verific~r com que brilho 
e veemência o U:der do Partido_da Frente Uberal, 
o nobre Senador Carlos Chiarelli que, portanto, 
é um dos Partidos que sul)tenta o Governo, fa1ou, 
aqui para mostrar as razões do Governo, nesta 
matéra e, como üder do PMDB, que é o outro 
Partido que sustenta o Governo, me senti perfeita­
mente irmanado e feliz em ver de que forma uma 
convergência de opiniões entre a Frente Uberal 
e__:o PMDB, no momento ern que é neçessário, 
mostrar o porquê de certas medidas. Agradeço 
ao Seriador Cai'los Chiarelli que fa1ou, na verdad_e, 
pela Maioria. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Hosana nas altu­
ras! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Hosana nas alturas! 

Mas S. Ex' fa1ou pela Maioria e mostrou que 
há erroS cometidos na regulamentação e que es­
tão sendo corrigidos. Seri_a _irripróprio para o üder 
do Partido majoritário entrar em competição com 
o Partido que faz paite da Aliança e que não é 
majoritário. É com a maior satisfaçãO que esta­
mos vendo os avanços conseguidos nesta rnaté· 
ria, graças aQ esforço da Frente Libera], e nós 
somamos, às glórias da Frente Liberal, as nossas 
pequenas glóriaS-do serviço do_ povo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex' 
um brevíssimo aparte? __ 

O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO­
SO,....,.... Pois não. Ouço o apaite de V. Ex'. 

O Sr. JarbaS Passarinho- Nobre Senador, 
acho que, agora, depois que V. EX' acaba de falar, 
é possível que o Senador Carlos -Chiarelli se consi­
dere por satisfeito, porque eu entendi que a fome 

- j:m.nta-gruélica de S. Exi', em matéifã de louvor, 
recusa to"do o louvor pardal. O que nós fiZemos 
foi um louvor parciaL No momento et)l que V. 
&faz wn louvor total, seguramente, eu me rendo 
a esta a1iança que todos sabemos que é tão sólida 
e tão fraterna. 

O SR. FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO­
SO - A condição que não seja uma louvação 
à guisa de anátema, estamos todos de acordo 
em louvar o que foi conseguido e também esta­
mos de acordo quando sabemos que é preciso 
obter mais. 

Agora, me valho do Senador Ja_rbas Passarinho, 
Líder da Oposição. S. Ex' mostrou as razões pelas 
quais algumas das medidas foram tomadas. Em 
matéria econômica, temos que ser realistas e_sin­
ceros. O País não suporta mais uma política que 
seja a de "tapar o sol com a peneira", mesmo 
porque nunca se consegue. Há, realmente, uma 
situação de dificuldade, situação~ essa que levou 
o Governo a tomar essas medidas. 

A filosofia -contida-- eu não estava presente 
naquela noite memorável- ne$Sa reforma tribu­

=-tária foi expressa com muita precisão, aqui, pelo 
nobre companheiro, Senador Chagas Rodrigues. 
E esta é a ffiosofia correta. A filosofi!l é sustentada 
pelo PMDB, pela Frente Liberal. Diria que, hoje 
-é unânime no J;Jrasil- de fato, chegou o mo­
mento de wna redistribuição de renda; e que é 
preciso, ao impor tributos, impô-los de modo a 
que aqueles que mais ganham mais paguem. Não 
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se cons.eguiu, ainda, tal perfetçáo; conseguiu-se, 
entretanto, pelo menos, salvaguardar os que me­
nos ganham. Já é um avanço. Este avanço não 
é suficiente para que nos calemos, posto que du­
rante tanto tempo todos gritamos por uma refor­
ma mais profunda. Continuaieinos lutando por 
essa reforma mais profunda, a maneira mais sin­
cera, penso eu, de mostrar o modo pelo qual 
queremos participar das decisões de Governo. 
Também temos a convicção de que elas são cor­
retas, e acabamos de endossar o pedido para 
que o Ministro da Fazenda venha aqui a este Ple­
nário para explicar-nos os pormenores da política 
mais uma vez. Acho que num regime democrático 
é assim que se faz. Se, eventualmente, nós que 
somos hoje a maioria não estivermos conven­
cidos de algum ponto, não tenho por que dizer 
que estou. T etnos a reSponsabilidade histórica 
de mudar o Brasil e mudar inclusive as práticas. 
J'l\as tenho a expectativa de que o Ministro, quando 
aqui vier, certamente, quando indagarmos sobre 
vários desses pontos, ele nos dará os motivos 
pelos quais a filosofia proposta não foi ainda total­
mente implementada. 

Com essas palavras, Sr. Presidente e Srs~-Sena­
dores, quero apenas deixar registrada a posição 
do PMDB messes dois tópicos importantes. E 
aproveito a oportunidade para pedir a V. Ext,' Sr. 
Presidente, que ao escutar as palavras do Senador 
Pompeu de Souza, que vai fazer uma declaração 
a este Plenário sobre o que aconteceu em Assun­
ção, no Paraguai, saiba que a üderança do PMDB, 
também por antecipação, se junta às pa]avras que 
S. E.xt dirá de protesto pelo fato de que aJgum 
dos nossos companheiros parlamentares, que es­
tavam em .Assunção, foram obrigados a se defen­
der da polfcia paraguaia durante a celebração de 
uma missa, inclusive alguns Senadores, como o 
Senador Severo Gomes, que ai estavam. Como 
não tenho detalhes maiores, e não estarei proval­
veimente presente no momento em que S. Ex' 
vai expor o Plenário o que aconteceu, eu, por 
antecipação, quero dizer que o PMDB se soJidariza 
com os nossos parlamentares, e protesta mais 
uma vez contra violências que ainda ocorrem na 
América Latina. Muito obrigado a V. Ex". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Realizando-se na ddade do México a primeira 
Conferência lnterparlamentar sobre o meio am­
biente na América Latina e Caribe,- a Presidência, 
Ad Referendum do Plenário, indicou os Sena­
dores Mauro Borges e José lgnádo Ferreira para 
representarem o Senado Federal naquele con­
ciave. 

Submete ao Plenário a indicação da Presidên-­
cia. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, 
gueiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica designada, como missão oficial do Sena .. 

do, a participação dos referidos semidoresà citada 
conferência. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Devendo realizar-se, no período de 25 a 30 do 
corrente, em Granada, ESpanha, a décima terceira 
reuinão do comitê de membros affiiados da Orga­
nização Mundial de Turlsmo, a presidência propõe 
ao Plenário os riomes dos Senadores Franclsco 
Rollemberg, Odacir Soares, LowivaJ Baptista e 
João Calmon para integrarem a delegação brasi­
leira àquele conclave. 
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Os Srs. Senadores que aprovam a indicação 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Não havendo objeção do Plenário, ficam desig­

nados os senadores antes referidos para represen­
tarem a· Senado Federa] na aludida conferência. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas 
pelo ~r. l9-5ecretário. 

São lidas as seguintes: 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, nos termos do que determina o artigo 43, 
alínea "'a", do Regimento Interno. que me ausen­
tarei do País, no período de 21 a 24 do mês 
corrente, com destino a Assunção, Paraguai. 

Sala das Sessões, 23 de rnaiço de 1987. -
Senador Severo Gomes. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentareí dos trabalhos da Casa, 
a partir de 22 do corrente, a fim de, no desem­
penho_d_e _rJ:Jjssão com que me distinguiu o Sena· 
do, particiPar da Primeira Conferência Interparla­
mentar sobre o Meio Ambiente na América Latina 
e no Cãlibe, a realizar-se na Cidade do México. 

Atenciosas saudações, Senador Mauro Bor­
ges. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei dos trabalhos da Casa, 
a partir de 22 do corrente, a fim de, no desem­
penho de missão com que me distinguiu o Sena­
do, participar da Primeira Conferência Interparla* 
mentar sobre o Meio Ambiente na América latina 
e no Caribe, a realizar-se na Cidade do México. 

Atenciosas saudações, Senador José lgnáclo 
Fen-eira. 

8rasJ1ia, 23 de março de 1987. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­

lência que me ausentarei do Pa1s, no peóodo de 
25 a 30 do corrente, a fim de, no desempenho 
de missão com· que me distinguiu a Associação 
lnterparlamentar de- Turismo, Grupo Brasileiro. 
participar de 13• Reunião do Comitê de Membros 
Afiliados da Organização Mundial de Turismo, a 
realizar-se em Granada. Espanha, conforme do-­
cumento em anexo. 

- Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevada estima 
e- distinta consideração. - Senador Francisco 
RoUemberg. 

Senhor Presidente, 
Em 23 de março de 1987. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-­
lência que me ausentarei do País no período de 
24 a 5-4-1987, a fim de, no desempenho de mis­

-são com que rrie distinguiu o Senado, participar 
da I 3• Reunião dos Membros da Organização 
Mundial de Turismo. 

Atenciosas saudações, Senador Odacir Soa-
res. 

OF.GSJC·N• 0029187 
Brasília, 20 de março de 1987 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comUillcar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País no período de 
24 a29-3~87, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
13• Reuníão dos Membros da Organização Mun­
dial de Turismo. 
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Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência meus protestos de elevada estima e 
distinta consideração. -Senador Joio Calmon. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. 

As comunicações referentes às viagens oficiais 
dos Srs. Senadores Severo Gomes e Mauro Bor­
ges foram retardadas em face de não haver sido 
realizadas anteriormente sessões do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnbe:rto Lucena) -
- Está esgotado o tempo destinado ao Expedieilte. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. Senadores. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votaçáo, em turno único, do Requerimento 
rt' 8, de 1987, de autoria do Senador Affonso 
Camargo, solicitando, nos termos do arl41 8, 
item I, do Regimento Jntemo. a convocaçiio 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
Dílson Domingos Funaro. a fim de perante 
o Plenário do Senado, prestar esclarecimen­
tos sobre a negociação da dívida externa e 
a sua influência no atual nivel dos juros do 
mercado financeiro. 

A votação do requerimento será feita pelo pro­
cesso nominal. wna vez que a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
da composição da Casa, de acordo com o dispos­
to no inciso n. letra c. do art. 322, combinado 
com o art 328 do Regimento Interno. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as üde­
ranças, a matéria será submetida ao Plenário sim­
bolicamente. 

Em votação. (Pausa.} 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo, para encaminhar a votação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB -
PR. Para encaminhar a votaçao. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não preciso me estender para justificar este 
requerimento, porque seria justificar o óbvio; seria 
justificar uma déiS nossas prerrogativas funda~ 
mentais na democracia, que é acompanhar, 
questionar e informar-se da ação do Governo nos 
problemas que afetam o Pais. 

Seria muito mais do que isso, Sr. Presidente, 
também justificar o dever que todos temos de 
sermos canais entre Governo. e povo, porque 
só assim é que. se constrói a democracia. 

Aos direitos fundamentais de cidadania, de li­
berdade de opinião, de liberdade da associação, 
de liberdade de discussão e de liberdade de deci­
são, há um quinto direito, sem o que -esses não 
funcionariam, que é o direito à correta informa­
ção. 

Acredito que a vinda do Ministro Dílson Funaro 
a esta Casa vai nos dar a. oportunidade, exata­
mente, de sermos instrumentos para que a opi­
nião pública brasileira se intere de muitos ternas 
que ainda estilb= obscuros, principalmente para 
o sistema produtivo brasileiro. 
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Queria informar aoS nobre Senadores que no 
Avulso a justificação do meu requerimento não 
é fiel à justificativa que fiz, apenas por wn erro 
de impressão. Peço que se faça uma exposit;;ão 
sobre os tra_~hos ~c;entes de negocia_ção da 
divida externa; peço uma avaíiação da influência 
dêll dívida interna no atual nível de juros do mer­
cado fmanceiro; e peço, e acho isso fundalnental, 
que façamos aqui wna autocrítica, nós, os parti­
dos que apóiam o Governo, sobre as razões do 
insucesr;o do Plano Cruzado, que gerou tanta per­
plexidade no País. Digo isso, porque acho que 
o meu requerimento não tem nenhuma contra­
dição quanto ao Item 2, da Ordem do Dia de 
hoje, que exatamente propõe a formação de uma 
Comissão Especial para acompanhar a negocia­
ção da dívida extema. E a vinda do Ministro Funa­
ro será como um ponto de partida com as infor­
mações que ele trará para outros trabalhos dessa 
Comissão. 

De modo que com isto quero justificar, E para 
finalizar, quando eu estava falando em informação 
correta, eu queria dizer o seguinte - acho que 
é oportuno, Nós polfticos temos consciência ab~ 
soluta da importância da informação. Acredito 
que aqueles que trabalham, que fazem os cálculos 
no Governo, todos têm boa fé, todos querem acer~ 
tar. Mas nós vivemos um problema de um com~ 
portamento que se construiu, que se mentalizou 
no País, qUe "nós chamamos de comportamento 
tecnocrático, que n_adi!:!:_ tem a ver com técnica 
ou com os técnicos. Não seria eu, engenheiro 
t::Ml, que iria criticar os técnicos, mas é a forma 
de governar apenas com números considerando 
o povo como algo que não lhe diz respeito. Isso 
se criou durante anos e nós nãQ vamos conseguir 
terminar durante dias. É exatamente por isso que 
me parece que as informações não corre1.1 como 
deviam correr entre aquilo que acontece e aquilo 
que o povo quer saber. Informação pa~a que o 
povo possa decidir até se sustenta ou se nã~ sus­
tenta o governo, se é do governo ou se é da 
oposição. É isto que nós queremos aquL eu acho 
que, entre nós políticos, há absoluta identidade 
com relação a isto, porque somos políticos e sabe~ 
mos que é nosso dever dar informação ao povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encamí_nhar a votação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VlRGfuo TÁVORA À PRONUNCIA 
DISCURSO, QUE, ENTREGUE Á REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PiJBUOIDO POSTE' 
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Para 
encaminhar, concedo a palavra ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR- JAMD-HADDAD (PSB- RJ. Para enca­
minhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Louvo a iniciativa do nobre Senador Affonso 
Camargo porque fui autor, no ano próximo passa­
do, de um requerimento, convocando também 
S. EX' o Ministro Dilson Funãro, que nos deu éxplt~ 
cações a respeíto de uma série de problemas 
que nos preocupava naquele momento, inclusive 
com relação ao problema da edição do famige­
rado Cruzado 11. Naquela ocasião, S. Ext foi tratado 
aqui com toda a cordialidade, com todo o respeito 
que é merecedor e o nosso intúito é puro e sim~ 
plesmente nos inteiramos da situaç&o real. O que 
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eu l;ic;:_ho de mais bonito no regime democrático 
é isto: a independênCia, a autonomta e Q interlaça­
mentô no Sentido de que a popuJação tenha ciên~ 
cia plena_ do que ocorre dentro do nosso País, 
principalmente neste momento Sério em que é 
decretada uma moratória em nosso País. 

De modo que me congratulo com o nobre Se­
nador Affonso Camargo e obviamente o nosso 
voto ser-á favorável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Em 
votação o requerimento. · 
---os _Srs. Senadores que aprovam queiram per­
maneCer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será convocado o Sr. Ministro de ~do da 
Fazenda. 

O SR- PRESIDENTE (Odacir Soares)-Item 
2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 17, de 1987, de autoria dos líderes Feman~ 

o do Henrique Cardoso, Carlos Chiarelli, Jarbas 
Passarinho, Jamil Haddad e Maurício Corrêa 
e do __ Senador José Ignácio Ferreira, solici­
tando, nos termos do art. 75, alínea a,_ _d9 
Regimento Interno, a constituição de uma 
comissão especial, composta de 7 (sete) 
membros para, no prazo de 90 (noventa) 

__ dias,_ examinar a questão da divida externa 
__ ---brasile'!ra e avaliar as razões que levaram o 

---=- --Governo a suspender o pagamento dos en~ 
cargos financeiros dela decorrentes, nos pia~ 
nos ext;emo e interQO (dependendo de pare-

-cer). -

Nos termos d_o art. 6'? da Resolução n9 1187, 
designo o nobre Senador José Fogaça· para ptofe­
rk parecer -sobre o Requerimento n9 17/87. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Parecer de plenário sobre o Requerimento !J'? 
17/87, que cria Comissão-Especial interna para 
examinar a questão da divida externa brasileira 
~-fazer um levantamento preciso do processo de 
endividamento. 

- --A propOsição em tela requer a criação _de uma 
Comissão Especial para, no prazo de go dias, 
examinar a questão da díYida ~ema brasileira 
e, concomitantemente, acompanhar o processo 
de negociação, fazendo também um Ievantamen~ 
to preciso da natureza do endividamento externo 
brasileiro. 

Optamos pela composição de 9 membros, para 
permitir maJor participação dos membros do S_e­
nado e uma mais efetiva representatividade na 
referida Comissão, permitindo que a distribuição 
das tarefas e das atribuições seja executada com 
maior eficácia. 

Na justificação do requerimento são apresen~ 
tados argumentos sólidos quanto ao grave proble­
ma da dívida externa brasileira e quanto à_ oportu­
nidade histórica da criação da referida Comissão. 

A manutenção da drenagem de 20% da pou­
pança doméstica, anualmente destinada aos ban­
queiros internacionais, certamente tenderia a 
comprometer o desenvolvimentQ econômico bra­
sileiro de médio e longo prazos. Por outro lado, 
após a suspensão do pagamento dos juros e dos 
débitos externos, junto aos bancos comerciais es­
trangeiros, dia 20 de fevereiro próximo passado, 
o Poder Executivo iniciou os contato_s necessários 

Março de 1987 

i::Om a comunidade fmancelra internacional, parti~ 
culannente com as autoridades econõmtcci!S dos 
países credores maiS ricos, Cõm o Objetivo 4~ 
iniciar um lento e dificil processo de renegociação 
plurianual da nossa dívida externa. Nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição Federal, o 
a_cordo exter:no q!Je deverá ser firmado com o~ 
~_dores dependerá do av&l do Senado da Repú~ 
blica, visto que a maior parte dos débitos externos 
é de responsabilidade, e por conseguinte. do inte-­
resse do Estado brasileiro, ou seja, da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

A questão envolve, entre outros aspectos, as 
tiaiiSferentias de valores reais para fora do País 
e o provável acordo externo sobre a matéria. Por~ 
tanto, nada mais oportuno que o Senado Federal 
examine a dívida externa e realize uma análise 
criteriosa e precisa das origens desse endivida~ 
mento. _Que o S~nacl.o acompanhe a estratégia 
gc:wemarnenta1 de renegociação mantendo~se in~ 
.fómlado, para finalmente deliberar a respeito. 

Queremos salientar, Sr. Presidente, que esta 
CorriisSão tem por objetivo não só o acompa­
nhamento da negociação da dívida externa, mas 
estar ao lado do _Governo brasileiro na defesa da­
(Jueles interesses que são" majoritários para o povo 
brasileiro. N.ão é uma Comissão para realizar um 
périPlo internacional, como se fosse meramente _ 
Urna ComrsSãb de Relações Públicas da divida 
externa b(asil_eira; náo é uma Comissão voltada 
p~ra O" Objetivo únic.O- -de justificar~nos. no plano 
internacional ou perante os países credores. Tra~ 
ta-se de uma Comissão que tem a incumbência 
ínaior, e primordial,a destinação de acompanhar 
o processo de negociação e de investigar a fundo 
a natureza e as origens do processo de brutal 
endividamento externo a que foi submetido nosso 
País. 

Diante desses objetivos claros e definidos, opi­
namos _f~voravelmente_ à criação da aludida Ço-
mlssão. -·- · 

O sR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Votação do requerimento, em turno único. 

O Sr- José Ignácio Ferreira -Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo él palavra ao nobre Senador Jos~ Ignácio 
Ferreira, que é u~ !los autores do requerimento. 

O SR- JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) ~Sr. Pr~dente Srs. Senadores: 

Quero concordar com o par~er do nob_re Se­
nado_r José Fogaça, porque me preocupou muito 
a formulação do requerimento que assillei. Con~ 
fesso a V, Ex' que, posteriormente, examinando 
o texto que resultou da dicotomia de dois r_equeri~ 
mentos anteriores, colo~quei certas d_óvidas_ quan-
to à su_a rec;iação. _ 

O fato é que quando formulamos o nosso re­
querimento pedimos que se constituisse uma co- -
missão especial interna, composta de 5 membros 
da Casa, com o objetivo específico e únic_o de 
examinar a questão da dívida externa brasileira 
e o .que se propõe, aqui, é examinar a questão 
da dívida externa brasileira e avaliar as razões que 
levaram o Governo- a suspender o pagamento 
dos encargos financeiros dela decorrentes nos 
planos externos e interno. 

Tendo em vista a disposição clara do art. 37 
da Constituição Federal, que diz: 

"A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, em conjunto ou separadamente, 
criarão comissões de inquérito sobre fato de-
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terminado e por prazo certo, mediante reque­
rimento de 1/3 de seus membros." 

Parece-me que a previsão de um fato determi­
nado com justificativa para a criação de comis­
sões especiais, naturalmente tem por objetivo ba­
lizar, de forma concreta a ação de comissão, evi­
tando que esta se desfigure do objetivo central, 
incursionando-se por áreas que, embora tenham 
conotações com a base, com o objetivO colimado, 
desvirtuem ação dá comissão. 

Entendemos que a comissão deve fazer uma 
radiografia da dívida externa brasileira, do pro­
cesso de endividamento brasileiro desde o mo­
mento de celebração dos contratos, Sr. Presiden­
te, desde o momento em que a pãctuaçâo dessa 
dívida foi feita, o exame dos textos, dos instru­
mentos contratuais que formalizaram aquela pac­
tuaç:ào, depois, rastrear-se a intemaçào das parce~ 
las desses recursos no Brasil, a verificação da 
efetiva aplicação de cada wna dessas parcelas, 
a aferição precisa daquilo que não foi efetivamen­
te aplicado e qual o seu destino, e até a questão 
da taxa de riscos. Precisamos definir, Sr. Presi­
dente, examinar nos testos das pactuações, nos 
instrumentos dos contratos, em que medida o 
devedor passa a ser exonerado por completo ou 
parcialmente da dívida que foi pactuada em face 
da qual ele pagou o spreed; em que medida 
isso ficou precisamente definido. Qual o risco. 
Em que momento esse risco se configwa para 
efeito de exoneração parcial ou total do devedor 
com relação ap adimplemento da dívida. Temos 
que ter objetiVos rútidos. 

O que ocorreu de uns dias para cá? Houve 
manifestações de senadores parlamentares que 
admiro e respeito profundamente, mas ontem, 
por exemplo, os jornais do meu Estado diziam, 
mais ou menos, que os objetivos da comissão 
são os seguintes: 19) Vamos contactar com o Se­
nhor Presidente da República; primeiro ato da co­
missão. 2~') Vamos convidar, prelimlnarmente, pa­
ra depor perante a Comissão o Sr. Ministro da 
Fazenda ; depois vamos contactar com e~utori­
dades financeiras de países credores e com figu­
ras representativas e fonnadoras de opinião públi­
ca dos pa1ses credores, com vistas à compreen­
são das razões que levaram o Governo a suspen­
der o pagamento de encargos financeiros decor­
rentes da dívida. 

Ora, não _estou com essa pretensão, pelo me­
nos não foi inspirado nela que formuJel e subscrevi 
o requeirimento que apresentei. Assinei este re­
querimento que está em processo de votação 
mas, agora, ao examinar o avulso, verifico que 
o elastecimento _da minha pretensão inicial, vai 
levar a Comissão a se pe"rder, a se embraçar em 
suas próprias pernas. Não quero e nem por isso 
não vou, evidentemente, afirmar que o que consta 
escrito naquela matéria é, exatamente, uma pre­
tensão de quem quer que seja de fazer turismo 
internacional. Essa não é a minha pretensão e 
tenho certeza de que não é a de qualquer dos 
Srs. Senadores. Se vamos. desde logo, nos dispor 
a percorrer esses pafses credores, Japão, Alema­
nha OcidentaJ, Estados Unidos e outros, para dar 
explicações sobre o comportamento do Execu­
tivo, suspendendo o pagamerito do serviço da 
dMda de longo prazo no Brasil, e se vamos procu­
rar nesses países figaras influentes, representa­
tivas, para que elas influam junto à opinião públi­
ca, aceitando nossos esclarecimentos, vamos nos 
trnnsformar ein caixeiros-viajantes do Excelentís­
simo Senhor Chefe do Executivo - eu, Senador 
que sou do Governo, não tenho essa Pretensão. 
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Aplaudo a ação do Senhor Presidente da Repú­
blica porque, inclusive, conheço razoavelmente 
as razões que a inspiram. Participei da reunião 
na qual o Senhor Presidente da República ouviu 
o Conselho de Segurança Nacional em uma reu­
nião fechada, secreta. Tenho, portanto, condições 
de avaliar aquelas motivações que levaram o Se­
nhor Presidente da República a proceder como 
procedeu. Agora, não tenho a pretensão, pelo me­
nos aqui, agora, de me transformar em um alto-fa­
lante, em um braço estendido, em um amplifi­
cador da voz do Senhor Presidente da República, 
para levar ao mundo explicações sobre o seu 
comportamento, Não! O que eu quero - esta 
foi a pretensão que inspirou o meu requerimento 
- é avaliar a questão da dívida externa. Quero 
fazer uma radiografia do processo de endivida­
mento brasileiro e apresentá-la à opinião pública. 
Pela primeira vez. talvez, no País, até contando 
com os subsídios, com os suplementos importan­
tíssimos da ação da própria Câmara dos Depu­
tados que já levantou em Ol!-tra ocasião esta mes­
ma situação, pretendo oferecer uma radiografia 
do processo de endividamento do Brasil para que 
ela, pela primeira vez, tenha a trasnparência -
como é a palavra muito _em moda no Brasil de 
hoje -- na res pubUca que por ser república 
mesmo, porque res publica é coisa pública. Re­
pública não foi a Velha República; república pre­
tende ser a Nova República. Então res publica 
é coisa devassável, transparente aos olhos da opi­
nião pública. 

Não sei como conduiu, com relação à refonnu­
lação do texto do requerimento, o eminente Rela­
tor José Fogaça - então, pediria à Casa que 
fôssemos concisos o necessário para que a ação 
da comissão fosse bem objetiva, que tivéssemos 
uma ação de ~ase auditores, para definir como 
essas coisas se deram. 

O Sr. VIrgílio Távora - Eminente Senador, 
permite um aparte? 

O SR- JOSé IGI'IACIO FERREIRA- Não 
sei. 

O .Sr. VkgOio Távora - Quando demos o 
apoio do partido, aliás já expresso pela assinatura 
do seu Jider, a esse requerimento, foi partindo 
do pressuposto de que esta comissão seria justa­
mente uma comfssão ... 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena. Faz 
soar a campainha.) - Lembraria ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora que no encaminhamento de 
votação não há apartes. 

O Sr. VIrgílio Távora - É que houve um 
pequeno lapso de memória. Foi muito bom para 
deixar bem daro a posição do PDS a esse respeito. 
Não aceitamos, nós do PDS, que a cOmissão vá 
ser uma caxeir8-viajante ou então alto-falante de 
opiniões alheias. 

O SR- JOSé IGI'IACIO FERREIRA-Agra­
deço a V. Ex' Aliás penitencio-me junto à Mesa 
por haver concedido aparte de forma anti-regi­
mental, mas S. EX' merece, embora eu peça des­
culpas à Mesa. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo o se­
guinte: tenho o convencimento, meus convenci­
mentos pessoais, de que o processo de endivida­
mento externo dos pafses do Terceiro Mundo se 
compõem de uma estratégia de dominação. Te­
nho _uma visão muito clara disso. Acho que se 
éOinPõe; acho que é uma forma nova de domi-

nação <RJe dispensa tanques, canhões, navios e 
avióes. É uma forma de dorriinação em que se 
mantém ·a--dominado permanentemente naquele 
estágio, como quem detendo a represa domina 
o vale. Solta mais a água; não solta mais a água. 
Por quê? Os países do Terceiro Mundo estão na 
periferia, estão no vale e os nossos credores estão 
com a represa na mão. Tenho a conciência de 
que 77% das nossas taxas de juros, no nosso 
processo_ de endividamento, são taxas que inci­
dem sobre fudices flutuantes da prime e da Dbor 
e que nas ocilações delas se controla o processo 
de endividamento também; tenho a consciência 
de que se manipulam os preços dos nossos pro­
dutos primários mantendo outra forma de domi­
nação; e tem uma terceira forma de dominação 
que é o protecionismo e nessa terceira ponta da 
dominação. o protecionismo dos países do Pri­
meiro Mundo, com relação aos nossos produtos, 
se defendendo da incursão das exportações dos 
nossos produtos. Tenho consciência disso tudo. 
O que pretendo, neste momento, é, com isenção 
absoluta, sem me preocupar com a visão que 
tenho do problema, fazer uma análise serena, aná­
~se isenta de todo o problema, defini-la em todas 
as suas parcelas, desde a sua origem até a ponta 
da efetiva aplicação desses recursos Internados 
do País, para que possa a opini8o pública do meu 
País ter em mãos um instrumento para julgar, 
afinal, com absoluta isenção, também, como es­
ses fatos se deram. Acho que o Senado tem papel 
muito importante, de muito _relevo, porque pelo 
nienos 10% deste endividamento foram. autori­
zados pelo Senado Federal, porque 1 O% deste 
endividamento são de Munidpios, de Estad_os e 
do Distrito Federal. Acho qUe o Senado tem, pelo 
menos, por esta parcela, o dever de se preocupar 
com a efetiva aplicação desses recursos no País. 

Portanto, Sr. Presidente, era esse o apelo que 
faria, para que fosse limitada a ação ou o espectro 

-Clã-abrangência da ação da comissão pretendida, 
a fim de que possamos ter a eficácia desejada 
nos trabalhos que se vão iniciar em breve. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra no encaminhamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Três Srs. Senadores requereram a palavra an­
tes de V.~. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para encaminhar a votação. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
enCaminhar a votação. sem revisão -do orado:r) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha posição é por deinais conhecida nesta 
Casa a respeito -do proDlema da dívida externa. 

Assumi o mandato em janeiro do ano passado 
e logo na abertura dos trabalhos, quase que men­
salmente enfocava o problema da dívida externa 
brasileira. Vi, com grande satisfação, neste mo­
mento, um apelo que fazia, reiteradamente, de 
uma auditoria ou uma auditagem nessa dívida 
externa ser aprovado, inclusive por quem, no pas­
sado, não aceitava essa tese. 

Já declarei que não quero ser "o pai da criança". 
QUero,-como representante do Estado do Rio de 
Janeiro, poder levar à população do meu Estado 
dados concretos sobre a dívida externa brasileira. 
Apenas esse fato me move. E-me -pareCe, Sr. 
Presidente, que, após já termos aprovado o Re­
querimento n~' 8187, do nobre Senador Affonso 
Camargo, para a vinda do Ministro da Fazenda, 
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Dilson Funaro, para aqui comparecer e prestar 
esclarecimentos sobre a negociação da dívida ex­
tema e a sua influência no atUal nível dos juros 
do mercado fmanceiro, nãQ cabe a essa Comissão 
ESpecial que se organiza, neste momento~ nenhu­
ma consulta e nenhwna ida ao Palácio do Planalto 
para perguntar às autoridades do Poder E,xecutiv9 
o que devemos fazer na Comissão. O que temos 
que fazer é, pura e simplesmente, assumir a nossa 
condição, inclusive nós que autorizamos_ emprés-­
timos, e me sinto muito a vontade, porque sempre 
votei contra qualquer empréstimo em dólares 
nesta Casa, é uma questão de ponto de vista que 
tenho, que estaríamos aumentando a nossa dívi­
da, ou endividamento, estariam ~rando mais 
juros de spreads em cima dessas dívidas. Sr. 
Presidente quero saber, na realidade, por que o 
juro cobrado no serviço da dívida ao Brasil é mais 
alto do que o cobrado ao México e a outros p_aíse~ 
do Terceiro Mundo. Quero saber _e_m que fot apli~ 
cada esse dinheiro que se conseguiu, se foi aplica~ 
do, realmente, na área social, que é o que me 
intereSsa. __ 

Já declarei, quando Prefeito da Cidade do Fio 
de Janeiro, um empréstimo de 150 mil cruzeiros, 
que o Prefeito Satumino, neste momento, terá 
que pagar o principal, e não tem como pagar, 
não estava amarrado a nenhum investimento, não 
tinha o ava1 do Banco do_ Estado e eu não paguei 
a segunda cota do juro, que era de 7 bilhões, 
em 1983, tinha pago a primeira cota que era de 
4 bilhões, do empréstimo, que, quando foi con~ 
traído correspond.ia a 7 bilhões e s6 de juros, 
em I 9a3, pagariamõS -11 bilhões de cruzeiros. 

t isto, Sr. Presidente, que quero saber. 

Naquele momento em que foi feita aquela dívi­
da, quando era Prefeito Israel Klabin, no mesmo 
dia foi feito um empréstimo de 1.50 mühões de 
dólares, do tota1 de _300 milhões_de dólares que 
o Governo Federal apanhou em dólar, repassou 
ao Estado e municípios em cruzeiros, sem estar 
amarrado a nenhum investimento, o que não po­
de, na rea1idade, se configurar um empréstimo 
dentro da nossa tese de ter, como sói ser, indu~ 
sive, para aprovação no Senado, a não ser amar­
rado a algum investimento nos Estados e nos 
Municípios. 

Sr. Presidente, não temos que dar satisfação 
a ninguém. Uma das atnbuições do Senado é, 
na realidade, verificar, fazer uma análise da atua· 
ção do Poder ExecutiVo. Não queremos aqui cul­
par a, b ou c, não temos Idéia prefixada. Quere­
mos, na verdade, que sejam concedidos dados 
e possamos, então, fazer uma auditoria contábil 
dessa dívida externa, para verificar, inclusive, com~ 
parando com os juros dos outros paises, o mon­
tante dessa dívida. Já sabemos - não é mistério 
algum -que nestes 6 últimos anos já pagamos, 
s6 de serviço da dívida, mais de 60 bilhões de 
dólares. 

Esta, Sr. Presidente é a minha posição._ Não 
cabe, na rea1idade, a essa Comissão entrar num 
assunto que foge à sua alçada, que é examinar 
a questão da dívida externa e avaliar as razões 
que levaram o Governo a suspender o pagamento 
dos encargos financeiros dela decorrentes. Isso 
será explicado, nesta Casa, pelo Ministro da Fa­
zenda, quando aqui vier. Queremos saber o mon­
tante real dessa dívida, a razão pela qual pagamos 
12 a 13 bilhões de dólares a_nuals de encargos 
de serviço da dívida, para podermos levar esses 
dados à opinião púbUca. {Muito bem.) 

O SR. PRESIDENI"E (Frandsco RoUemberg) 
-Continua em votação a matéria. 
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O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presidente, 
peÇO' _a palavra- para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem~erg) 
- Concedo a_ Palavra ao nobre Senador Marcon­
des Gadelha_, para encaminhar a votação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para fmcamimnhar a votação. 5_em revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não tenho nenhuma dúvida em ap-oiar essa 
propOsta, em apoiar a constituição dessa Comis­
são EspedaJ, que, aliás, pela extensão e perma~ 
nêncla do problemna, já chega a destempo. Fah~1 
em permanência, Sr. Presid~nte, ma~ acho, que 
o disse ma], devia falar em unanêncta. da díVIda 
externa, de" tal forma ela é consunbstancial das 
nossas instituições, desde o tempo da lndepen~ 

__ dência deste País. Isto exige que o Poder Legis­
lativo tenha mecanismos para seu acompanha~ 
mento, da mesma forma que o ramo Executivo 
do Poder tem uma estrutura de monitoramento 
permanente, não só da montagem como de todos 
os desdobramentos dessa dívida externa. 

aaro, Sr. Presidente, interessa-nos avaliar as 
razões por que tal dívida foi contraída, as razões 
de seu crescimento cumulativo em bola-de-neve, 
e todos os constragimentos que a dMda externa 
CaUSou ao desenvolvimento do País nos últimos 
tempos. 

A proposta tinha que ser abrangente e incluir 
não apenas os aspectos formais da pactuação 
da dívida, não apenas as razões das taxas de jWPS, 
dos spreads, dos prazos de amortização etc. Sr. 
Presidente, há um fato critico. há um fato, que 
eu diria agônico, que neste momento alcançou 
todo o sistema financeiro internacional: a suspen­
são do pagamento da dívida externa do Brasil. 
_Este não é um fato qu__e possa ser minimizado, 
não é um fato que possa ser destratado, que possa 
ser esquecido, que possa ser olvidado, quando 
se discute a questão da dívida externa brasileira. 
Este é o fato mais ímportante dos óltimos tempos 
na história da comunidade financeira internacio­
nal, na qual se inscreve também o Brasil. Isto 
envolve, Sr. Presidente, um tratamento dt'"verso, 
uma nova natureza sobre a maneira de encami~ 
nhar a dívida externa do Brasü. Havia uma dívida 
antes da suspens~o. há uma dívida depois da 
suspensão. Este fato é um divisor de águas e 
silenciar sobre ele e não procurar examinar as 
suãs rãzões é o mesmo que transformar a questão 
da divida externa na mesma longa e antiga ques­
tão acadêmica, que se vem desemolando ao longo 
de um século e meio. 

Além disso, Sr. P(eSidente, setores da opinião 
públtca internacional ousaram tomar a questão 
da suspensão da dívida como instrumento para 
construir uma falsa imagem deste País, para cons­
truir_ uma imagem deturpada sobre a nossa visão 
interna desse problema de extrema relevância. 

-Digo que a dívida é um compartimento da econo­
mia brasileira. Mais do que isto, é uma categoria 
administrativa e política, e precisa ser alcançada 
em todos os seus ângulos, em todos os seus 
aspectos, em todas as suas vicissitudes. Por isto, 
nãO põderiamos deixar à margem as razões por 
que o Governo determinou a suspensão do paga­
mento do seaviço da dívida nos últimos tempos. 

Não vejo, Sr. Presidente, não está escrito em 
nenhum ponto dÕ docUmento, da proposta, nada 
que diga respeito às perambulações de membros 
do Congresso brasileiro por instâncias interna­
cionais, à guisa de dar explicações. Afmal, são 
720 bancos espalhados por uma miriade de paí­
ses e seria realmente impossível se conseguir esse 
d"esiderab.lm, ainda que ele fosse necessário, 

Março de 1987 

ainda que ele fosse preciso. Podemos, a partir 
mesmo do nosso foro interno, ter um alcance 
das razões por que este País determinou a suspen~ 
são e sobre toda CJ ~lução da divida externa 
no Brasil. 

Não há, Sr. Presidente, como comparar essa 
Comissão Especial com uma Comis~ de Inqué­
rito que 'exi)a fato determinado. Essa é uma Co­
missão abrangente: tem 90 dias que são prorro­
gáveis, evidentemente, e o Sr._Relatorteve o cuida~ 
do de aumentar a sua composição, para dar~lhe 
flexibilidade, permitindo desdobrá~la, conforme 
os ângulos da questão. Nada impede que urna 
Subcomissão dessa Comissão Espedal trate es~ 
pecificamente de toda a evolução da. divida e ou~ 
tra, da suspensão dos pagamentos. 

Sr. Presidente, não discutir as raz.ões da suspen­
são da dívida seria transformar essa Comissão 
num blefe, numa forma de perder ~empo, numa 
hora em que precisamos de definfçoes urgentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mwlo 
bem!) 

O Sr. Cid Sabóia Carvalho- Sr. Presidente, 
peÇO a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDErtTE (Francisco Rollemberg) 
- Conc:edo a palavra ao nobre Senador Cid Sa~ 
bóia Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA CARVALHO (PMDB 
- CE. Parà encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É muito importante, sem dúvida alguma, a exis~ 
tência dessa Comissão. Mas, examinando a maté­
ria, de acordo com o que foi distribufdo a cada 
Senador, no documentário da Ordem do Dia,tive~ 
mos a1guns reparos, inclusive do Senador José 
Ignácio Ferreira, mas tenho a impressão de que 
eles não poderão ser examinados aqui agora, haja 
vista que estamos votando a matéria téll qual foi 
proposta ao Plenário. 

Por isso, Sr. Presidente, vale a pela acrescentar 
neste encaminhamento de votação, que será da 
maior importância para o Se_nado da República, 
no cumprimento da missão constitucional desta 
Casa, o que realmente acontece no Brasil, para 
que não se registre uma atividade cega de cada 
um de nós, Senadores, na aprovação de futuras 
proposituras, que por aqui tramitarão forçosa­
mente porque assim é a letra constitucional. 

De resto, Sr. Presidente, é da maior Importância 
saber~se o montante da dívida, saber-se como 
riOS -estrcingula neste momento e o porquê da 
suspensão do pagamento dos seus encargos. e 
mais ainda deixar a Nação bem informada, por~ 
que afinal de contas nós somos representantes 
dos Estados e os Estados querem a nossa voz 
de esdaiecimento sobre o lnais ãngUstiailte-dos 
problemas, exatamente a dívida externa, Sr. Presi­
dente, caros Senadores. (Muito beml) _ 

O SR. MAtiRfCIO CORREA - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a- palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, pa-raencaminhar a votação. 

O SR. MAOIÚCIO CORREA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) --Sr. Presidente e S.- Senadores: 

Estou de pieno acordo cOm a ã.pr_ovação desse 
requerimento, tanto que o subscreva. Data v~ 
das preocupações e dos excessos de prundos 
do meu nobre colega e amigo Senador José lgná~ 
cio Ferreira, acretido que esta é a grande oportu-
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nidade para nos aprofundarmos no exame desta 
questão, sobretudo porque o Senado é co-repon­
sável, como assinalou S.~- Há uma grande parte 
desses empréstimos que obteve o beneplácito do 
Senado da República. Por conseguinte, eis o mo­
mento, mais do que justo e mais do que adequa~ 
do, para examinarmos esta· questãO.-

Lembro-me perfeitamente, St. Presidente, de 
que, ainda como Presldente da Ordem do Advo­
gados do Brasil, levamos ao Supremo Tribunal 
Federal a argüição de incon.stitudonalidade dos 
empréstimos que foram feitos ultimamente. Não 
se predsa dizer que o Procurador-Geral da Repú~ 
blica não acatou a argüição e essa representação 
não chegou ao conhecimento do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Safdos que fomos do regime passado, entra­
mos com uma -grande expectativa na Nova Repú­
blica; novamente formulamos uma representação 
de inconstitucionalidade desses empréstimos pe­
rante o Supremo Tribunal Federal e, outra vey, 
o requerimento foi arquivado e não chegou ao 
conhecimento do Supremo Tribunal Federal. 
Ajuizamos. então, pefante a 7• Vara Federãl da 
Capital da RepúbUca, com uma ação popular. É 
dáro que, ·peJo seu próprio procedimento, as difi­
Ci.ilâade5 --aa tramitação dO feito, essa ação não 
chegou ao seu fim. -

É claro que, ao se instalar uma Comissão como 
essa, ninguém preté1âe criar um Tribunal de Nu­
remberg, tampouco voltar, aqui, com osTdbunais 
da Inquisição da Idade Média. Queremos exata­
mente levar à opinião pública brasileira o que 
o Senado pode fazer em termos dessa averigua­
ção. 

Portanto, estou de pleno acordó com a ementa -
aposta ao requerimento, no sentidc:>.. de que a 
Constituição da Comissão tenha por fim, no prazo 
de 90 dias, examinar a questão da dívida externa 
brasileira e avaliar as razões que levaram o Gover~ 
no a suspender o pagamento dos encargos fman­
ceíros dela decorrentes. 

I::: o momento mais do que adequado, como 
eu disse, Para o Senado da- República, através 
de uma Comissão que vai examinar a questão 
com profundidade, levar à sociedade brasileira 
a sua postção, as suas averiguações, as suas con­
clusões. 

O PDT está de pleno acoráo, portanto, em que 
seja aprovado esse requerimento. (Muito bem!) 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, peço 
a palaVICS para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Para encaminhar a votação. Sem (evísão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de acrescentar aos diversos argumen­
tos aqui apresentados pelos nossos Pares, a res­
peito da nossa dívida externa, a pos[ção dos prefei­
tos e dos governadoreS nesse endividamento. 

Primeiro, havia interesse do GoVem.O Central 
em internar moeda forte no BraSil; segundo, havia, 
conseqüentemente, um estúnulo para que prefei­
tos e governadores contraíssem empréstimos ex­
temos para execução de obras imprescindíveis 
ao desenvolvimento dos seus Estados e Seus mu­
nicípios. 

Tercelro, bem sabemos-, a grande pressão po­
pular a exigir obras em benefício daquela comuni­
dade. Quarto racioémlo, as obras Que deveriam 
ser feitas imediatamente, se fossem postergadas, 
teriam seu custo, no futuro, obviamente, muito 
mais caro, muito mais alto. 

Então, com a coincidência de todos esses inte­
resses, houve um estímulO Para contrair emprés­
timos externos por parte de governadores e pre-
feitos. _ 

Era este o depoimento, era esta a experiência 
que eu queria acrescentar aos argumentos que 
já foram brilhantemente apresentados neste de-­
bate. (Muito bem!) 

O SR- CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para a encaminhar a v~-
ção. ~-

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Coilcedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli, para encaminhar a votação._ 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para encaminhar a votação, sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, SrS. SenadOres: 

Em primeiro lugar, faço o registro objetivo do 
apoio, até porque, se diferente fosse, seria incoe­

-rente, da Bancada do Partido da Frente Uberal 
à proposta constante da pauta da Ordem do Dia 
de hoje. 
-Dlr-ei-mats. -tome-lembrava Bolívar:--EI v-aliente 

no gultll el c:<>rtez~ _ _ _ - -
O fato de que se tenha o propÓsito de dar uma 

amplitude e uma abrangência genérica sobre a 
matéria da divida evidentemente não exclui, nem 
em momento algum se pensou em excluir, e até 
porque isso se reiterou e se disse de maneira 
objetiva, a primeira das missões da Comissão 
constituída, que é de avaliar, a de aferir, a de 
acompanhar, jUlgar e analisar a Constituição da 
própria dívida. A segunda_. a de acompanhar, co­
mo um instrumento de Legislativo, de maneira 
autônoma; o trabalho de gestão do Executivo, 
na negociaçáo dessa dívida, sobre~tudo a partir 
do momento da decretação da moratória, e, em 
terceiro lugar, longe de uma tarefa de relações 
públicas, uma tarefa que me parece inerente ao 
momento tUstórico que vivemos, se a classe polí­
tica brasileira, se o Congresso deste País, se os 
partidos do Brasil não se posicionarem, neste mo­
mento em que se dedde uma p_ostura de reper­
cussão internacional, como a da decretação da 
moratória, que tenha, em si, a fmalidade maior 
de tratar de estabelecer, a partir dela. um novo 
relacinamento entre paíSes ricos e pobres, credo­
res e devedores, matéria que não se resbinge 
apenas ao interesse -do Brasil, mas ao próprio 
relacionamento internacional, que, como se diz 
nos expedientes, nas propostas, nos projetos, paí­
ses que se encontram hoje praticamente subme­
tidos a essa situação de dependência, à luz da 
dívida crescente, desde o irifcio a: preocupação 
que se teve, a idéia que nos inspirou é que se 
tivesse a possJbilidade de trabalhar nessas três 
dimensões, de maneira simultânea, profunda e 
obJetiva. sem limitações. Em momento algum se 
pensou em fazer da Comissão desta Casa porta­
voz de @em quer que seja, porque,_ se a idéia 
fosse a de se criar porta-vozes credenciados, não 

- se precisaria de _uma Cotnfssâo com trânsito nesta 
Casa; que, pela sua natureza, exige e _obriga, como 
se desejava desde o momento inicial, Comissão 
que viesse a integrar-se com representação da 
oposição e que neJa tivesse assento e que pudes­
Se,-inclúSive, coh~ar todo o procedimento de ad­
rrrlnistração e gestão da própria condução da polí­
tica negociadora da dívida_extema. 

Esta é a intenção, um trabalho aberto que en­
volva o passado, que acompanhe o presente e 
que projete com relação ao futuro, fazendo com 
que o Congresso .. através do Senado, peJas suas 
prerrogativas, abibuições e competências, possa 
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estar rigorosamente credenciado, autônomo, plu­
ripartidarista, aberto e proporcionalmente à visão 
das diferentes Bancadas desta Casa, capaz de 
ter valia nas questões internas e. inclusive, naque­
las que, nascendo do nosso problema econômi­
co, tenham repercussão no fOro internacional. 

O problema que se nos coloca nesta hora é 
termos condições de dizer a quem de direito, aqui 
ou lá fora, trazendo às autoridades responsáveis 
o que estamos vendo em termos da deterioração 
crescente das relações internacionais no campo 
econômico. 

O que o Brasil faz. neste momento. no meu 
modo de entenc;l~L_no modo de entender da Ban­
cada do Partido da Frente Uberal, é uma tentativa 
de impor uma nova ordem econômica no mundo. 

Este é -o gr2inde desafio, e é para este tipo de 
an~ise e posicionamento que o Senado, em no­
me do Congresso, é chamado a fazê~Jo de ma­
neira su)'irapãitldái}a -e. para esta tarefa, para esta 
convocaÇão, nós respondemos presente. 

É Com este propósito, sem limitai investiga­
ÇÕ€8;-sem-exdufr-aferiçães--do passadõ,- mas sem 
ijcar restritos a este passado, que estamos apoian­
do esta proposta e predispostos a agir-em sintonia 
com os_ interes~es brasileiros na criação dessa 
C6missãO;-que, inclusive, à luz da sugestão do 
Relator, deve ser ampliada para uma composição 
de nove Membros, o que daria, inclusive, condi­
ções de a _representatividade pluripartidária se fa­
zer de maneira ainda mais objetiva, e que, por 
iSso, tem também o nOSSo apo16. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresJdenie. (Muito 
beml Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Como Ultimo orador inscrito para encaminhar 
a votação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR- FERNANDO HEI'!RJQ(JE CARDO­
SO (PMDB - SP. Para encaminhar a_ vota_ção. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores:_ 

Em nome do PMDB, trago também o meu 
apoio a esta iniciativa. Na verdade-. esta irlldativa 
resulta de duas dedsões autônomas: uma, do 
Senador Carlos Chiarelli; outra, do Senador José 
Ignácio Ferreira. Duas propostas autôriomas que 
convergiam, e essa con~ência é fácil de ser 
explicada. Hoje, o Br_asil inteiro sabe _que o destino 
do Pafs, e não exagero ao dizê-lo, depende do 
que ocorra com a renegociação da dívida externa 
brasileira. A decisão do Governo de suspender 
o pagamento dos juros da dívida é_um-fato, um 
fato determinado que, tal como indica o nosso 
Regimento do SenadO, é a partir de f8tos determi­
nados que devemos proceder à criação de Comis­
sões. 

_Essa COmiSsão Especial vai analiSar o desdo­
bramento desses fatos determinados e vai tam­
bém analisar as razões que nos levaram a esta 
situação presente. As razõ_es_ são múltiplas, e a 
índagação central, sob_re a qual insíste o Senador 
José Ignácio Ferreira, diz respeito a que conheça­
mos, nos detalhes, o processo do endividamento, 
a composição da dívida, os contratos firmados, 
parte dos quais com anuência deste Senado, e, 
ftnalrnente, o tipo de negociaÇão- que rios levoU 
a pagar juros, o .. spread", no nível a que atingiram. 

Obviamente, o Senado não cumpriria integral­
mente a sua missão se apenas fizesse a radiografia 
da d1vida. De. nós se espera mais do que isto. 
De nós se espera uma missão, se posso dizer 
assim, de controle _dos atos do Executivo. 
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Mencionou o SenadorY!fgüio Távora que o Se­
nado começa a tomar decisões que- cOrrespon­
dem efetivamente às suas funções. E é uma fun­
ção inequívoca do senado a de acompanhar a 
poratlca externa brasileira e a de acompanhar es­
pecialmente os tratados, que sempre aqui noS 
batemos. no sentido de que o endividamento foi 
fruto de negociações externas, multas das quais 
sem o nosso conhecimento prévio. 

É, portanto, compreensível que neste momento 
o Senado deseje, como as manifestações de tan­
tos Senadores hoje revelaram, acompanhar -no 
detalhe os desdobramentos da decisãO tomcida 
pelo Governo brasileiro. _ - · . . 

De nenhuma maneira pooena concordar esta 
üderança com uma posição subalterna do Sena:. 
do frente ao Governo. Não é esta a posição do 
PMDB, não é esta a posição de nenhuma Ude­
rança desta casa. Ao contrário._Acretitamos que 
é preciso manter, para que se possa exercer efeti­
vamente uma fisç&ização e controle, ao mesmo 
tempo, uma posição de apoio, como já mahifes­
tamos, ao Governo do Presidente Samey_,. _quando 
tomou essa decisão, e de acompanhamento. Esse 
acompanhamento será feito nos moldes apropri_a­
dos de um Senado de uma R~pública Federativa. 

Não tenho dúvida alguma de que, uma vez 
composta a Comissão, aquilo que nela será deba­
tido e discutido estará sempre orientado por essa 
concepção de qual seja o nosso papel, monnetlte 
agora em que_ o BrasjJ marcha para a r_econs­
trução' do seu sitema polÍtico. 

Portanto, as observações que foram feitas a(rUi 
deverão ser tomadas erp consiçleração à açao 
que vamos desempenhar nessa Comissão de 
acompanhamento da dívida. Não extrapolarem0:5 
aquilo que é_ delegação própria e política do Sena­
do da República, mas não ficaremos, também, 
nem um passo aquém das nossas responsabi­
lidades. Estaremos, se assim-procedermos, pron­
tos e preparados para dizer à opinião pública por 
que, como e quando apoiamos, por que quando 
e _como criticamos, quai é o estado real do endivi­
damento brasileiro. 

A sugestão do Senador José Fogaça é bem­
vinda. A sugestão de ampliação para 9, quanto 
ao número de componentes da Comíssão, permi­
tirá manter a proporcionalidade requerida sempre 
nas Comissões desta Casa e fazer cOm que os 
Representantes da Oposição estejam incluídos 
nessa Comissão. 

É este o prop6sito desSa Comissão, que extra­
pala o partidarismo, extrapola mesmo a questão 
da Aliança Democrática de sustentação do Gover­
no, para ser concebida eomo uma Comissão que 
presta contas ao PaiS, por intermédio do conjunto 
de partidos que estão representados nesta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
tenho nenhuma reserva,_ 'i'lll1 apoiar, e apoiar com 
entusiasmo, a criação dessa Comissão. 

Estaremos presentes, cOmo Uderes, atompa~ 
nhando os traba1hos da Comissão e tenho certeza 
de que dela há de resultar não só aquilo que 
todos sabemos que é necessário, que é um co­
nhecimento mais nítido da situaç:áo da dívida, co­
mo há de resultar também um acompanhamento 
das decisões que vão ser tomadas. Acompanhar 
decisão não quer dizer que o Senado se imiscua, 
no que não lhe é próprio, no âmbito do Executivo, 
·nas quer dizer que o Senado estará infotmado 
e terá a possibilidade de dar uma palavra da.ra: 
de apoio Ou de crftfca, mas uma palavra que não 
seja de retórica, senão urna palavra que ajude 
a construir uma política efetivamente indepen­
dente para o nosso Pais e que nós possamos, 
ao levar adiante esse processo de renegociação 
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da dívida, e ao fazer, como mencionou o Senador 
Çar)Cis Chiarelli, ao tomar passos, que são passos 
que poderã9 até implicar numa reorientação da 
ot:dem econômica internacional, nós estaremos 
cumprindo aqUilO (Jue, creio, é o mandato que 
recebemos do povo brasileiro. 

Era<rquetinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A Presidência submete ao Plenário a proposta 
do ReJator, de alteração do número de emendas 
da Comissão de sete para nove. 
. Os Srs. Senadore_~ que a aprovam queiram per~ 

manecer sentádos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Não havendo objeção do Plenário, será feita 

a modific;;t_Ção. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadoreª que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados, (Pau,sa,) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica criada a COmis­

são EspeciaJlntema. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Os Srs. Uderes deverão encaminhar por escri­
to, à Secretaria-Geral da Mesa, e de acordo com 
a proporcionaÍidade partidária, a indicação dos 
Senªdores que irão compor a referida Com~o. 
Jtel113: . 

Discussão, em sti!gundo turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 162, de 1986 (n9 

8.088/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na categoria 
funcional de Técnico de Controle Externo 
do GrupO-Atividades de Controle Externo do 
Quadro Permanente da Secretaria Geral do 
Tribunal de Contas da União, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER ORAL FAVORAVEL, profe­
rido em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 19 do corrente, tendo sido apro­
vada em piimeiro turno. 

-~bre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. l9~Secretári0. 

-sao lidas as seguintes 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 162, de 1986 

EMENDAN' I 

~tibsfi~~in-se -~ressões do art. 2~' pelas se­
gwntes: Com idade máxima. de quarenta e _cinco 
(4_5) anos'. 

__ -:Justlftcação 

Será-feita da tribuna. 
--_5ala_ das SesSões, 23 de març_o de 1987. -
Senador Nelson Carneiro. 

~ ~~EMENDA N• 2 
- Suprima-se o parágrafo úni~o do art. 2~' -

JuStificação 

Será feita da tribuna. 
Sala das se$ões, 23 de março de 1987, -

Senador Nelson Carneiro. 

Março de !987 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
carneiro, para justificação das emendas. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO OOE, ENTREGQE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTE· 
RIORMENTE. 

o SR. PRESIDEl"'TE cFrencísco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto e as emendas. 

Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad, 
para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB ~ RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) :-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

ConCOrdo com o argumento apresentado pelo 
nobre Senador Nelson Cam_eiro~_que-inclusive há 
um conflito Ragrante. Cita-se uma determinada 
lei que fa1a em 45 anos e a propoSitura fala em 
40 anos. Há uma contradição flagrante que, na 
minha opinião, levará, na certa, a algum recurso 
judicial àqueles que tiverem até 45- anos e que 
forem impedidos de participar do concurso. 

Mas, segundo fui informado, até levantei, outro 
dia, uma questão de ordem aqui, de que existe 
uma outra matéria em tramitação, que por minha 
solicitação o nobre Senador CarlOs Chiarelli retirou 
da Ordem do Dia, que é referente ao controle do 
Tribunal de Contas da União sobre verbas da União 
repassadas aos Estados e Mwrlcfpios e eu iria soli­
citar que também esta matéria, como seria uma 
matéria correlata, tivesse também transferida a sua 
discussáo. Mas recebi uma irúoonação do nobre 
Senador Vlrgilio Távora, se não me engano, de que 
~concurso, inc:lusive,já havia se realizado e que­
ro ter uma irúonnação correta a respeito desse as­
sunto, porciue não tem como, de acordo com o ~ 
que preceitua o projeto de lei, não tenho como 
saber se esse concurso já se realizou ou se estão 
apenas aguardando instruções do Senado para que 
os aprovados tomem posse, ou se já estão em 
exercício ... 

O Sr. Vlrgillo Távora - Esclareço a V. Ex' 
que- o concurso já se_ realizou, os aprovados já 
foram SUbmetidos a teste:s psicotécnicos e estão 
esperando apenas esta lei que dormiu na Câmara, 
veio 8<? Sen~do e esp_era a_gora apenas a aprova-
ção no Senado. - -

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Virgílio, não tenho dúvida e não esto1,.1 aqui para 
criar problemas que dificultem ... 

O 81'. Vlrgilio Távora- Se cito esses dad~ 
é porque V. Ext se referiu ao nome em qUeStão 
do representante do Ceará. 

O SR. JAMIL HADDAD-Pedi a informação 
a V. Ex', porque V, Ex' me info.r:nioiJ e -eu estava 
querendo ter a certeza de que a colQciçbo era 
_ess<;~~--- Porque _me parece que já está transitado 
em julgado, é um fato concreto, é üm C.Oõc_urso 
realizado erroneamente. Quero dizer que vou 
aprovar, mas com a ressalva do nobre Senador 
Nelson Cameiro, de que há um co_nflito da legisl_a­
ção, enquanto no projeto de lei se _fala em 40 
anos, que foi o critério adotado para que pudes­
sem se inscrever._ 

O 81'. Cid SabóJa Carvalho- Permite V. 
Ex"' um aparte? 

---o-SR. JAMIL HADDAD - Com o maior 
prazer. 
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O Sr. Cid Sabóia Canralho- Ora, se o con­
curso já foi realizado e os editais foram baixados 
para inscriç!o, a emenda do ilustre Sena_dor Nel­
son Carneiro perde totalmente a razão de ser, 
todo o projeto perde a razão de ser e fica tudo 
aqui submetido a uma caducidade do nosso exa­
me. t evidente que agora a atMdade do Senado 
vai ser apenas licitar o que houve sem essas [m­
portantes observâncias do Senador Nelson Car­
neiro. Por isso, muita gente há de ter deixado 
de se inscrev:er nesse concurso e os editais foram 
baixados diante desse confüto e, portanto, acho 
que não é conveniente que o Senado venha a 
licitar essa anomaJia, porque nós temos uma res­
ponsabilidade também morai diante do povo bra­
sileiro, nós não estamos aqui para bater PaJmas 
nem dizer amém, nós temos uma satisfação mui­
to grande a dar ao nosso povo e a nossa gente. 
Se o Senado aparece nessa atividade meramente 
complementar, formal, bw-ocrática, inoperante, 
sem expressividade moral de saneamento dos 
costumes, acho que estaremos fazendo um papel 
ridículo. Por isso, vou votar contra. Não posso 
admitir uma coisa dessa. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Cid Carvalho, eu me encontro ria pOsição em 
que há uma solicitação, em razão das dificuldades 
existentes no Tribunal de Contas-quanto ao pro­
blema de pessoal, da necessidade do aproveita~ 
menta desse pessoal aprovado em concurso. Eu 
não tenho dúvidas de que ao serem nomeados, 
várias ações ~rão impetradas, poique foi contra~_ 
riada a legislação vigente que preceitua a idade 
até 45 anos. • 

Concordo com a colocação do nobre Senador 
Nelson Carneiro, e, sem obstruir, votarei também 
contra a matéria. 

Era o que tinha a dízer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEriTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Se--
nadorVrrg'iliOTávora. -

O SR. V!RGfuO TÁVORA PRONaNCJA 
DISCURSO OOE. EN11?EaaE A REVISÃO 
DO ORADOR. SERÁ PC/BlJCADO POSTE· 
RfORMEf'ITE. 

O SR. PRESIDEriTE (Franci><;o Rollemberg) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Cid Sabóia Carvalho-Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDEriTE (Francisco RoDemberg) 
- Gostaria de conceder a palavra, por ordem 
de inscrição, ao nobre Senador Edson Lobão. 
Em seguida eu a concederei a V. EX". 

O SR. EDSON LOBÃO (PA. -MA. Para cfis.. , 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero manifestar a minha .solidariedade à 
Emenda n9 1, do Senador Nelson Carneiro. Acho 
que o argumento aqui trazido é bastante forte 
para merecer a nossa aprovação. embora em pas~ 
sado recente o limite de Jdade tenha sido fixado 
em 35 anos: em seguida, propõe aqui o Tribunal 
40 anos. e o Senador Nelson Carneiro propõe 
45. Acho razoável. A mim me parece razoável, 
embora o limite tenha sido de 35 até recente­
mente. 

Qlanto à Emenda Jl9 2, não posso mariifesiar 
a minha aprovação porque há funcionários póbli­
cos já com 50 anos - e outros até com idade 
menor-, que estão em condições de se subme­
ter a esse concurso. 
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Sobre iliformação que me parece muito impor­
tante, do Senador Virgílio Távora. de que o con.: 
curso já se realizou, a notícia que me transmitiu 
o Presidente do Tribunal é de que de fato houve 
wn concurso, mas apenas para cargos que se 
vagaram e não para esses que estão sendo cria­
dos agora- nem podia ser. Então, esse concurso 
havido para os cargos que vagaram penso que 
nada tem a ver com essa lei. 

É a minha posição, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg)-- ContinUa a discUssão. 

ConCedo-a palavra ao nobre Senador Cid Sa~ 
bóia Carvalho. 

O SR Clll SABÓIA CARVALHO (PMDB 
~CE. Para disCutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Cria-se, agora, um problema com a duplicidade 
de informações: se houve já o concurso de que 
trata o presente projeto, ou se concurso houve 
para o provimento natural de outros cargos, me­
diante outras leis e outras circunstâncias. 

Examinando a matéria, no entanto, se na verda-
de houvesse registrado o concurso, tal como in­

-formot:t- o Senador o Virgílio Távora, e se apro­
varmos as emendas de Nelson Carneiro, princi­
palmente a de n9 1, estará criado um caso jurídico 
de certa complexidade, mas que, de princípio, 
caracterizará wna nulidade absoluta do concurso, 
porque feito sem lei e, portanto, ao arrepio do 
sistema legal do País, e porque o· edital, se foi 
baixado de acordo com o projeto. há de se con­
flitar sobremaneira com aquilo que nos propõe 
hoje, aqui no Senado, ·a Senador Nelson Carneiro, 
através de sua inteligentíssima emenda. 

Acho, ·no entanto, Sr. Presidente. que há muita 
coisa a se observar nessa propositura. Inegável 
que o Tribunal de Contas da União necessita de 
mais gente, mas também a legJs1ação tem levado 
pãra o Tribunal de Contas atribuições excessivas, 
como por exemplo, o- acompanhamento de v_er­
bás federais, no âmbito dos Muniçípios e dos Esta­
dos, enqUanto os Estados e Municípios têm, tam­
bém, os seus_ Tribunais aptos ao mesmo exame, 
aptos -ao mesmo trabalho. Temos no sistema ad­
ministrativo brasileiro, os Conselhos de Contas 
dos Municípios oo os Tribunais de c_ontas dos 
Municípios, como temos os Tribunais de contas 
dos Estados, órgãos auxülares das Assembléias 
Legislativas, como temos o Tribunal de Contas 
da União a auxiliar o Legislativo Federal. 

Há, portanto, toda uma mecânica administra­
tiva que não se organiz~ em gra~ ~ instân­
cias, como dWiunos anteriormente, ao atual Códi­
go de Processo CIVil. Mas tenho a impressão de 
que na nova Constituição será possível ordenar 
o funcionamento dos Tribunais de Contas muni~ 
cipais, estaduais e federal, mediante a ocorrência 
de uma sistemática em que aparecam graus per­
mitindo recursos, permitindo o exame mars am­
plo da prestação de contas, o exame maís amplo 
do documentário porventura examinádo _em cada 
um dos Tribunais. 

Hoje, nós aprestamos para a votação desta ma­
téria 

Acho ainda prematuro que haja aprovaçao in­
clusive, porque há determinados itens nesse pro­
jeto que confertmt uma sistemática muito própria, 
wna sistemática muito exclusiva do próprio Tribu­
nal de Contas da União,_ quando o Br~sil sempre 
se resSentiu de medidas Isoladas, técnicas isola­
das desse ou daquele_ órgão, que terminaram por 
criar uma grande confusão administrativa. E hoje, 

apesar de todas as leis de ynificação, o Brasil 
terfl vários sistemas que regem os funcionários, 
os empregados, aqueles que prestam setvfços aos 
governos municipais, estaduais ou federal. Se os 
Senhores examinarem o art. 59 _deste projeto, en~ 
centrarão que cabe ao Tribunal de Contas da 
CJnião, mediante ato regulamentar próprio e aten­
dida a sistemática do Poder Executivo, Classificar 
os cargos em comissão do grupo direção e asses­
soramento superiores, adaptando a sua estrutura 
orgânica e funcional. 

Ora, Sr. Presidente, não pode haver tanta dife­
rença entre tribunais, grandes diferenças entre os 
órgãos, grandes diferenças entre os entes públi­
cos que compõem a administração direta ou indi· 
reta em nosso Pafs. Acho que este projeto exige 
um exame mais profundo, tanto dos fatos que 
circundam neste_ instante o nosso_exame, tanto 
do próprio texto deste projeto que precisa amadu­
recer um pouco mais, porque no Senado está 
chegando agora, passou por um perlodo na Câ­
mara Federal, -mas não nos permitiu um exame 
mais profundo, inclusive em face do âmbito em 
que se dá a justificativa que nos é encaminhada, 
uma justificativa que não corresponde, evidente­
mente, ao texto da lei. Acho que a criação de 
cargos no Brasil é uma constante. Agora mesmo, 
vários governadores estão assumindo, e todos 
eles tropeçam nas criações de cargos, nos últimos 
meses das gestões que se acabam de fmdar. Nós 
sempre estamos criando cargos quando a redistri­
buição de pessoal, a reclassificação, ou ,.o reapro­
veitamento funcional, _são também medidas que 
podem ser examinadas, diminuindo do erário os 
gastos que a eles são submetidos, nem sempre 
tão necessários. Eu não seraas necessidades_ ab-­
solutas do Tribunal de Contas _em perfazer esta 
despesa para o Tesouro da União. Sei que o Tribu­
nal de Contas, tem realmente neCessidade desse 
pessoal. Mas será o-concurso, a criaçãO -a e cargos 
o melhor modo? Não poderia haver um aproveita­

-inento, um remanejamen~ de pessoal? E nao 
se diz que no Brasil há um grande excesso de 
luncionários públicos? 

Por Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gos­
taria de sugerir e até_ de pedir o adiamento da 
matéria por um prazo _de 8 dias, na forma regi­

- mentãi~ se assim for possível, para um melhor 
exame do assunto. 

O SR. PRESIDEriTE (Francisco Rollemberg) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l9-5ecretário. 

REQUERIMENTO 

N• 20, de 1987 
Nos termos do art. 31 O, alínea c,· do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da disCussão do Pro­
Jeto de Lei da Câmara 09 162, de 1986, a fun 
de ser feita na sessão de amanhã, dia 24 de março. 

Sala das Sessões. 23 de março dê 1987. -
Fernando Henrique Cardoso- CariOB Chia­
relli. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso (PMDB 
- SP) -Peço a palavra, como Líder, Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEriTE (Frandsco RoUemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, como Líder, para encaminhar 
a votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
80 (PMDB --SP. Para encaminhar;,: votação. 
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Serri reVisãõ- do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tendo em vista os deb~tes aqui travados e as 
observações feitas por várias Seriadores e, consi~ 
derando que, no mérito, o que foi afumado pelo 
Senador Nelson Camc:iiro e confirmado por mui­
tos_ Senadores expressa o sentimento deste Sena­
do e, por outro lado, sabedor que sou, das urgên­
cias do Tribunal d!! Col}taS, eu gostaria que nós 
adiássemos essa discussão de modo que pudés­
semos ter uma informação mais precisa do Trib~.J.­
nal de Contas. 

Os Senadores Carlos Chiarelli e Maurído Cor­
rêa concordam com esse adiafflento. SenadÓ as­
sim, eu pediria a anuência daS Uderanças dos 
outros Partidos para que nós deçidíssemos. O 
PSB e o PDS concordam. Então é praticamente 
unânime a decisão de adiarmos a discussão para 
amanhã, às 18 horas e 30 minUtos. 

OSr.MaurfdoCorrm-sr.Presidente,peço 
a palavra para encaminhar a votação do reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Fraridsco Roll~rnberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio_ 
Corrêa, para encaminhar a votação. 

O SR. MACIRÍCIO CORRtA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revis_ão c;lo ora­
dor)- Sr. Presidente, realmente fui surpreendido 
com a apresentação do requerimento fonnulado 
pelas duas Uderanças majorMrias. Isso significa 
que a Minoria é vencida, mas. não obstante essa 
realidade, manifesto-me inteiramente solidârlo, 
porque a matéria envolve uma certa compl~­
dade, e sou então pelo adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia para retomar 

na data fiXada. 

O Sr. Pompeu de Souza (PMDB - DF) -
Peço a palavra. Sr. Presidente, para comunicação 
de Uderança. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Para uma comunica_ção urgente de Uderança, 
concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para uma comunicação de Liderança._ Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu não poderia de"ixar de pedir a palavra para 
esta comunicação inadiável de Liderança, com 
a anuênica do nosso üder, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, por considerar a matéria de 
suma gravidade. 

Quando me dirigia para o iníCio dos nossos 
trabalhos da sessão de hoje do Senado, tomei 
conhecimento, através do telejoma1 da lV Man­
chete, de acontecimentos ocorridos em Assun­
ção, capital do Paraguai, que me obrigam a trazer 
esta denúncia e formular um protesto veemente 
desta tribuna, Sr. Presidente. 

Segundo a ínfomiaçâO do noticioso televisivo 
da lV Manchete, numa missa comemorativa do 
terceiro aniversário do fechamento dO jornal ABC 
Color, de Assunção, Paraguai, a polícia do ditador 
Stroessner _cOmeteu atos de repressão na igreja 
onde a missa se realizava, atos esses que ·ainda 
citando o referido jornal obrigaram o Embaixador 
dos Estados UrUdos a sair por uma porta lateral 
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fugindo à repressão. o- mais grave, entretanto, 
é que o joma1 acrescenta que não escaparam 
da repressão alguns parlamentares brasileiros que 
for.:tm agredidos conT empurrões e pontapés -
diz o Jornal- e cita nominalmente o nobre Sena­
dor Severo Gomes. 

Sr. Presidente, cuffipri O meu dever de imediata­
mente comunicar a noticia do fato, pois a noticia 
em si é um fato noticiosO, ao Presidente Humberto 
Lucena e S. EX" Imediatamente entrou em contato 
com o Minístro_Abreu Sodré, transmitindo a infor­
mação e i_nda9ando se o ltamaraty tomara conhe­
c:;lmento ofic_i~ <to aconteçirnento. O Chanceler 
~rifOrmou ao itosoo Presidente que não hãVià-ticio 
noticia de tal acontecimento, mas que iria imedia­
tamente se informar e , de ac::ordo com o q_ue 
pedira o nosso Presidente Humberto Lucena, pro­
testaria SE;!: o fato fo_s_se~confirmado. Tentei com_u­
hicar-ir:le Coill" o "nobre Senador Severo Gomes, 
com o_seu gabinete, inás S. EJcl' ainda não havia 
chegado a Brasnia e o gã.binete informa que não 
-sabia do acontecimento, mas sabia que o Senador 
eStava passando bem. Entretanto, passando bem 
ou não, se é verdade o que informou o jornal 
da 1V Manchete que: um Senador brasileiro e él_l­
glinS -parlamentares nijo nomeados nesta jornal 
foram· agredidos pela polfcia do ditador, que há 
mais de 40 anos oprime, humilha e envergonha 
o nobre e brioso povo paraguaio, cumpre a nós 
Senadores - e estou certo que nisso expresso 
não apenas o meu s_ebtimento pessoal, mas_ senti-_ 
menta de toda esta Casa -:--protestar. Protesto 
ao qual preViamente já se associou o Uder do 

. meu Partido, porque ausente provaveJmente do 
Plenáiio a e-ssa h_ora. Recebo, neste momento, 

_ a solidariedade, também, do Uder Jamil Haddad, 
do Partido Socialista Brasil_elro. Çreio que essa 
solidariedade é de todas as lideranças e de todos 
os Senadores. Muito obrigado, Sr. Presidente, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
----Con:' a palavra o_n~~re Senador Aluizo Bezerra. 

O SR. ALCIIzO BEZERRA (PMDB - AC. 
- - Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
OuVimos hoje, nesta Casa, constantes interven­

ções de todos os Senadores sobre a questão da 
dívida externa. Incluo requerimento solicitando a 
constituição de uma Comissão para a apreCiação 
desse problema com vários itens. Sabemos, Srs. 
Senadores, que, sem ·dúvida alguma, a questão 
da dívida externa é extremamente profunda. Tanto 
assim o é que_ por mais que sejam as tai'efas 
dirigidas a racionalizar a economia, ã estrutura, 
a administração interna, se continuannos a pagar 
de forma como está sendo imposta, cerca de 
13 bilhões de dólares por ano de serviço da dívida, 
é iinpossível e qualquer plano da economia fran­
cassará neste País. 

Partindo dessa premissa temos hoje questão 
central e principal, neste País, para este Paria· 
menta , para oS Constituintes, a apreciação em 
primeiro plano da dívida externa. E não foi por 
ac:aso que os pronunciamentos dos Srs. Sena­
dores hoje, nesta Casa, foram, na sua maioria, 
dirigidos a essa questão. É a preocupação do 
povo brasileiro, e a nossa preocupação aqui. Nós 
queremos uma saída para esse problema. 

Pagar Divida Injusta é Perpetuar a. 
- Miséria do Nosso Povo 

Antes de entrar especificamente na grave ques­
tão que me traz aqui da dívida externa brasUeira 
quero, em primeiro lugar, lembrar que, desde 
1979, defendo a moratória da dívida. Propus ao 
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longo desses anos, o fim dessa sangria como 
um dos elementos essenciais. 

Em-se-gUndo lugar, quero mencionar, para vol­
tar a analisar e relatar em outro discurso, que 
farei desta tribuna a respeito da minha ~cente 
participação em importantíssimo encontro latino­
americano, em Lima~ ao lado do Preside~te Alan 
Garcia e tantos outros dirigentes políticos da re­
gião. 

Tratava-se da XI Reunião, no Peru, da COPP­
PAL, onde1 eu me encontrava na condição de 
Senador ao lado ex-deputado Márcio Moreira Al­
v~s -~~put.ado Rubem Branquinho, do PMDB do 
P.MDB, do Senador Mário Maia e do ilustre campa~ 
iiheiro rieiva Moreira, ambos do PDT, presentes 
àquela reunião. . . 

A COPPPAL, Conferência Perinanerlte dos Par­
tidos Políticos da América Latina, é uma entidade 
que agrupa oS Partidos políticos popul-ares, nacro­
natistas, antJimperia1istas latino-americanos, que 
reglilannente se reúrie para tratar dos mais graves 
problemas que afligem o Cof\iunto -da América 
Latina. Também tenho a honra de comunicar que 
o Brasil será a sede da próxima reunião da COPP­
PAL.: alnda no final do ano em curso. 

Emborà a ReuniãO da COPPPAL Ôão seja o 
tema que me traz aqui, seus debates e.resoluções 
estão intimamente unidos ao motivo da minha 
intervenção de hoje sobre a dívida externa brasi­
leira e latino-americana. Por isso, refiro-me à 
COPPPAL. ao espirito da COPPPAL,- que cresce 
hoje em toda a América Latina. E eSse espírito 
é um só: os partidos políticos latino-americanos 
estão preocupados com o garrote da dívida exter­
na, se solidarizam com a iniciativa do Presidente 
José sarney, do não pagamento dos juros, e estão 
cada vez mais conscientes de que as algemas 
dessa dívida, uma vez que oprimem todoS os paí~ 
se.s Latino-americano, devem ser enfrentadas e_!"_Tl 
conjunto. Unidos. 

E hoje, aqui, prezados constituintes, quero mos­
trar, através da lógica dos fatos, o quanto é neces­
sário ap_çiar a medida do Presidente José Sarney, 
rrlas, sObretudo, o quanto é necessário aprofuri­
dá-la, o quanto é urgente ampliá~la através de 
outras medidas, para que essa suspensão do pa­
gamento dos juros tenha os efeitos necessários, 
Os efeitos esperados por todos os que lutamos 
pelo pleno desenvolvimento social do nosso País. 

E quando se trata do problema do endivida~ 
menta externo, a primeira questão que ocorre 
a todos os patriotas, a todos os trabalhadores 
brasileiros, a mais simples de todas é saber qua1 
a legitimidade dessa dívida, qual a validade dessas 
contas, desses 11 O bilhões de dólares? Qual a 
validade dessa cobrança, desse terrorismo diário 
dos banqueiros internacionais? É preciso come­
çar por aqui e pelo óbvio. ESsa dívida não foi 
feíta pela Nova República, não foi feita peJo povo 
brasileiro. Foi feita pela ditadura implantada em 
64, a _mesma que rompeu com a legalidade insti~ 
tucional em 64, a mesma que levou o Brasil a 
esses extremos de pobreza, de menores abando­
nados, fome e indigência que estão aí. Essa dívida 
é ilegítima sob todos os pontos de vista. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex:l' um apar~ 
te? 

O SR. ALaiziO BEZERRA - Com muito 
prazer, ouço o nobre colega José i='ogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Simador Aluízio 
B~n-,,_ o pronunciamentO que faz V. EJ.cl' é extre~ 
mamen_te coerent~ e fiel à trajetória de Juta demo­
crática e popu1ar que sempre manteve na Câmara 
dos Deputados e que, hoje, mantém como Sena-
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dor da República. A dívida externa brasileira é 
a questão chave do processo institudonaJ que 
estamos vivendo. O _que hoje deixa a Nação per­
plexa é o fato de que de várias partes do mundo, 
principa1mente de aJguns jornais que são porta­
vozes do coração de Wa11 Street, que são porta­
vozes dos interesses dos bancos lntemacionais, 
levantem críticas virulentas contra o Governo bra­
sileiro e contra o Ministro Dilson Funaro; amea­
cem, inclusive, com o fantasma do golpe militar, 
como se esta atitude do Governo brasileiro fosse 
uma atitude que colocassem em risco a estabi­
lidade política e a estabilidade das instituições em 
nosso País. Eu não estranho esta atitude dos jor­
nais que são porta-vozes de interesses estranhos 
aos interesses nacionais. O que estranho, nobre 
Senador Alul'zio Bezerra, é que, nos Jornais mais 
importantes deste País, representantes da Assem­
bléia Nacional Constituinte disponham de páginas 
inteiras, como dispõe o ex-Ministro Delfim Netto 
e como dispõe um Senador desta Casa, o Sr. 
Roberto Campos, de espaços privilegiados para 
assacar diatribes e para lançar acusações contra 
o Governo brasileiro. Muito pior do que o editorlaJ 
do New York 11mes são os artigos de brasileiros 
que colocam em risco, hoje, a firmeza e a força 
com que o Brasil deve enfrentar a questão da 
dívida externa. O pronunciamento de V. Ex' corre 
no sentido dos interesses maiores do povo brasi­
leiro: a defesa incondicional daquilo que conside­
ramos, hoje, prioridade para esta Nação, .asse­
gurar a manutenção do nosso crescimento eco­
nômico, assegurar as condições minimas para 
este País continuar produzindo, e não abarrotar 
os cofres dos bancos internacionais com a fome, 
a desgraça e o desemprego do nosso povo. Por 
isso o pronunciamento de V. EX' merece, neste 
momento, da üderanç:a do PMDB, o reconhe­
cimento de que é um pronunciamento que hoje 
atende e corresponde aos anseios maiores desta 
Nação. Obrigado a V. Ex' 

O SR. AL(ÚZIO BEZERRA- Agradeço e 
incorporo ao meu pronunciamento o aparte de 
V. Ex", que expressa a compreeensão ~levada, 
como fiel intérprete do sentimento e da vontade 
da maioria do povo brasileiro que, hoje, vive esse 
problema de maneira consciente, porque, sem 
dúvida alguma, nobre Senador José Fogaça, se 
não dermos uma definição e se não tomarmos 
uma posição firme com relação ao problema da 
divida externa, qualquer plano econômico será 
um plano subordinado às determinações de uma 
economia que, hoje, sofre a situação de uma eco­
nomia periférica dos grandes interesses dos mo­
nopólios internacionais, não havendo safda para 
os interesses do povo brasileiro, por isso, é que 
apreciamos, hoje, em primeiro lugar, a vaJidade 
dessa dívida. 

Sob o ponto de vista das contas, nem se fala: 
que contas são estas que Crescem sempre, por 
mais que o Brasil pague e que já comprometem 
o essencia1 da nossa capacidade de exportação? 

Todo esse barulho em tomo dessas contas, 
toda essa corrida em volta dos banqueiros, do 
FMI. do Qube de Paris, da renegociação, funcio­
nam como uma bola de neve, que s6 faz crescer 
a dívida, a dependência, e também como uma 
cortina-de-fumaça para não se discUtir a validade 
da dívida. Desrespeita-se o_damor de vários seto­
res da sociedade brasileira, latino-americana, em 
relação a essas contas, em relaçáo aos números 
dos chamados credores. Estes querem que conti­
nuemos a aceitar sua verdade; mas sabemos que 
é a verdade da rapina, da vampiragem financeira, 
sab~mos que essa dívida já foi paga, já foi muitas 
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vezes paga, já foi paga de várias formas. Essa 
é a discussão que eles querem evitar. Mas precisa­
mente é esse um dos pontos que nós brasileiros, 
e representantes do povo brasileiro, temos que 
discutir. Abertamente. 

Para começar, essa dívida já foi paga, pelo me­
nos, de duas _formas. 

Primeiro, porque quando eles falam em um 
iri6nfuiJte "d~- 11 O bilhões, não é nada disso. Que­
rem dar a impressão de que o Brasil recebeu 
11 O bilhões de dólares. E não é bem assim: o 
Br~l não s6 não recebeu o tota1 desses tais 11 O 
bilh9es, como já m.:mdou para o exterior a maior 
parte deJes. _Em _o_Utras palavras: o Brasü pratica­
mente já pagou os 11 O bilhõ_es. Em termos de 
América Latina, isso já é um fato. _ _ _ 

De 1980 a 1985, segundo estudos-de B. Ku­
cil'tski, a dí0da externa bruta da América Latina 
totalizava 145,5 bilhões. Nesse mesmo perfodo, 
os latino-americanos pagaram, só de juros, 161 ,O 
bilhões de dólares. Esse mesmo autor também 
mostra - com dados oficiais - que do fma1 
de 1976 até o final de 1981, o Brasil recebeu 
73,9 bilhões de empréstimos externos, mas gas­
tou 75%, ou seja 55,8 bilhões s6 no serviço da 
dívida. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ext 
um aparte? -

O SR. AL(ÚZIO BEZERRA- Com muito 
prazer, nobre Senado_r Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Caro Senador 
Aluizio Bezerra, o pronunciamento de V. EX', nesta 
tarde, demonstra que devemos rechaçar com vee­
mência as críticas e as chacotas que têm surgido 
ultimamente, como frisou o Senador José Foga­
ça, em amplas páginas, em amplos espaços da 
Imprensa Nacional, críticas e chacotas, exatamen­
te, dos maiores responsáveis por essa dívida extor­
siva Que se abate sobre o povo brasileiro. Na reali­
dade, dever é natura1 entre pessoas que fazem 
negócios e entre nações, mas essa dívida atual 
que é a herança maldita que esse Governo atual 
recebe, tem que ser analisada e tem-se que se 
fazer uma auditoria sobre as suas origens e sobre 
a aplicação dos recursos que, na maior parte, 
não foi feita nem aqui no País nem para o bem 
do povo brasileiro e já há um roteiro para isso. 
A ComfSsãO da Dívida Externa da Câmara dos 
Deputados está aí, e os resultados não tiveram 
curso, exatamente por causa desse lobby imenso 
que têm os responsáveis pela dívida externa brasi­
leira, que estão aí plenamente_ convictos de que 
a impunidade os acobertará. Esse é o primeiro 
ponto. o segundo ponto e que gostaria de frisar, 
além dessa repulsa aos responsáveis que estão 
pousando, indusive, de salvadores da pátria, ainda 
hoje, é que, ao lado da moratória decretada, que 
deveria ser um ato político da maior importância, 
com o respaldo dos partidos que apóiam o Gover­
no, era necessário armar uma estratégia política 
dentro do nosso Partido, o PMDB, por exemplo, 
e uma estratégia popular junto às organizações 
sindicais, junto ao povo organizado, para enfrentar 
essa situação,_ para que o Presidente não grite: 
"Querem me iSolar extemamen~". Mas que tam­
bém não fique isolado internamente, no que diz 
respeito a essa dívida externa. 

A moratória foi uma conseqüência da cons­
ciência do povo brasileiro: não é ma1s possível 
pagar aquilo que não se pode pagar e pagar, 
em grande parte, aquilo que não .deve, porque 
alêm de ter sido uma dedsão da ditadura contra 
os interessês mai9res, do povo brasileiro, essa dívi­
da serviu mais a grupos e a pessoas que estão· 
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af cobertas pela impunidade, do que aos próprios 
interesses nacionais. 

Por isso, caro companheiro, Senador Aluízio 
Bezerra, congratulo-me com o seu pronuncia­
mento, sobretudo, aJertando a Nação, para os efei­
tos dessa situação caótica, financeira e economi­
camente decorrente _da dívida externa e, principal­
mente, para a necessidade de uma auditoria já, 
imediata, inclusive com a punição de todos os 
responsáveis sobre o problema da dívida. Muito 
obrigado pelo tempo-que tomei do pronuncia­
mento de V. Ex'. 

O SR. AL(ÚZIO BEZERRA - Agradeço e 
incorporo ao nleu pronunciamento o aparte do 
nobre Senador. É exatamente por essas justas 
razões que defendemos uma auditoria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg. 
Fazendo soar a campanhia.)- Sr. Senador, ha­
vendo esgotado o prazo regimental da _presente 
sessão e como existem ainda oradores inscritos, 
proponho a prorrogação da presente sessão por 
15 minutos. (Pausa.) 

Caso os Srs. concordem, está prorrogada ases­
são. 

O SR.AL(ÚZIO BEZERRA- Uma auditoria 
bem-feita portanto, vai mostrar que o Brasil, prati- ~ 
camente, já pagou a maior parte da dívida, nobre 
Senador, e não s6 desta forma, mas como de 
outra. Historicamente essa dMda já está mais do 
qlle paga. Já foi paga através da relação desigual 
de troca, de compra e venda, que os governos 
dos países credores nos impõem. Toda a nossa 
história econômica foi de rebaixamento do preço 
das nossas mercadorias e de constante aumento 
de preço das mercadorias que compramos às 
metrópoles credoras. O Brasil vende cada vez 
mais barato, produz cada vez menos divisas, e, 
por outro lado, compramos cada vez mais caro. 
Por mais que usem um sofisticado economês, 
justamente aqueles que hoje falam pelos jornais 
e têm largos espaços nos jornais, retratando o 
economês, e que, no passado restante, caracte­
rjzaram a sua subserviência à ditadura e. mais 
do que isso, aos capitais multinacionais, não resol­
veram os problemas do nosso País. Por isso que 
temos o quadro que ar está hoje. 

O Brasü vende, como disse, cada vez mais bara­
to e produz cada vez menos divisa e, por outro 
lado, compramos cada vez mais caro. 

Por mais que usem, portanto, esse economês, 
essas formas sofisticadas, por mais que tentem 
d~ respeitabilidade à divida, ao comércio com 
eles, _a reJação é de pura rapina. É através dessa 
rapina históriCa, estrutural, que eles estão cada 
vez mais ricos e a Àmérlca Latina cada vez mais 
pobre. Todos os recurSOs que têm-Tevaao daqui, 
só dessa forma, só através dessa relação coloniaJ, 
dão para pagar sobejamente a atual dívida exter­
na, isso sem considerarmos outras formas, como 
remessa de lucros, royaltles, repatriaçao de ca­
pitais. 

E nem é predso aprofundar tanto sobre esse 
processo da relação colonial, desiguaJ. Basta lem­
brar os números que o próprio Presidente José 
Sarney usou na lV, 8utro dia: ... "nos últimos 5 
anos, o Brasil pagou 55,8 bilhões de dólares .SÓ 
DE JUROS". Isso em números do próprio Go­
verno. 

Ora, esses 55,8 bilhões cobrem, de sobra, os 
recursos que REALMENTE Et'ITRARAM no País. 
Não estamos falando da dívida contábil, da ''dívi­
da" de 11 O bl1hões que eles falam. QuaJquer le­
vantamento honesto vai mostrar que este mon­
tante é contábil. A dívida mesmo é MUITO, MUITO 
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MENOR. Bernardo Kucinski, em levantamento 
feito sobre_ o assunto, mostrou que desses 110 
bilhões quase 80% são dólares que NUNCA EN-
1RARAJVL no Brasil. São dólares que, na verdade, 
ficaram lá fora para cobrir os chamados serviços 
da dívida. "Serviços" esses que Variaram, cresce­
ram ao sabor dos credores, dos mesmos que 
emprestaram. E há dados de outras fontes, segun­
do os quais, fazendo-se as contas entre o que_ 
entrou e o que saiu do Brasil, de ]964 a 1984, 
a dívida seria nada mais nada menos que 1,42 
bilhões de_ dólares. O resto cobriu dMdas anterio­
'res, juros, taxaS e comi_s:i)_es_ dess~_dívidas. Ou 
seja, de quase 100 bilhões d~ divida, entrou de 
fato pouco mais de 1 bilhão! (Retrato dc;, BrasU, 
vai. 1, pág. 25)~- Foi asSim com o Brasil e com 
a América Latina em geral. Ou seja, uma auditoria 
é imperativa, urgente. 

Através dela vamos verific_~ que esse dinheito 
todo não entrou. A dívida foi crescendo artificial­
mente, interessadame_nte. Os "donos" da dívida 
são os que mandam no sistema financeiro. E 
este determina as taxas de juros; .a taxa de "risco", 
o custo do dólar, o que automaticamente vai au­
mentando o TAMANHO da dívida. Por Isso, so­
mente para ficarmos com os números oficiais 
do Presidente, s6_ com~ aquilo que o Br<l.Sil JA 
pagou de _juros nos últimos 4 anos, podemos 
considerar a dívida, os recursos QUE REALMEN­
TE ENTRARAM, como absolutamente PAGOS._ 

Que se faça, no mínimo, uma auditoria_ para 
verificar essas con~s. E, enquanto _isso, enquun~ 
se verificam democraticamente essas contas, .a 
origem da dívida, seu destiitO, ê preciso susptmder 
o pagamento dos juros e também da dívida, do 
principal. E que se promova um grande debate 
nacional, no que conco[dq_ plenamente com o 
nobre Senador que me aparteou, ~gora há pouco, 
Mansueto de Lavor. Hâ urn debate naciOJ:lal que 
se trava com a sociedade brasileira. ti~ -África 
há uma discussão aberta, da maioria esmªgadora 
dos países daquele Continente, no sentido de en­
frentarem a dívida em comum, em bloco, e de 
forma soberana. Na América Latina é cada yez 
maior a consclênciã de que nenhum País sobe­
rano deve pagar mais do que aquilo que seu de_­
senvolvirnento permite. Nenhum país deve pagar 
aquilo que vai faltar ao seu povo. O Peru foi por 
aLE não podemos continuar dando crêdlto, credi­
bilidade, ao discurso velho, conlwc;ldo dos ban­
queiros mundiais. Ao discurso imperialista de "re­
cessão", "FMI", "redução do consumo", "ortodo­
xia", "rolagem da d(vida", "monitoramento", que 
invariavelmente encobre SANGRJA. Que interesse 
eies têm pela América Latina, j,eJo Brasil, que 
não seja a rapina financeira pura e simples? Na 
relação conosco são os que lucram, os que mais 
ganham e os que ganham sempre: para eles não 
eXiste crise. Enquanto que para nós, para toda 
a América Latina colonízada, nossa história é uma 
crise perpétua. -

Em pronunciamento, há 4 anos, chamei a aten­
ção para essa crise, para a resposta a essa crise. 
Defendi a "declaração de moratória unilateral da 
dívida externa", ou seja, o não-reconhecimento 
da forma como essa dívida foi contraída: "Para 
servir a projetos eUtistas e antipopulares, com ju­
ros escorchantes que _envolvem mais da metade 
da dívida e prazos de pagamento atentatórios à 
soberania nadonal. Devemos-propus, na época 
- iniciar também uma dis-cussão imediata dos 
países da América Latina, buscando uma saída 
que tenha por base um mruor intercâmbio e o 
estabelecimento de relações e<::onômlcas mais 
justas com os países capitalistas desenvolvidos, 
a amplfação do comércio com- os países sacia-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

listas. a ampliação do mercado interno, a naciona­
_lizaç~_o dos bancos-_e do comércio exterior; para 

que o comércio externO não se transforme nun:ta 
panacéia das multinacionais contra os interesses 
dos paises, onde elas estão instaladas, como- ê 
Q !41SQ do Brasil e demé)fs países da América Lati­
na". ~itação do livro VJrada para o Paclftco, 
de minha autoria, 1980): ---

- ___ t!gje as condições políticas são muito melho­
res. E temos que nos apoiar numa condição nova, 
em um dado novo, do conjunto da América Lati­
OCJ:. que é ~ ~onsciência--de dar um basta a: essa 
díVida. Sêja porque já não se aceita mais a perma­
nente pressão dos banqueiros no sentido de "des­
pob1izannos" a dívida, de ignorarmos Ci caráter 
pOlítico dessa algema. seja porque através da su­
perexploraÇão das nossas economias chegou-se 
a _um ponto extremo, critico, onde até por uma 
questão ele sobrevivência não_ se pode mais açei· 
tar, conViver impunemente, com a dívida externa. 
O exemplo do Presidente José SarneY é dato 
neSte' Seritido. - -

E. o eXemplo do Peru ~ mais claro ainda,_ e, 
a6 mesmo tempo, fundamental, terminante, para 
Os -qu"e consideram utópico e temerário o não 
pagamentà da divida. A partir do momento em 
que o Presidente Al_an Garçia_ - sober.anamente 
- decide Di/YUNUIR a sangria de dólares para 
os bancos internacionais, o Peru passa a crescer, 
cai a inflação, me~horam as condições econô­
micas nacionais. Erri 1986, o Peru decidiu pagar 
aos bancos credores não mais que 1 O% do valor 
daS expOrtaÇões peruanas. Quer dizer, passou a 
pagar o que podia, e ponto_ final. Resultado, em 
1986 o Peru teve o maior crescimento ecqnômicQ 

. (do PNB) das últimas_ dé~<;~clél$: 9%; derrubou a 
inflação de 158% para 63% ao ano e promoveu 
aumentos_ salariais. é; tim exemplo definitivo para 
toda a América Latina_. 
___ Sabemos que para sustentar esse progresso, 

para continuar com esse êxito inicial, parcial, o 
Peru terá que aprofundar as reformas internas 
antilatifundistas, contra os grandes grupos inter~ 
nacionais que continuam controlando as al.avan­
cas produtivas internas da economia peruana. Sa­
bemos que essas reformas são necessárias, e que 
a pressão dos E_UA, dos seus aliados internos, 
são para que elas NÃO ocorram. 

Mas o exemplo está: dado: aconteça o que acon­
- tecer, e o exeroplo é simples: se aceitamos as 
rédeas recessivas e de repressão ao consumo 
popular do FMI, não sairemos da miséria~ Se c;o­
meçamos a rejeitar as velhas relações_de vampira­
gero, de rapina internacional, das metrópoles fi­
nanceiras, como fez o Presidente AJ.an Garcia, a~ 
então, criaremos condições para o desenvolvi­
mento intemo, das economias nacionais. Inclu­
siVe recorrendo, Como em parte também está fa­
zendo o Peru, ao pagamento de_ certas impor­
tações em espécie, através de mercadorias. Muita 
cots_a pode ser feita nesse terreno com os países 
sociaJistas, bem como com QS palses latino-ame­
ricanos com o estreitamento das relações regia.. 
nais. -

O Sr. Mário Maia-V.~ permite um aparte, 
nobre Senador Aluízio Bezerra? 

O SR- AUIÍZIO BEZERRA- Tem o aparte 
o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala - Nobre Senador Aluízio 
Bezerra, v. ~ f<U: um disCurso, neSte tériÍlino 
de se~o, da maior importância. Pena que não 
esteja aqui o Plenário-completo para ouvi-lo, mas 
os Anais vão !'egistrá-Io e esperamos que a im­
prensa eSteja ouvindo, para divulgar as palavras 
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de V. Ex'. O que V. Br fala, neste fim de tarde, 
é a Opinião ünâhime da América Latina, posto 
que, na reunião em que· estivemos re_centernente 
em Lima presentes, eu, V. Ex'-, juntamente com 
os ex-Deputados Neiva Moreira e Márcio Moreira 
Alves, e tamb_ém o Deputado Rubem Bfanquinho, 
representamos OS partidos políticos populares do 
Brasil, nãqi.iela conferência memOrável~ a COPAL 
- Conferência d_os Partidos Políticos da América 
Latina, e lá foi unânime a opinião e a palavra 
de todos aqueles que representaram os países 
da América Latina no s~ntido de que a divida 
externa dos países que pertencem ao Terceiro 
MUndo são-dívidas já d_e há muito pagas. Portanto, 
a colocação que V. Ext faz no seu discurso, nesta 
tarde, tem a nossa inteira solidariedade, e espera­
mos que ela repercuta no seio desta Casa e ecoe 
pelos cantos do Brasil, para fortalecer o Governo, 
no sentido de que decrete a moratória definitiva, 
para que j>oss<iinos Sair desse fosso em que nos 
encontr_amos. Solidariedade, portanto, a v. Ex', 
às suas palavras e aos pontos de vista políticos 
extemados_no seu_discurso. 

O SR. ALuiziO BEZERRA - Agradeço e 
inCorpbró O aparte do nobre Senado( Málio Maia, 
que participou da XI Conferência dos Partidos Po­
líticos Latino·Americanos, realizada na XI em Li­
ma. Lá sentimos que há um c_lamor generalizado, 
há uma unarumidade dos países com reli:ção ao 
posicionamento da dívida externa. 

Estã. questão é tão importante, c:omo disse já 
neste Plenário e repito que, não solucionado o 
problema da díVida, fracassará qualquer plano de 
política econômic_a e {io.anceira, porque 13 bilhões 
de dólares, se ficarmos obrigado e na ditadura 
dos credores, não há ÇQrn_o a economia nacional 
produzir, pagar e garantir o desernrolvimento do 
nosso povo. 

Continuo, Sr. Presidente. 

Durante um dos três encontros que mantive 
com o Presidente _Alan Oarciê!. este enviou um 
recado ml,lito profundo ao Presidente Sarney que 
~·nàCllhe vai acontecer nada. Ele verificará, com 
o tempo. -que s6 os--paíSes têrifihãisO'poder que 
õs bancos, sobrebJQo quando buscam afirmar a 
sua soberania na defesa do bem-estar dos seus 
povos". 

Acrescento: as nações, os_ governos naciona­
listas latino-americanos têm mais poder que os 
banqueiros internacionais. DesPe que se <::olo­

_quem-em comunicação com seu povo, através 
de um projeto de deserwolvim_ento e mudanças 
sociais internas. Desde que tomem urna posição 
frontal, decidida, na luta contra a miséria, o atraso. 
Desde que se coloquem em comunicação com 
seus aliados naturais no mundo: os países de 
governos democráticos, progressistas, defenso­
res da sua soberania,. e, sobretudo, os países so­
cialistas. Dessa forma seremos mais fortes que 
su-as ameaças e suas represálias. 

Considero importantíssimo que se promova 
um_ grande debate nacional a este respeito. Com 
a consCiência de qUe não nos -Podemos deter 
apenas no- não-pagamento dos juros. A sangria 
continua, com ou sem o pagamento dos juros. 
A dívida continua crescendo. O sub-desenvolvi­
mento continua asflXiando a Nação. 

O pouco que já foi feito (sl.lSpensão dos juros) 
pode ser torpedeado pelos inimigos da Pátria, se 
não bloqueannos de vez 21: hemorragia histórica 
da dívida, e ao mesmo teinpo -não assumirmos 
um plano de Governo, de mudanças sociais. que 
tire a economia brasileira dessa dependência, des­
sa condição de mero prolongamento dos interes­
ses de pequenos grupos financeiros e industriais 
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estrangeiros. De uma vez por todas, as exporta­
ções brasileiras devem passar a ser um meio de 
financiamento da nossa capacidade interna de 
produzirmos aquilo que é mais urgente pa.ra a 
população_ E, parte, é o que o Peru está come­
çando a fazer. 90% das divisas obtidas nas expor­
tações peruanas estão sendo utilizadas para o de­
senvolvimento interno. Se o Presidente Alan Gar­
cia der o próximo passo, aplicar parte considerável 
dessas dMsas em um plano de reformas estnrtu­
rais internas, anti-monopolistas, voltado para o 
consumo popular, af ninguém mais, nenhum po­
der, credor nenhum vai ser capaz de impedir a 
indenpendência e o pleno desenvolvimento pe­
ruano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE!'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Esgotado o prazo regimental, a Mesa propõe 
a prorrogação por mais 15 minutos para que o 
Senador Aluízio Bezerra possa concluir o seu pro­
nunciamento e possamos ouvir o outro colega 
inscrito, Senador Iran Saraiva. (Pausa.) 

Está prorrogada. 

O SR. ALC:ÚZIO BEZERRA- Concluire' Sr. 
Presidente. 

Embora não tenhamos um Plenário composto 
de todos os seus senadores. sabemos que os 
que aqui estão representam uma parcela impor­
tante do povo brasileiro; portanto abrimos este 
grande debate. 

Este é o maior desafio para a América Latina: 
substituir a sangria externa pelo desenvolvimento 
interno. 

E ·ao- rriesmo tempo, o desafio de desenvol­
vermos uma CÇ!15Ciência_ polftis:a gJobal sobre 
as raízes, o porquê dessa ditadura da dívida. Que 
vai muito mais longe do que um mero controle 
das divisas da América Latina. E sâo raízes que 
não têm nada a ver com a "explicação" que nos 
dão de que se trata de um endividamento para 
desenvolver o Brasil. Cuba, por exemplo, tem dívi­
da externa. mas é evidente que se trata, aí sim, 
de uma dívida aplicada no desenvolvimento social 
do pais. É só conferir: o enorme e eqüitativo de­
senvolvimento sanitário, social, cultural, econô­
mico de Cuba. Lá acabaram-se os bolsões de 
miséria Mas, e nós? Qual a função dessa enorme 
divida? Ela não significou desenvolvimento inde­
pendente, social, para o Brasil. Qualquer brasileiro 
bem informado sabe que não. Sabe que aumen­
tou nossa dependência econômica, que as expor­
tações brasileiras estão mais comprometidas que 
nlDlca com a dívida, que o mar de miséria urbana, 
rural, só cresceu. E é preciso acrescentar: saíram 
mais dólares do que entraram, desenvolveram-se 
os banqueiros, as multinadonais, mas nesse ínte­
rim, a concentração de renda no nosso País conti­
nuou a galope. 

Mas essa dMda que está aí não representa só 
isso. Mais que isso, ela é um instrumento perverso 
para submeter a América Latina à política imperia­
lista, militarista, de Wastllngton no Mundo. E pre­
ciso ter isso bem claro. As custas do nosso empo­
brecimento, do nosso subdesenvolvimento, com 
nosso trabalho e nossas riquezas, estão aJimen­
tando a indústria de guerra, a sua máquina mun­
dial de guerra, de combate ao progresso dos po­
vos, como o da Nicarágua. Estão minando cons­
tantemente a paz mundial. Essa é a essênCia da 
dívida. 

A própria dívida em si, é conseqüência fógk3, 
concreta, material, do crescente orçamento mm~ 
tar norte-americano, dos gastos de guerra norte­
americanos. Por isso, a dívida cresceu tão mons­
truosamente na última etapa. Esta é sua essência 
perversa, sua natureza mais profunda, mais mo-
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dema. É fruto da crise do sistema, do imperia­
Usmo norte-ameriçano, que tem que viver para 
a guerra, para a indústria de guerra. para os gastos 
(improdutivos) da conida militar, e. por esta razão, 
cai na desenfreada febrilidade farumceira. Basta 
comparar a relação, nas últimas décadas, entre 
o crescimento impressionante do déficit público 
dos EUA, do orçamento militar dos EUA e o es­
pantoso crescimento dos juros e da dívida externa 
da América Latina. E não só da América L.atlnà. 
Ai esse processo fica transparente. Um processo 
de fundo que absolutamente náo interessa aos 
"nossos credores" mencionar. Observem os qua­
dros abaixo. Quanto mais os EUA foram gastando 
na preparação da guerra, quanto mais foi cresceo-
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do- monstruosamente -o seu orçamento mili­tar: mais foi aUmentando o seu déficit público 
e sua própria dfvida externa, hoje a maior do mun­
do. Não podia ser de outra fonna: os gastos milita­
res são improdutivos. E como a economia do 
mundo capitalista é baseada no dólar, os gastos 
de guerra norte-americanos são repassados, des­
carregados sobre todos nós. Na forma de juros 
da dívida, da própria dívida e da espoliação econô-­
mica em geral. O orçamento militar e o déficit 
público do imperialismo norte-americano nunca 
foram tão grandes; e, em conseqüência, os juros, 
a dívida externa da América Latina, que são deter­
minados pelos norte-americanos, nunca aumen­
taram tanto. 

TABEIA20 

A CRISE ANANCEIRAAMERICANA 

Déficit fiscal, dívida pública e gastos c_om defesa (US$ bilhões) 

Carter Reaganl Reagan 11 
19791980 19811982 19831984 1985 

Produto Interno Bruto 2.358 2.576 2.886 3.046 3.221 3.581 3.868 

Déficit público 40,2 73,8 78.9 127.9 207.8 185,3 222.0 

Orçamento militar 116,3 134 157,5 185,3 210 227.4 254 

Déficit público/PIB(%) 1,7 2,8 2,7 4.2 6.4 5,2 5,7 

Orç. militarffotal(%) 25 26 26 30 35 34 34 

Dívida federal 833 914 1.003 1.146 1.382 1.576 1.841 

Dívida fed/PIB(%) 27.3 27,8 27.5 30 35.4 36,6 39,1 

Divida externa 361 418 470 567 648 -
Déficit comerCial (CIF) 40.4 36.4 36,7 42.7 69,4 123,3 148,4 

Saldo conta corrente -0,95 1.9 6.3 ·9,2 -41 -107 177 

Fonte: Economic report of lhe Presldent, 1965. A dívida externa é a soma de todos os Investimentos estrangeiros nos Estados 
Unidos. públicos e prlv~dos, menos os Investimentos diretos e propriedades lmobili.!lrias. A divida externa constitui·~ principalmente 
de aplicações flmmce!ras em letras do Teoouro certificados a dep6$1tos bancários, Inclusive depósitos em dol!lres orfglntllmente 
a~ptados por fil~ls de bancos americanos no exterior (eurod61ares), debêntures e açOes de empresas america011s. 
Estimado 

Do livro ""A DJmdura da Dlvid1:1"' 
B. Koclnskl, Ed. BmsiUense, 1987 

Esta é uma realidade que pouco gostamos de 
discutir, mas é o centro da questão. Portanto, o 
torniquete da dívida externa serve essenciabnente, 

-e em última instância, para alimentar a política 
de Reagan, do Unperialismo econômico do Pentá­
gono. Nada a. ver com o "desenvolvimento da 
América Latina". 

Essa -dívida (lrripagável, ecOnômica, histórica 
e moralmente. É uma divida de guerra, sendo 
que o Brasil não está ne~ guerra! 

É uma dívida de guerra, mas nós não estamos 
na guerra deles! O interesse dos banqueiros, sua 
prepotência financeira não correspondem aos 
nossos interesses. Outro dia saiu na Veja a decla­
ração de um desses banqueiros dos EUA. EJe 
dizia que "José Sarney tem que deixar de lado 
o popullsmo econômico e voltar à ortodoxia, só 
assim podemos ajudá~lo". Não é preciso dizer 
mais nada: eles querem que o Brasil continue 
sendo o que sempre foi. 
- Submetido à ortodoxia da relação desigual, da 

ditadura da dívida. da ditadura do dólar. 

Faço veemente apelo a todos os Constiti.tinteS, 
a todos os Senadores e a todos os Parlamentares. 
aos nacionalistas, civis e militares, aos sindicatos, 
aos partidos políticos, à igreja, aOs estudantes e 
a outros segmentos da sociedade, para uma dí­
cussão conjunta: contra a dívida, a favor de um 
plano de_ desenvolvimento interno, popular, ba­
seado no E$tado, que passa pela estatização dos 
bancos, pelo monopólio estatal do comércio exte­
rior. 

Não se descobriu, até hoje, outra fonna de im· 
pedir que os bancos imperiaJistas, a anárquica 
economia dos monopólios multinacionérls conti­
nuem manipulando as economias locais sob a 
falsa competição das leis do mercado, _continuem 
travando nosso futuro, estrangulando nossa eco­
nomia. Seja através do comércio exterior, ou seja 
através dos bancos, eles manipulam,· tranqüila~ 
mente. De nossa parte, se não intervirmos nos 
bancos, no comércio exterior, nenhuma medida 
de limitação do pagamento da dívida poderá ter 
efeito. A própria dfvida do Brasil, da América Lati~ 
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na, já foi bem men~u (E:m 1$64 era 30 vez.es 
menor que hoje), no entanto, a miséria já estava 
em marcha. Dai o nosso apelo: é preciso enfrentar 
a dívida através de um plano interno para tirar 
o Brasil do ati:aso. Enfren~r a dívida mas, ao 
mesmo tl?!mpo, a "mãe" da dívida, que é a depen­
dência do Brasil ao imperialismo. Esta depen­
dência é que faz com que o 6r~n exporte cada 
vez mais mercadorias, riquezas, para obter c:ad_a 
vez menos divisas, menor preço. Essa estrutura 
de dependência colonial, neoc:olonial, já existia, 
antes dessa dívida. A dívida atual, a maior da nossa 
História, é apenas uma expressão; aguda, mas, 
apenas, expressão de wna relação de rapina e 
dependência comercial, econômica, capitalista. 
Uma relação que deve ser rompida para que a 
própria dívida externa não volte a se reprodUZir 
e sufocar o _País. 

Sintetizamos a nossa proposta: imediata sus­
pensão do pagamento da dívida (dos juros e da 
dívida). Isto é, continuidade imecHata à medida, 
aprofundar a atitude do GoVernO brasileiro de não­
pagamento dos juros, através da suspensão ime­
diata do pagamento da dívida, pelo menos en­
quanto se proceda a uma auditoria aberta, demo­
crática, que esclareça como essa dívida foi con­
traída, por quem e quanto realmente entrou no 
Pais. IV;) mesmo tempo, simultaneamente, a pro­
moção de um amplo debate nacional sobre CO!l)O 

devem ser aplicados os recuros obtidos nas ex­
portações. Um plano de produção voltado para 
alimentos básicos, gêneros de consumo popular 
mais urgente. Para deter a fome, a indigência, 
e aumentar o emprego. Considerando que não 
vai funcionar- a experiência mundial demonstra 
isso - não vai funcionar se não for baseado no 
Estado, a partir do monopólio estatal dos bancos 
e do comércio exterior. 

Em outras paJavras, é preciso deter o paga­
mento dessa dívida. Através de uma auditoria ho­
nesta, verificar qual o seu va1or real e concreto; 
a partir daí, decidir soberanamemte: só continua­
remos pagando um percentua1 das nossas expor­
tações, aquele percentua1 do valor das exporta­
ções que não limite, que não ponha em risco, 
o nosso desenvolvimento. 

O Brasil não pode continuar SEMPRE de joe­
lhos. Sempre escravo da dívida, da agiotagem 
internacional. Sempre intimidado pelo terrorismo 
financeiro do imperialismo. E mais: temos abso­
luta certeza de que a sensibilidade, o instinto polí­
tico do nosso povo vai tomar imediata posição 
contra qualquer reação, qualquer represália im­
portante dos agiotas internacionais. O Governo 
brasileiro pode estar seguro de que as classes 
trabalhadoras, todos patriotas, saberemos res­
ponder e reagir como um s6 homem diante do 
primeiro avião brasil_eir_Q que for confiscado pelos 
representantes políticos dos banqueiros. Díânte 
da agressão da agiotagem, conforme têm deixado 
transparecer pela imprensa internacional, um tan­
to ou quanto agressiva, como noticiaram os jor­
nais de ontem, e vêm noticiando durante toda 
a semana. 

Essa tem que ser á reviraVolta nacionalista e 
popular a favor do Brasiii E nessa luta, nessa 
marcha, temos certeza de que estaremos juntos 
-militares e civis,_s_indicatos e povo-. na grande 
missão histórica da libertação POúnCA e ECO­
NÔMICA nadonal. As Forças Armadas - como 
foi antes, na campanha da Petrobrás, esperamos 
contra os nazi~fascis~s. quando começaram a 
afundar nossos primeiros navios - estarão aó 
lado do povo brasileiro. E ao lado dos demais 
povos e países latino-americanos. Revivendo em 
uma nova etapa histórica, em condições superio--
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res, a Juta de emancipação iniciada por Bol[var, 
Tirade.tlte_s_e Sãrl"Martin, José Marti e Sandino. 

A nosSa luta é a _luta dª América Latina e t~mos 
que marchar juntos: povo, sindicatos, partidos, 
Igreja, Forças Armadas e todos os povos c:1a Amé~ 
rica Latina nesta grande batalha. -· -

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ques­
tão da dívida extema que hoje vivemos é um dos 
capítulos que a História vai ruostrar e registrar. 
Não vale a renegociação com o FJI.\1. A ~nego­
ciação da dívida apenas vai projetar as nossas 
obrigações para o futuro, vai-nos colocar em ou­
tras dificuldades ruais adiante. 

Portanto, esta questão é fundamental, é uma 
luta 4~ _to5!Q_ o povo brasileiro, tem uma transce­
dência, e vivemos um momento histórico extraor­
dinário, que é de sermos e participarmos da As­
~mbléia _Nacional Constituinte, onde esta ques­
tão é o centro de todas as questões, e devemos 
ter toda atenção com relação a ela, independen­
temente dos partidos políticos. Por quê? 

St. Presidente eSrs. Senadores, há muitos coro­
lários em tomo do problema, mas é dever da 
consl::iência política dos nossos dirigentes c::entrar 
fogo nas questões que pesam, decidem e deter­
minam o futuro histórico do povo brasileiro, atra­
-vés de i.mla direção consdente que seja, partindo 
deste Senado, partindo da Assembléia Nacional 
Constituinte, em tomo de um projeto de desenvol-

- viniefitó básico que assegure melhores condições 
de vida para todo o povo, a soberania do nosso 
povo, ·com a independência da nossa posfção em 
termos econômicos, sociais e politfcos nas rela­
ções, e não trabalhando mais com o a1inhamento 
automático que tínhamos no Governo passado, 
e as relações fundamentais e fundidas c::om o 
nosso povo, para marcharmos juntos para essa 
grande missão histórica em que o BrasU tem um 
papel a cumprir no contexto Jatino-americ::ano e 
no contexto mundial. 

Multas vezes nos sentimos muito bem, aqui, 
neste Senado, na Câmara dos Deputados, um 
tanto quanto confortável, rrias não deixemos que 
o conforto deste plenário, que o _conforto da Câ­
mara dos Deputados se constltuam num elemen­
to que diminua nossa capacidade de luta, igual 
àquela que está travando nosso povo lá fora, sem 
teto, com fome, através das greves que geram 
nos portos e nos cais por aí afora; que não diminua 
nossa capacidade combativa, porque todo o povo 
brasileiro está unido, e não nos permitamos que 
os gringos façam uma divisão do nosso povo, 
pois, através de jornais, como o The New York 
Times.. publicam, de maneira insultuosa, a ipossi­
bllidade de um golpe neste País. 

Marcharemos juntos, pois, Sr. Presidente. E, 
concluindo: vamos à frente e tenhamos, -com toda 
a -consciência, uma resposta digna para a saída 
da: dívida e para Os problemas brasileiros. 

{Muito bem! Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (FrariCfsCó RoUemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Irarn 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pro­
nunda o seguinte cHscurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

lnlcialmente, eu queria agradecer a atenção da 
Mesa e dos ilustres pares. Não fosse a gravidade 
d(} problema que me traz à esta tnbuna, eu não 
os cansaria. 

A Nação brasileira acordou, hoJe, com a infor­
mação de que o Governo do Estado de Goiás, 
aliás, um ex-membro desta ,Casa, o ex-Senador 
Henrique Santillo, hoje, gov~rnando Goiás, decre­
tou, na mad_rugada, a intervenção-da Prefeitura 
Municipal de Goiânia. 
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Cabe-me, oficialmente, comunicar ao Senado 
e _comutlicãr também à Nação brasileira ~e o 
Governador goiano agiu com a maiõr lisura e 
dentro do que prescreve a ConStituição brasileira. 
Era necessária _a_intervenção, Srs. Sen_ador~s. por­
que Goiânia já estava entregUe àO total abandono, 
ao caos, não ~6 ao aspectQ material do lixo, que 
já dominava a cidade, mas ao lixo moral que se 
implantou dentro da Prefeitura e, com eXtensão, 
à Câmara Municipal de Goiânia. Diante dos fatos 
que a Nação já conhece, de corrupção, malver­
sação do dinheiro público e, também, por parte 
dos Srs; V~reaç:lores em Goiânia, já com o crime 
tipificado de extorsão contra o Pr_efeito de Goiânia, 
O-Governador do Estado de Goiás não tinha outro 
~inho senão inte~r, porque já ameaçava o 
Prefeito daquela capital de afastar-se do Cargo. 
Aconteceria aí que, n~J aus_e:nc;:ia por morte do 
víc..e.:-Pre:feito, -as_s_umiria o Presidente dà Câmara 
que, também enrolado no cambalacho, não pode­
ria absolutamente assumir a prefeitura de Goiânia. 
Então, o GoVernador não teve outra saída a não 
ser intervir e, dessa forma, S. Ex" já está com 
o inteVentor, que é O vic.e-GQvemador de Goiás, 
nosso ex-colega congressista Joaquim Ruriz, ho­
me~ probo e que já começou, nesta tarde, a 
administrar a cidade, e o Govenad.or Henrique 
Sanbllo já destina recursos estaduais para saldar 
a folha, que é enorme, o débito que é grande 
para com o funcionalismo público, e no sentido 
de resgatar a dignidade perdida. 

QuerO esclarecer que grande parte dos partld­
p<Jntes dos problemas que invadiram Goiânia são 
membros do PMDB. E já o conselho de ética 
do PMDB condenou o Prefeito, condenou os Ve­
readores, e dia 30 próximo, nós, que sornas mem­
bros do diretório, estaremos apurando o que o 
conselho de ética já aprovou, pela culpabilidade 
tanto do Prefeito, coino dos Vereadores. 

O Sr. Marc::ondes Gadelha (PFL - PB) -
Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO) -
Eu estou com o prazo esgotado, mas ouço- V. 
EX', com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Francis<:o Rollemberg) 
- Solicito a V. EX que seja breve, haja vista que 
já ultrapassamos três minutos do período regi­
mental. 

O Sr. Marcondes Gadelha (PfL -.:. PB) -
Sr. Presidente, então, eu.declinci do aparte. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO) -
Eu agradeço a benevolência da Casa e dou como 
feito o comuoicado da intervenção e, amanhã 
ou em outra oportunidade, estarei detalhando 
mais, em razão da gravidade dos fatos, 

Agradeço a atenção dos nobres pares. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG (PMDB 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS: 

Erit prcinufiCiamentó feito no dia 16 do éorrente 
mês. nesta Casa, dirigimOs um apelo ao Governo 
para_ que abrandasse as normas relativas ao Im­
Postõ de Renda em atenção aos contribuintes 
que se sentiam praticamente lesados pelo Fisco. 
Pleiteamos que os contribuintes que tivessem im­
posto a pagar pudessem quitar os seus débitos 
em 12 preStações mensais, ao inVés de fazê-lo 
em 6 prestações, conforme fora fotado. Conside­
rando que a restituição do Imposto de Renda refe-
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rente ao exercício de 1985 s-era 1efta parcelada· 
mente,_ no prazo de 4 anos, seria razoável que 
também o pagamento das parcelas referentes aos 
Impostos de Renda em 1987, ano~base 1986, ul­
trapassasse o presente ExercíCio; 

O nosso objetivo era facilitar o pagamento do 
lmposto de Renda devido pelo contribuinte, consi­
derando-se que ele terá de recolher 2 quotas ao 
mesmo tempo: o imposto relªtivO ao ano-base 
de 1986 o que é retido_na fonte. Queríamos, Igual­
mente, evitar que ocorresse- desobediênda civil 
por parte de muitos contribuintes que se sentis­
sem apenados pelo FISco e impossibilitados de 
pagar o tributo, ou que óSCOntribuintes fossem 
levados à sonegação, apesar das sanções pre­
vistas. 

Voltamos, agora, à tribuna, poucos dias após 
o nosso primeiro pronunciamento sobre o assun­
to, para aplaudir a atitude do Presidente José Sar­
ney, que se mostrou sensível às nossas pondera­
ções, assim como aos reclamos dos contribuintes 
em geral, determinando a revisão das normas 
em apreço, no que tange ao parcelamento do 
Imposto devido. 

Desta forma, foi dilatado de 6 para 8 meses 
o prazo de pagamento do Imposto de Renda do 
exercício de 1987, ano-base de 1986; prorrogou­
se o prazo de entrega das declarações dos contri­
buintes que têm fmposto a pagar, de 31 de março 
para 15 de abril, o que, aliás, costuma ocorrer 
sempre; e foi reajustada a tabela de al(quota e 
descontos para retenção do Imposto de Renda 
na fonte em 1987, reduzindo-se considerá­
velmente o valor do tributo retido. 

Queremos ressaltar que, ao possibilitar o parce­
la>Tiento, atendeu o Senhor Presidente da Repú­
blica à nossa sugestão, fato esse que só nos enche 
de satisfação, sensfveis corno não poderíamos 
deixar de ser, ao verdadeiro "sufoco" sob que 
se ·sente o cohbibuinte brasileiro nas atuais cir-­
cunstâncias de dificuldades. 

Trata-se de uma importante conquista dos con­
tribuintes, que se fizeram ouvir, e, sobretudo, de 
um ato de sensibilidade do Presidente José Sar­
ney. O verdadeiro governante deve ter a humil­
dade de reconsiderar suas decisões, quando hou­
ver necessidade de fazê-lo. 

Lamentamos, apenas, que essa conquiSta não 
tivesse sido mais ampla, pois queríamos que os 
contribuintes que tivessem restituição a receber 
a longo prazo fossem autorizados a deduzir a im­
portância correspondente do bibuto que devem 
recolher no presente exercício. 

Num País como o nosso, 'que aclirriula uma 
dívida externa e um défict público elevadíssimos, 
são imensas as dificuldades que enfrenta o Gover­
no. Compreende-se, pois, o zelo excessivo do 
Leão em arrecadar tributos. Entretanto, não pode­
mos sacrificar demasiadamente as classes assala· 
riadas, que são os rnals fiéis contrlbuintes do Te­
souro. 

Ao registrar aqui os nossos aplausos à medida 
governamental, expressamos nossa confaança em 
que, além dessas, outras, venham a ser tomadas 
no sentido de aliviar a carga tributária que já atinge 
nívels de total insuportabüidade. 

Não nos esqueçamos de que, historicamente, 
o PMDB é sucessor das correntes· que Susten­
tavam a tese de que salário não é Renda. Coeren­
temente com essa postura, enquanto não é possí­
vel transformá·la em norma, pelo menos toma­
mos providência que evitem seja o contribuinte 
assalariado levado à completa exaustão e ao de. 
sespero. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

Ó SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ---:-Sr. Presidente, 
Srs. ~el')~d<?res: 

Dando çumprimento às detenninações do Pre-­
sidente José Sarney no sentido de que o Ministério 
da Indústria e do ComérciO promovesse o estabe~ 
lecimento de uma Política Industrial para o País 
-adequada às realidades e exigências do desen· 
volvimento nacional, - o ilustre Ministro José 
Hugo Castelo Branco instituiu, no âmbito do seu 
MinistériO,- em 1985, Câmaras Setoriajs consti­
tuídas por representantes do Ministério d~ Fazen~ 
da, Secretaria-de Planejamento da Presidência da 
repúbHca, Ministério do Interior, Ministério da 
Ciêrida- e Tecnologia e de órgãos subordinados 
a esses Ministérios, a1êm de representantes das 
SeCretarias de Indústrias e do Coméfciõ dos Esta~ 
dos. 

As referidas Câmaras se dividiram em seis seg­
mentos, correspondentes aos seguintes setores: 
Química e Bens Intermediários Não-Metálicos; 
Metalurgia e Bens Intermediários Metálicos; Bens 
de Consumo Duráveis; Automação e Bens de Ca­
pital, ConstruÇão Civil, Cimento e Cerãmica; Bens 
de Consumo Não-Duráveis. 

Esclareceu o Ministro José Hugo Castelo Bran­
co- qüe, a páffír- destas divisões básicas. fez-se 
a montagem de diretrizes setoriais, cujo conteúdo 
programático na construção de novo padrão de 
insdustrialização, abordando a questão do cresci­
mento insdustrial e do direcionamento dos inves­
timentos. 

O documento rio qual condesam as análises 
e prOpostas do Ministérios da Indústria e do Co­
mêrcio; intitulado ''Política lndustrlal e Diretrizes 
Setoriais", contribuiu, substancialmente, para o 
detalhamento da Política Industrial do 1 ~ Plano 
Nacional de Desenvolvimento da Nova República, 
também amplamente divulgado. 

Ao felicitar o eminente Ministro José Hugo Cas~ 
tela Branco pela reconhecida lucidez, competên­
cia e inexcedível probidade, - que o destacam, 
no cenário nacional, como um dos maiores valo­
res do Governo e da Administração, - desejo 
também acentuar a sua extraordinária lealdade 
e finneza no desempenho das dimenssões que 
lhe foram atribuídas pelo Presidente José Sarney, 
desde quando exerceu tom rar eficiência, a Chefia 
do Gabinete Civil da Presidência da República. 

Desnecessário se toma pormenorizar os objeti­
vos e a estratégia das diretrizes setoriais propostas, 
nos termos do mencionado documento. Convém 
ressaltar, no entanto, a objetividade e o realismo 
que presidiram a elaboração das sugestões for­
muladas, pricipalmente no concernente aos Seto­
res de Bens de Capital, Metalurgia, Química Bâsi~ 
ca. Química Fma, Fertilizantes, Papel e Celulose, 
Construção tivt1 e-seus Insumos, Indústrias Auto­
m®ili&tiç_as e de Antepeças, Indústria de Apare­
lhos Eletroeletrônico e Eletrodomésticos, Setor 
Textir Setor CoUieiro- CaJçadistas, Indústria de 
Produtos Allmefttícfos e Setor Moveleiro. 

Entre muitos outros aspectos, iguaJmente im­
portantes, devo assinalar as propostas visando à 
implantação de um Plano Plurianual para a forma­
ção de mão~de..abra especializada, no qual este­
jam equacionados problemas tais como, a am­
pliação de cursos profissionalizantes: formas de 
integração Universidade/Empresa; e o rediredo­
namento de verbas para oSENAI afunde atua1izar 
currículos em tecnologia de ponta. 

O treinamento e desenvolvimento dos recursos 
humanos centrados na eduçação para o trabalho, 
dando ênf~se à superação de desafios e principal­
mente ao estimulo à criatividade humana na solu­
ção -de problemas, são indiscutivelmente, priori­
dades básicas, tão importantes quanto as propos-
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tas- conCretas elaboradas pelas Comissões Seto~ 
riais, · 

Os representantes do povo encontrarão, sem 
sobra de dúvida, valiosos subsídios, além de te­
mas decisivos para o desenvoMmento econômi­
co-social do Pafs, no documento divulgado pelo 
Ministério da Indústria e do Corriérdo. 

São estas as considerações que me pa-recem 
oportunas neste momento, em face da essencia­
lidade dos desafios a serem enfrentados e resol­
vidos no âmbito da Política Industrial. (Muito bem/ 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador NivaJdo 
Machado. 

O SR- NIVALDO MACHADO (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e SrS. Senadores: 

O Nordeste tem sfdo palco de sucessivas tragé­
dias. Secas dclicas e enchentes avassaladoras 
passaram a integrar a paisagem da região.- E a 
multidão de figurantes famintos a buscar terra 
menos inóspita se torna espetáculo comum a to­
dos os brasileiros. 

Agora, nova tragédia se abate sobre essa por­
ção sofrida do País: um racionamento de energia 
elétrica da ordem de 15% para todo o Nordeste. 

Seus danos anunciam-se mais arrasadores que 
os de uma grande seca. O comprometimento 
-talvez irreversivel- dO parque industrial afigu­
ra-se iminente. Sem capacidade suficiente de pro­
dução e sem novos investimentos, o sucatamento 
das empresas ali instaladas é questão de tempo. 
Muito pouco tempo. -

E, como o País é um espaço social onde todos 
têm liberdade de ir e vir, não se precisará de muita 
imaginação para prever a mais fabulosa migração 
externa da nossa História. O exército .de expulsos 
provocará sérios desequilíbrios nos centros pro­
curados, despreparados que estão para absor~ 
vê-lo. 

A situação é grave, muito grave. 
No entanto, como está- é uma tragédia escrita 

e dirigida por homens, em suas mãos, encon~ 
tra~se o encaminhamento de seu enredo. 

O diretor, com mãos hábeis e alguma sensibi­
lidade, saberá conduzir o enredo para soluções 
menos traumáticas. Opções existem, a1gúrrias to­
talmente indolores. 

Senhores, sou homem de longa vida púb1ica. 
Em conseqüência disso, - ou talvez por isso 
- aprendi a confiar na enorme capacidade de 
o povo se mobilizar em torno de um objetivo. 
para cuja concretização esteja motivadO: Por que' 
não promover campanha de esclarecimento à so­
ciedade para pedir-lhe economia de guerra de 
energia elétrlca'? 

Em vez de racionar, racionalizar. Com isso, 
alem (ie se eVitar a fraude - tão comum ·aos 
racionamentos - poder-se-ia atender a setores 
sazonais. que sofreriam irrecuperáveis prejufzos 
em caso de corte generalizado. 

Medidas complementares são, também, bas­
tante viáveis. Uma delas é a abertura parcial da 
comporta de Três Marias. Sem qualquer prejuízo 
à Cemig, que pode, numa hipótese remota de 
risco futuro. ser socorrida pela CESP, essa sim-ples 
providência elevaria a potência média da CHESF 
o suficiente para afugentar o racionamento. 

Outra solução de emergência é o acionamento 
das turbinas de gás existentes no Recife, Salvador 
e São Luís, que se encontram inativas. Postas 
em funcionamento, permitiriam, de início, dimi­
nuir a supressão energética em 5%. 

Essas são medidas nada traumáticas. Tomadas 
com urgência e executadas com empenho, evita-
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riam a necessidade de soh,tções dolorosas~ com9 
o racionamento progressivo (já ameaça concreta) 
ou o racionamento seletivo, proposto pela grande 
maioria das lideranças regionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste momento 
tão delicado da vida nacional, apelo ao .f?ep.hor 
Presidente da República para, Sua Excelência 
mesmo, como nordestino e, sobretudo, estadista 
hábll e sensível, colocar um ponto no texto desta 
tragédia Com medidas de emergência, sem pre­
juízo das soluções estm.blrª-iS __ g_e médio e longo 
prazo, criminosamente retardadas, a estória será 
encerrada com ponto fmal, não com .reticências. 

Era o ·que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
- Conc::edo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Em janeiro de 1986, a ecOnomia brasileira dava 
sinais inequívocos de sua recuperação, desde que 
a reorientação da política econômica, sob a églde 
de Funaro, reafirmava a disposição govemamen· 
tal de crescer. Mas a inflação daquele mês, 16,2%, 
ameaçando elevar-se ainda mais em fevereiro, 
precipitou o lançamento do plano cruzado, a 26 
de fevereiro, ante-sala do que se esperava ser 
urna profunda reforma da economia. 

Os resuJtados do plano cruzado são conhe· 
ciclos: repressão dos preços, monetízação dos ati­
vos financeiros, valorização especulativa dos ati· 
vos reais, elevaçã.o dos__nívei_s de_emprego e salá· 
rio, _sobretudo do setor informal e serviços pes­
soais, política compensatória de abastecimento 
via importações, etc. 

Pintado, às vezes, como um quadro de desa­
justes e até injustiças, vide programa do Gover­
nador Brizola 10 dias depois do cruzado, esse 
plano, consciente ou inconscientemente projetou 
uma situação conjuntu(all:aramente feliz: cresci· 
mento, diminuição da pobreza, altos níveis de ex­
portações- até outubro- e baixo nível de infla­
ção. 

Tratava-se, pois, de procurar manter este qua­
dro, mudando a tática da açã.o governamental 
no contexto de uma estratégia que confirmasse 
o compromisso social da Nova República. Isto 
não foi feito. O realinhamento de preços tardou 
muito. Desembocou, a partir de janeiro, numa 
nova esc:alada de efeito muJtiplicador cujos limites 
são incertos e perigosos. O cruzadinho de meados 
de 86 e o cruzado H constituiram-se, apenas, em 
golpes fiscais sobre os conbibuintes, penalizando 
os assalariados e castigando duramente a classe 
média. A questão financeira, por fim, manipuJada 
pelo Banco Central, que puxou em janeiro 8$ taxas 
de juros para cima, converteu-se no centro nu­
clear da crise redistributiva quando gerou- auto­
nomamente -uma pressão de custos sobre o 
setor produtivo e assalaridos na ordem de US$ 
5 bilhões de dólares mensais {supondo um mon­
tante de empréstimos de Cz$ 500 bilhões a urna 
taxa mensal de 20% ). 

Durante quase doze meses, portanto, enquanto 
teoricamente margens de lucros e salários do se· 
tor mais organizado da economia estavam enges­
sados, três agentes econômicos correram por fora 
apoderando-se _de um maior quinhão da renda: 

-Setor Informa] e Serviços Pessoais; 
-Governo; 
-Setor FinanceirO. 
Sendo a economfa um leito rígido de Procusto 

no curto prazo que corta, injustamente, via preços, 
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os l'ec:l,lrSQS Re t.m~ sobre os outros, não é de 
estranhar que os setores PrejÚdlcadotitenham saí­
do à Juta para reconquistar as m21rgens perdidas. 
~e é o caSO, sobretudo, cjo setor produtivo, do 
coméN:io mais organizado, e dos trabalhadores 
qÍie, na ponta da corda, c::omo consumidores e 
cont.nPuintes efetivos. suportam o peso dos desa­
justes e re~ustes. 

Dado o elevado nível da carga de reajustes so­
bre a folha sa1arial, o nó redistributivo toma-se 
insuportável. Imagine-se, em termos absoluto, o 
que significa wna massa mensal de salários em 
tomq__ cj~ U_S_$ J O bilhões receber um "c~:mtra­
peso" de cerca deUS$ 5 bilhões de juros repassa· 
dos, e US$ 1 bilhão de sobrecarga fiscal, além 
de um efeito.delta de recuperação das margens 
do setor produtivo cujo número é incerto. 

Diante deste quadro, agudizado ainda pelos pri­
meiros sintomas de recessão e _do desemprego 
e pela falênc::ia do setor externo da economia, 
a crise econômica transforma-se em crise politica, 
forçapç:io a procura de caminhos ahemativos. 

Pode-se sintetizar estes c::aminhos em três tipos, 
cada qual responsável por um cenário 4istinto 
para os próximos meses: 

19-Cenário governamental, ou seja aquele 
derivado da indiferença do Governo às reavaUa­
ções criticaS da esquerda. da direita e da comu­
nidade profissional. 

25' __ Cenário Heterodoxo, reproposto pelo 
ex-Min_istro Sayad, te;ntando reeditar um plano de 
cont(ole das expectativas inflacionárias, mas com 
derivações, sobretudo na comunidade profissio­
nal, no movimento sindic:al independente e em 
alguns setores de centro-esquerda que reclamam 
a combinação da heterodoxia rnonet:ária com a 
implantaçao, ora da Reforma Financeira, ora da 
IMorma Agrária. 

J9 - C~o Ortodoxo, ainda com pouco 
trânsito_, mas que tenderá a se afirmar ideOlogica­
mente, _caso a escalada inflacionária, desorgani­
zação financeira do GOverno e crise externa se 
agudizem. Sempre sujeito ao tempero tropical da 
política ortodoxa de_ajuste, aponta para a recessão 
planejada como instrumento de ajuste de preços, 
salários e câmbio. 

Politlca Governamental- Senão vejamos: 
O Ministro Dilson Funaro e seus assessores 

partem do principio de que o prÓb!erita "é deles' 
e niio "nosso', Isto é, estão co_nver'!çidos_ de que 
tudo depende da renegociação da dívida externa. 
Dai a moratória. 

Não há propriamente uma política econômica 
na proposta FUNARO, nem uma estratégia defi­
nida de crescimento. É o .s.eu estilo. Aliás, os resul­
tados estratégicos do Plano Cruzado foram até 
involuntários ou inconscientes. Diante do caos, 
EJ~ardeia-se que se tem CNe aguardar o realinha~ 
mento. Ocorre que não existe realinhamento com 
wna "taXa-gatilho' de inflação que, se não desace­
lerar, colocará o carrocel de preços e salários no 
epicentro de uma crise institucional grave. 

O grande trunfo da proposta axilar de FUNARO, 
porque a tem apenas sob seus braços, seria ven­
cer o confronto com governos e banqueiros cre­
dores. 

Mas, quais os resultados, até agora, da mora~ 
tória? 

f'.elta__a viagem, percebe-se que apesar da sim­
patia do Ministro, os credores ~gem um plano 
de reorganizaçãO da economia brasileira com 
pespectivas de pagamento da dívida. Bandeira 
para a unificação ·dos interesses dos países deve~ 
dores_frente_ ao }9 Mundo e peça chave para a 
reorganização do SlSterria Fmanceiro Internado-_ 
nal, a moratória brasileira, feita no fundo do 
poço das nossas rese!Vas cambiais e morais, cor-
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re o risco -d~ isolar-se. ps outros países como 
Argentina. Filipinas e Chile já renegociaram à nos­
sa sombra. O Méxic::o apressa-se em dizer que 
continuará honrando os compromissos. Solida­
riedade, mesmo, só Cuba, que, aliás, está pagan­
dO OS]W'OS e agora, o Equador, que de tãO CÇlm· 
portado frente ao FMI, acabou perdendo a identi­
Pade de §Ua eco:nomia e de sua política interna, 
chegando a lnadimplência total pela falênclã de 
sua politica econômica. 

E os "gtandes'? 
Os Japoneses, mais formais, foram claros. Dis­

põem-se a defender ~ plano de Recuperação do 
Brasil na Assembléia do FMI. Mãs querem ver 
o Plano e instrumentos. 

Os italianos_ prometeram Os$ 58 mühões, Tal­
vez, para evitar que algum afrlhado se perca na 
crise-. 

O governo inglês, fleugmático, disse que o pro­
blema não lhes diz respeito. É wna questão do 
Brasil com os banqueiros. 

Quanto aos americanos, sabe-se que não che-­
gou a haver conversações porque não havia 
"agenda'. Mas Funato aposta -na vulnerabilidade 
dos bancos americanos à inadimplência brasi­
leira. Com efeito, a relação dos o:êditos junto ao 
BrasJ1 e c:apital-social .:)imia é muito alta nos ban­
cos americanos e isto faria, segun~ Funaro, "a 
hora de pressionar'. Eles estão cortando os c::rédi­
tos ao Brasil para diminuir sua expo· sure, mas 
ainda ê tempo. 

A alternativa Funaro, tal como em execução, 
combinado uma política monetária ativa r.om sur­
tos fiscais e eivado risco cambial1 está agudiz\'lfldo 
a crise redistributiva e provocando uma situação 
d~ tensão internacional inusitada. Dificilmente 
conseguirá ultrapassar, sem criSe institucional, o 
mês de junho, quando começam a entrar em 
Vigor-os--grandes dissídios de maio. 

O déficit público não deverá cair, tanto porque 
nenhuma iniciativa está sendo tomada no tocante 
à administração da dívida mobiiÚ!ria pública, co­
mo também porque_ recairá sobre o Ci.ov~o a 
responsabilidade maior sobre os investimentos. 

O setor externo dependerá mUito dos desda:­
bramentos da moratória. É bem possível que não· 
haja retaliação imediata dos bancos_ comerciais, 
mas duas situas;ões cóndicipnam a retomadas 
das exportações: a adoção de um realismo cam­
bial que incorpore permanentemente as evol~­
ções de preços e a maior ou menor amarração 
dos bancos credores na liberação dos financia­
mentos de curtíssimo prazo aos exportadores. Em 
qualquer destas, sitU;ações, a conclusão é de que 
os __ fatores inerciai&._da inflação serão mantidos, 
mesmo às custas de uma recessão involun~ria, 
provocando, _até meac;i.os do ano, uma taxa acu­
mulada da inflação em tomo de 1 QO%. 

CENÁRIO HETERODOXO DE PATUAÇÃO. 

Falar em hete[9doxia no combate a inflação 
no País, depois do fracasso do Cruzado. tomou-se 
um exercício de coragem. ~ é bom que se 
diga que, se bem heterodoxo ~ concepção, o 
Cruzado perdeu-se no oportunismo político e não 
chegou a se transformar num plano de governo, 
nem foi levado em seus desdobramentos ao diálo­
go com a sociedade. 

A heterodoxia em matéria de política econô­
mica, aliás, sempre foi uma virtude que nos per­
mitiu abrir os caminhos à industrialização, tanto 
com Vargas e Juscelino, na década de 50, <:orno 
com o próprio Ministro Delfim Netto, na segunda 
d~.c:~da de 60 e o _Presidente. Oei.scl. na resposta 
brasileira à crise do petróleo, em 1974. Na verda­
de, nunca avançamos à sombra do economicis-
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mo estreito dos manuais dos economistas e dos 
conselheiros de organismos financeiros interna­
cionais. Dev:emos, pois, uma vez mais, nos deb~u­
çar para encontrar soluções práticas par~ a cnse 
cambial, a crise redistributiva e a escalada tnflado­
nária. 

Quanto à questão externa, nada justifica perma­
necer à espera de retaliações que, homeopati­
camente dosadas, nos poderão levar à inanição. 
O comércio internacional tem crescido mais do 
que a produção dos palses centrais, denunciando 
a importancia do setor externo como variável deci­
siva do processo de cresdmento contemporâneo. 
O mesmO tem ocorrido no Brasil, assegurando­
nos, na exportação, profundos reajustes estrutu­
rais em nossa economia. Por que abandonar um 
caminho auxiliar indispensâvel ao desenvolvimen­
to? Este dilema de mercado interno versus mer­
cado externo esconde meridiana verdade de que 
todos os países carentes de tecnologia e capital 
- até mesmo Cuba e Nicarágua - só conse­
guem sair do ciclo vicioso do atraso através de 
grandes esforços de _exportações. Metade de n?~ 
sa pauta, que aliás já é bastante diversificada, o'"!gJ­
na-se na exportação de manufaturados e semi-e­
laborados, dando-nos uma vantagem sobre os 
tipicamente subdesenvolvidos e dependentes de 
exportação primâria. 

Tem os, pois, que tomar as medidas indispen­
sáveis à retomada do fluxo de exportação (que­
brado em outubro), adotando imediatamente 
uma midi-desva1orização que reponha as mar­
gens de lucro dos exportadores._f"lão podemos 
manter este setor como caudatário das negocia­
ções em tomo da moratória. 

A crise redistributiva, por sua vez, não será facil­
mente resolvida pois, às perdas conjunturais so· 
ma-se o compromisso da Nova República em 
saldar a cllvida so.cial do período a ações de curto, 
médio e longo prazo. Caso contrário. gerar-se-á 
um impasse incorrigível. 

A curto prazo, o Governo precisa retomar ao 
perfil distributivo de meados do ano passado •. cas­
tigando os setores que se apressaram no reahnha· 
mento, tomando a dianteira que acabou defla­
grando o surto atual. E aqui não há como não 
concentrar as ações sobre o próprio Governo e 
o setor financeiro. O Governo deve suspender 
imediatamente a cobrança do comp-ulsório que 
realimenta o FND e voltar às ali quotas sobre bebi~ 
das e cigarros vigentes antes do cruzado n. o 
compulsório sobre os combustiveis deverá ser 
também suprimido, podendo-se pensar, em com­
pensação, na criação do ICM sobre combustíveis 
e lubrificantes no bojo da Reforma Tnbutária. 

De outra parte, o Governo deverá dispor-se a 
democratizar os fundos sociais como FGTS, ao 
mesmo tempo em que vincule sua administração 
ao Ministério do Trabalho, com o objetivo de 
transformá-lo em instrumento da poütica de em­
prego e salários. A própria abertura da Previdência 
deverá s_er negociada na implantação deste novo 
Plana. 

Do ponto de vista financeiro, haverá que restau­
rar um perfil de equilíbrio que reponha o~ Bancos 
Privados, que detêm ampla e irrestrita liberdade 
de captação, em lugares compatíveis com a m~­
nutenção da ordem econômica e suas necessi­
dades de financiamento. para que ísto ocorra, bas­
ta que o Governo eleve os percentuais d9 _rec_olhi­
mento compulsório, cujos montantes deverão ser 
aplicados produtivamente. · 

Para que todas estas engrenagens funcionem, 
é claro que o Governo deverá ter alguma proposta 
de estabilização que, sem estancar as leis do mer­
cado, refreie o componente inercial e aponte para 
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o equadanamento de focos estruturois, geradores 
de _tensões de preços e desabastecimento. 

Vale_ aqui elogiar a iniciativa do ex-Ministro do 
Planejamento João Sayad, cujo plano de estabiü­
zaçâo foi publicado na Follutl de S.Paulo, de 

- 14-.3-86 e que aqui vai transcrito na íntegra. Mere­
ce louvor, sobretudo, seu entendimento de que 
este plano deverá ser apreciado peJo Congresso 
Nacional. Eu diria mais: que qualquer plano de 
contenção de preços na àtlmlidade deve ser um 
meio tático de recobrar a legitimidade para levar 
adiante o compromisso social da Nova República. 

- Este Plano deverá ser também objeto de pac-
b.lação entre Oo'\fciilO; Empresários e TrabaJha­
dores e Partidos Políticos, com base da Política 
Econômica para os dois ou três próximos anos. 

O Plano bem pode ser um ponto de partida 
para a retcimada da ação do Governo no combate 
à inflação, mas deve~se ter em conta que este 
Plano não se pode confundir com um pacote. 
Sua discusSão deve ter o espírito de: 

1~'- Um entendimento nacional em bases so­
ciais e politicaS sobre a Política EconàmJca. 

29- Uma maior abertura do Estãdo à co-ges­
táo da sociedade civíJ na concepção e execução 
de políticas setoriais específicas, tais como política 
industrial, politica de saúde, política de previdên­
cia, política de educação, política de emprego. 

3~ - Eliminar os ganh~ abusivos e inflacio­
nários do Estado feãlizados entre novembro de 
1985 e no\lembro de 1986. 

4~> - Perializar o sistema financeiro peJa eleva­
ção intempestiva das taxas de juros. 

5q -Ampliar o círculo de consultas sobre a 
dívida externa e divida pública, a fun de que o 
conjunto da sociedade participe de decisões que 
afetam sobremaneira seu cotidiano e destino. 

Um cenário heterodoxo de pactuação poderia 
definir um crescimento de preços na ordem de 
5% e 6%-ãté dezembro, uma taxa de crescimento 
da economta em tomo de 7%, e reposição das 
reservas ao nível vigente em dezembro de 1985, 
prévio acerto com os Credores sobre pagamento 
de juros, e uma elevação sistemática do salário 
mínima -como estratégia mínima de combate à 
pobreza, de forma a tê-lo triplicado em termos 
reais até o filai do Governo. 

CEI'IÁRIO ORTODOXO 

''A forma consagrada de ~ustamento (ortodo­
xo), lembra o Professor Antônio Castro, citando 
de Larosiere, consiste na contenç!o da demanda 
global, de maneira a reduzir a necessidade a~elo 
à poupança externa. A correção se faz, na prática, 
através da diminuição das importações, como 
conseqüência do corte da demanda global e do 
realinhamento de aJguns preços -_dentre eles, 
destacadamente, a taxa de câmbio. O tratamento 
é complementado por reformas liberalizantes, vi" 
sarido aesobstruir o comérci-o de bens e serviços, 
bem comO o trânsitÕ de capitais. Submetida a 
esta terapia, _o __ ~<!~S será c~sic!erado "ajustado", 
ao recuperar urna sib.lação viável sustentável na 
balança de pagamentos." ~ . 

N.a visão ortodoxa, o cerne da inflaçao reside 
sempre no excesso de demanda, daí o recurso 
à política monetária ativa - elevação dos juros, 
cortes de crédito, controles salariais e à redução 
dos ga_stos governamentais. Inspirado em Gudin. 
Pál dã ortOdoxia brasileira, Roberto Campos jâ 
ponb.lalízava no PAEG, que ele relembra em artigo 
do Correio BnWllense, de 15 de_ março: 

"O processo inflacionário brasileiro é resul~ 
tado da incoerência da política de distribui­
ção de renda, concentrada em dois pontos 
principais: 
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_a) na despesa governamental superior ao 
poder aquisitivo retirado do setor pn'vado sob 
a fonna de impostos ou empréstimos pú­
blicos; 

b) na incompatibilidade entre a propensao 
a consumir, resultante_ da política salarial, e 
a propensão a investir, associada à política 
de expansão de crédito às empresas." 

rncompatível çom o compromisso social.dO 
Governo, a-opção ortodoxa era impe_nsãyeJ no 
infdo do ano. O consultor econômico da Folha 
de S.Paulo, afumava que "Socialmente, a derro­
cada do projeta político do Presidente Sarney, ... , 
tomaria esta opção (ortodoxa) Lirha reaikiade". 

Implantado articuladamente, e não ~eatoria­
mente como vem ·oeorrendo há 120 di.8S, esta 
opção jogaria a economia numa recessão cujos 
precedentes foram Eugênio Gudin entre setem­
bro de 1954 e abril de 1955, Lopes, o Plano de 
Estabilização entre 1958 e agosto de 1959, Oe~ 
mente Mariani em 1961, Roberto Campos entre 
1964 e 1966 e D-elfim.Netto entre 1981--83, todas 
e!cils-liga-das a períodos_ de crise institucional e 
mudanças de governa._ _ _ 
- Segundo a inspiração, o mercado deve ser ins­
taurado em todo a sua plenitude, cortando-se, 
a qualquer preço_ o qué se supõe que sejam fato­
res incidentes sobre o excesso de demanda. A 
taxa de câmbio deverá ser maxidesvaforizada, en­
quanto os juros devem situar-se ''no por:to" em 
que contribuam para desestimular investimentos 
de rentabilidade duvidosa ou inferior à média da 
setor mais organizado. Os salários não _devem 
acompanhar o ritmo inflacionária,_ reçt?rrend6-se 
à recessão para refrear os apetites dos trabalha­
dores. Investir-se-á contra o Estado e as Estatais, 
_culpando-os exdusivamente pela inflação, mas 
certamente nada será feito no tocante ao pontual 
pagamento das letras reajustáveis do Governo, 
porque se imagina que este procedimento cem­
prometeria a taxa de poupcmça: da -economia. . 

lnimaginável há dois anos, inaceitável há do1s 
meses, descartáveJ há duas semanas, o cenário 
ortodoXo "tem a mesma característica que o autori­
tarismo -_ele se impõe ideologicamente como 
fruto da "desordem" e ganha terreno como "única 
saída". 

Caso até agosto ou setembro, quando se terão 
acumuladas perdas consideráveis nos setores 
produtivos, não haja sido implementada u.ma v:r­
dadeira e eficaz política de combate à mflaçao 
articulada à retomada do crescimento e elimina~ 
ção da miséria no País, a alternativa ortOdoxa se 
terá armad_o à espera da crise institucional que, 
certamente, .r:roduzirá uma política econômica re­
cessiva. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. I'IELSON CÁRNEJRO (!'MDB- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em 25-4-1986, apresentamos o requ~rimento 
de informações que tomou o número 74, questio­
nando sobre os loteamentos considerados pela 
administração do Distrito Federal como irregu­
lares, feitos em áreas rurais do Distrito Federal. 

Acabamos de receber da Casa QviJ da Presi­
dência da República as informações então solici­
tadas, abordando a gravidade do oconido. tanto 
no desrespeito das leis, como no ãtentado às fon­
tes de recursos naturais e à ecologia nas áreas 
afetadas peJos referidos loteamentos, que, SCf;JUn­
do consta das informações, já atingiram 130 loca­
lizados. 
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com -a prâtl<::á desses atos julgados ilegais, não 
só foi atingido o povo de Drasília, que vê amea­
çada sua condição de vida através da poluição 
e da destruição de proteção natural, como colo­
cou em situação difícil dezenas de mDhares de 
pessoas, que na boa-fé; .ãdquiriram esses lote.!'" 
e construíram, investindo multas veres nesst • 
áreas todas as suas economias, agora ame:açat .dS 
pela irregularidade. 

Toma-se necessáriO. pOrtanto, que o Senado 
Federal, especificamente a Comissão do Qi~ito 
Federal, assuma a apuração do ocorrido, identifi­
cando todos os adquirentes desses lotes e bus­
cando, conjuntamente com o Governo do Distrito 
Federal, uma solução para o grave problema, cria­
do pela ganância imobiltária, que já agora tenta 
também alterar os gabaritos de Brasilia, para a 
construção de espigões, como se essa prática 
não atentasse contra as cond(çQes de vida da 
nossa Capital. 

Faz-se mister a Comissão do Distrito Federal, 
já agora tendo a representação de Brasflia para 
liderar a defesa das condições de vida ele seu . 
povo, dedicar-se com fumega nª- apuração das 
responsabilidades, para que os possuidores de 
lotes nã.o sejam prejudicados, mas gjm indeni­
zados do capital e correção de tudo aquilo que 
aplicaram nos lotes inocentemente adquiridos. 

Cabe-me, nesta oportunidade, felicitar o Gover­
nador do Distrito Federal, seu Secretário de Via­
ção e Obras e o Procurador-Ger~Ld9 Distrito Fe­
,deral, pelas providências que vêm tomando e es­
perar que, com a colaboração d~ Comissão do 
Distrito Federal do Sen_ado Federal, encontrem 
fórmulas capazes de assegurar aos adquírentes 
o ressarcimento dos prejuízos e ponham fim, de 
wna vez por todas, com as investidas que possam 
ser feitas contra a área rural do Distrito Federal 
e as condições de vida do povo brasiliense. 

hnportante seria, a nosso ver, que dessas provi­
dências também participasse_ o Tribunal de Jus­
tiça do Disbito Federal, através de sua Correge­
doria, para bloquear nos cartórios, não só a lavra­
tura de escrituras desse tipo, como o registro nos 
Cartórios de Registro. 

Endereçando-lhes, portanto, Sr. Presidente, es­
te expediente, requeiro seu encaminhamento à 
Comissão do Distrito Federal para as providências 
que se fiZerem necessárias. 

Estou certo de que todo o povo do Distrito 
Federal acompanhará os trabalhos da Comissão 
do Distrito Federal com multa atenção, não só 
sobre este caso específico, como do aumento 
do gabarito que se procura implantar no Distrito 
Federal e outros que dia a dia afloram nas páginas 
de nossa imprensa. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

IXXXJ/11ENTO A QGE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DfSCCJRSO: 

REOOERIMENTO 
N• 74, de 1986 

Senhor P~si_dente, 
Submetendo à elevada consideração da C:asa, 

nos termos d_o art. 239, b, do Regimento Interno, 
encaminhamos o presente pedido de informa­
ções para instrução do Projeto de Lei do Senado 
n" 275, de 1983- DF a saber. 

1) quantos são os loteamentos clandestinos 
identificados no Distrito Federal; 

2) quais são os responsáveis já identificados 
por esses loteamentos; 
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3) qual a sua localização; 
4) quais as providências administrativas ejurf-

1cas_ até agora tomadas com respeito ao pro­
.:?lema_; 

5) se Qesses .Jgteamentçs ocorreram danos 
às fontes de recursos naturais e à ecologi"â, nas 
áreas afetada:;; pelos lote_amentos clandestinos. 

Apreensivos, vimos tomando ciência, através 
do nQtiçiârfo jornalístico, dos _loteamentos clan­
destinos, na área do Distrito Féd.era1. 

fut~nde_mos que a problemática realmente en~ 
VQive aspectos de natureza social, econômica, jurí­
dica e ecológica, demandando urgentes esclareci­
roentQJi ao Congresso Nacional, consideradas as 
suas responsabilidades e prerrogativas constitu­
cio_nai$. _ 

Ademais, cediço afirmar qUe o Parlamento não 
pode estar alheio a qualquer questão que diga 
respeito à coletividade. 

Sala das Sessões, 2.5 de abril de 1986.- Nel· 
son Carneiro. 

OF. SOM/05/87 
Em 10 de março de 1987 

Senhor Senador 
Por detenninação da Presidência encaminho, 

em anexo, as cópias das informações prestadas 
pelo Governo do Distrito Federal em resposta ao 
Requerimento de _Informações n~" 74, de 1986, 
de autoria de Vossa Excelência. 

Aproveito a opotunidade para reiterar a Vossa 
EweJência protestos de estima e consideração. 
- flloione Nunes Cardoso, Secretário-Geral 
da Mesa. 

Aviso n• 019 - SUPAR. 
Em 22 de janeiro de 1987. 

Excelentissimo Senhor Primeiro-secretário: 
Em atenção ao Oficio SM n• 173, de 6-5-86, 

tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 
cópia do Of. n• 018/87-GAO, de 13-1-87, com 
os esclarecimentos do Governo do Distrito Fede­
ral, sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to n9 74, de 1986, de autoria do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, formulado com a rmalidade de 
obter informações sobre loteamentos clandesti­
nos identificados no Distrito Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
raç_ão,- Marco Maciel, Minl$t{o Otefe .do Gabi­
nete Civil. 

Senhor Chefe do Gabineté CIVil, 
Cumpro o grato deVer de encaminhar a Vossa 

Exc:elência a resposta aos 5 (cinco) quesitos pro­
postos_ pelo Senador Nelson Cameíro no Requeri­
m-ento n9 74, de 1986, aprovado peiÕ Senado 
Fede-ral, em que aque1e_ilustre parlamentar solicita 
informações deste Governo a respeito dos lotea­
mentos irregulares e clandestinos no Distrito Fe-
deral . 

-J:Jn-vista da relêVância do problema, optei por 
responder em separado, apresentando todos os 
dados disponíveis até o momento. 

Os três primeiros quesitos foram respondidos 
conjuntamente, apresentando a lista dos 130 
(cento e trinta) _loteamentos irregulares já identifi­
cados, com sua localização (inclusive ern mapa 

-do_ DF, anexo) e os nomes dos respectivos respon­
sáveis já identificadoS;. 

Simultaneamente, estou relacionando, em res_­
posta aos 2 (dois) outros quesitos, as provtdências 
.,_dm_ini_strativ_as e jurídicas até agora adotadas por _ 
meu Qoverno e os principais efeitos nocivos ob­
servados nas áreas afetadas pelos loteamentos 
daodestinos. 
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Vale-me a oportunidade para renovar-lhe os 
protestos de elevada consideração. 

Cordialmente. - -<li.IY Affonso de_ Almeida 
Gonçalves, Governador do Distrito Federal, 
Substituto. -- --
QUESITOS l, 2 e 3, . 
Loteamentos clandestinos identificados no 
J)lstrlto Federal, sua locallzação e respon­
sáveis. 

fia planta, em anexo, verifica-se que_já foram 
identificados 130 loteamentos irregulares, cujos 
responsáveis foram devidamente notificados. Em 
c_on_seqüência, abrirarn~se processos que se en~ 
centram em exame na Procuradoria-Ger~ do Dis­
trito Federal e na Procuradoria-Geral do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA). . 

Os loteamentos agrupam-se da seguinte ma­
neira: 

-em áreas desapropriadas pelo Poder Público, 
dentro da área de Proteção Ambiental da Bacia 
áo Rio São Bartolomeu: 7: 

- em área desapropriada pelo Poder Público: 
12; 

- dentro da Reserva BiolÓgica das Águas 
Emendadas, criada pelo Decreto n" 77 I, de 
I2-8-68 e ampliada pelo Decreto n" 6.004, de 
.10.6.81, em fase de desapropriação judicial: 3; 

-localizados, parciaJmente, em área desapro­
priada pelo Poder Público: 3; 

-em área do Poder Público em cornwn com 
terceiros: 11; 

- na área de Proteção Ambiental da Bacia 
do Rio São Bartolomeu: 42: 

- na área de Proteção Ambiental da Bacia 
do Rio Descoberto: 5; 

- Na área de domínio particular: 47. 
Segue-se a relação completa dos referidos lo­

teamentos, com sua localização e responsáveis: 
OOESff04' 
Prowlc!endas administrativas e jurldlcas até 
agora tomadas com respeito aos loteamen­
tos bTegulares 

Logo após a sua posse, em 9 de maio de I 985, 
o atual Governador do Distrito Federal, Deputado 
José Aparecido de Oliveira, determinou ao Procu· 
rador-Geral do Distrito Federal a constituição de 
Grupo de Trabalho com a incumbência de exami­
nar a ocupação Irregular, por particulares, de 
áreas de terras rurais do Distrito Federal e diag­
nosticar a natureza do problema. 

O Chefe do ExecutiVQ fora inform{ldo, naquela 
oportunidade, pelo Procurador-Geral, de que se 
multiplicavam na Capital da República loteamen­
tos clandestinos que, além de notoriamente ile­
gais, exigiam do Governo toda sorte de equipa­
mentos e serviços urbanos. _ 

O Grupo de Trãba1h0 Sugeriu plano de ação 
que deu conseqüência às seguintes medidas: 

a) edição do Decreto n9 8.690, de 5 de julho 
de 19$5, que proibiu a instalação nos ~udidos 
!Qtec;~mentos de ligação de energia elétrica, redes 
de esgotos e de água; 

b) constituição de Grupo de Trabalho encarre­
gado de detectar os loteamentos irregulares na 
área geográfica do Distrito Federal e de identificar 
os respeCtivos empreendedores; 

c) criação, na Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal, da 51' Subprocuradoria, com a compe­
tência de coordenar e supervisionar as ações juri­
dicas relacionadas com as questões de parcela­
mentos do solo e meio ambiente; 

d) campanha de esclarecimento - através da 
imprensa falada, escrita e televisada - sobre os 
loteamentos irregulares; 

e) realização de estudos SQbre o zoneamento 
e o. uso do solo do Distrito Federal e reda_ção 
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de projeta de lei que disciplina a matéria, que 
deverá ser encaminhado brevemente à conside­
ração do Congresso NaclonaJ; 

f) elaboração de convêncio entre o Distrito Fe­
deral e o Instituto Nadonal de Colonização e Re­
forma Agrária -INCRA. objetivando a delegaçao 
ao Distrito Federal da fisca1izaçao das áreas do 
quadrilátero federativo; 

g) instauração de inquéritos policiais para apu­
ração da responsabilidade de empreendedores 
dos loteamentos e vendedores de lotes, na prática 
do crime, em tese, previsto nos artigos 50 e se­
guintes da Lein'16.766,de 19-12-79 (l-ei dó Parce­
lamento do Solo Urbano}; 

h) ajuizamento de Ação CiVil Pública deRes­
ponsabilidade por dano ecológico, prevista na Lei 
n' 7347, de 24-7-8.5; 

i) impugnação, nos Processo de Dúvida, de 
registros de escrituras públicas; 

J) ações judiciais de demarcação, divisão, pro­
testos etc., a serem propostas pelo órgão jurídico 
da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRA­
CAP. 

k) realização de levantamento aerofotogramé­
trico, na escala 1:10.000, do te-mtório do bistrlto 
Federal, documento de mais alta importância pa­
ra provas judiciais e para o combate aos lotea­
mentos irregulares, servindo de base essas foto­
grafias também para estudos a serem rea1izados 
pela Companhia de Águas e Esgotos de Brasllia 
- CAESB, destinados a avaliar os efeitos lloclvos 
causados ao meio ambiente por esses loteamen­
tos e_ adoção de medidas para recuperação das 
áreas atingidas; 

1) edição do Decreto n9 9.726, de -18 de setem­
bro de 1986, que prevê a incidêncla do art. 330 
do Código Penal Brasileiro (crime de desobediên­
cia), nos casos do não-acatamento aos autos de 
embargo e interdição de obras em loteamentos 
irregulares; 

m) constituição de Comissão de Sindicância, 
com a participação de representantes da socie­
dade civil, para apurar denúncias de envolvimento 
de procuradores do Distrito Federal em loteamen­
tos irregulares, cujo relatório segue em anexo. 

QUESITOS: 

Danos às fontes de recursos naturais e à 
ecologia nas áreas afetadas pelos loteamen­
tos clandestinos. 

A ocupação irracional de uma bacia hidrográ­
fica, que se destina prioritariamente ao abasteci­
mento d'água - como é o caso dos rios Desco­
berto e São Bartolomeu --provoca não só o 
assoreamento, em casos de reservatórios, como 
a poluição das águas, devido aos agrotóxicos e 
aos esgotos domésticos não tratados. 

Os principais efeitos nocivos dessas atividades 
são os seguintes: 

-Obstrução do reservatório de aCl}mulação 
O assoreamento - obstrução _de lagos e rios, 

por areia -- decorre principalmente da erosão 
do .solo, por alteração nas condições de escoa­
mento superficial. O problema se agrava com a 
devastação das áreas à margem do lago e dos 
tnbutários e a carreação de materiais que, além 
de trazer elementos indesejáveis, causa a diml­
nuição do volume útil do reservatório. 

-Alteração na qualidade da água dos ma• 
nandafs 

A alteração na qua1idade das águas, devido às 
substâncias nutrientes como fósforo e nitrogênio, 
propicia crescimento excessivo de algas de deter~ 
mínadas espécies. A concentração de algas cfifi­
culta e encarece o tratamento da água Quando 

a a1teração é bastante intensa ocorre a morta­
lidade de algas e, conseqüentemente, a de peixes, 
devido à redução do oxigênio eontldo na água 
e à liberação de toxinas. Daí o gosto e o odor 
desagradáveis. 

As fontes principais dessas substâncias são os 
fertilizantes na agricultura, esgotos sanitários e 
pluviais e resíduos provenientes de atividades in­
dustriaiS. 

-Contaminação da água 
As atividades agrícolas, urbanas e industriais 

podem carrear para os mananciais elementos po­
tericialmente tóxicos oriundos de defensivos agrí­
colas, pesticidas, herbicidas, etc. 

Da urbanização resultam os despejos que tan­
tos danos causam à qualidade da água, seja atra­
vés de sua contaminação por microrganismos 
capazes de produzir enfermidades, seja pelo for­
necimento de componentes de esgotos sanitá­
rios. 

Para sua fucação, o homem compromete o 
equilíbrio natural existente, retirando a cobertura 
vegetal que serve para controlar a erosão e con­
se.rvar o solo, em função de fatores _como chuva, 
tipo de solo e terreno em declive. 

Além do aspecto sanitário, os reseJVatórfos e 
rios poderáo ver-se comprometidos quanto ao 
volume de água a ser fornecido à comunidade. 

Do ponto de vista ecológico, a instalação de 
loteamentos acarreta sérios prejuízos ao meio am­
biente, principalmente, à fauna, à Hora e geomor­
foJogia local. Destacam-se o desaparecimento da 
fauna nativa -pela derrubada de mata ciliar, 
retirada da cobertura vegetal, construção de cer­
cas e caça de animais -, a erosão de morros 
através da abertura de estradas em áreas aciden­
tadas e a alteração das características naturais 
da bacia hidrográfica pela destruição da flora lo­
cal. 

Quanto aos recursos hídricos, a não observa­
ção de critérios técnicos nos sistemas particulares 
de esgoto sanitário- localização e proteção con­
venientes- poderá representar fonte de polulç!o 
das nascentes e contaminação do lençol freático. 

Diante disso, o Governo do Distrito Federal está 
cogitando de criar comissão técnica para realizar 
estudo comparativo, através de fotografias aéreas, 
de forma a avaliar os efeitos nocivos d~ ativida­
de. bem como tomar medidas corretivas para re­
cuperação de áreas degradadas. 
I. BEL VEDERE GREEÍ'I/SOLAR DA SERRA 

Localização: Fazenda Taboquinha, no lugar de­
nominado Santa Cruz, quinhão 8 - RA Vli -
Para,noá, so~_jt,Ui_sdíç_á,o da RA Il-Gama. 
- Empregador. lnterlagos - Agropecuária Co­

mércio e Indústria Uda. 
Vendedor: Vemer Grinberg e esposa, Danto 

Souza Santos e esposa. 
2. tHÁCARAs ANÁ MARIA 

Localização: Fazenda Santa Maria, margem di­
reita da Rodovia BR-40 - RA 11- Gama. 

Empreendedor: Luiz Costa Leonart e Marlene 
Uma Gomes Leonart:. 

Vendedor. Os mesmos. 
3. CHÁCARAS BARREIROS 

Localização: Fazenda Barreiros- RA 11- Ga~ 
ma 

Empreendedor: Fazenda Empreendimentos 
fmobiliário,s. 

Vendedora; A mesma. 
4. CHÁCARAS BARREIROS 11 

Localização: Fazenda Barreiros- RA n- Ga­
ma. 

Empreendedor: Waher Machado da Costa Fi­
lho. 

Vendedor. O.mesmo. 
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05. CHÁCARAS BURITITIÇÃO 
Localização: Fazenda Buriti Tição, margem es­

querda da Rodovia DF-14, Km 8-RA H-Gama. 
Empreendedor: João Batista Couto Sobrinho 
Vendedor: O mesmo. 

06. tHACARAS CACHOEIRA 
Localização: Projeto Integrado de Colonização 

Agrfcola Alexandre de Gusmão, Gleba 4, Reserva 
A- Fazenda Saltador, Cachoeira ou Dois lnnáos 
- RA DI,..- Taguatinga. 

Empreendedõr: Alvelino Campestrini 
Vendedor: Guerrine Consultoria Imobiliária 

07. CHÁCARAS ClN1lLAR IMÓVEIS 
Localização: Fazenda Ponte Alta e Fazenda Ala­

gado da Suzana - RA U - Gama. 
Empreendedor: Manassés Barbosa da Silva 
Vendedor: Cintilar Imóveis 

08. CHÁCARAS FAZENDA BOM JARDIM 
Localização: Fazenda Bom Jardim- RA 01-

Taguatinga 
Empreendedor: Ângelo Oissa _ 
Vendedor: COBERTURA.- Empreencfimentos 

Imobiliários Ltda. 
09. CHÁCARAS ffNIX 

Localização: Projeto Integrado de CoJonização 
Alexandre Gusmão, Gleba 3/382""""'"" Fazendã En­
genho Queimado- RA_ I~- TaguatiogêJ.. 

Empreelldedor: Antônio Djalma Gomes e Maria 
Fernandes Gomes 

Vendedor: Antônio D;alma Gomes 
10. CHÁCARAS INTERl.AGóS 

Localização: Fazenda Taboquinha, no lugar de-­
nomínado Cachoeira- RA Il-Gama. 

Empreendedor. lNTERlAGOS - Agropecuá­
ria e Comércio Ltda. 

Vendedor: Nilson Leonel Barbosa. 
11. CHÁCARASITNPÚ 

Localização: Fazenda Taboquinha, no lugar de­
nominado Barreiros, quinhão 1 O-RA 11-Gama 

Empreendedor: UBRA- Agropecuária Ltda. 
Vendedor: N~son Leonel Barbosa. 

12. CHÁCARAS lAGO SUL 
Localização: Fazenda Pãrailoá, Pi:tmoá ou Par­

nuá - RA I - Brasília 
Empreendedor: Lysia Antônia Lopes da Silva, 

Herbert Lopes da S~va e Antônio Souza Vascon­
celos. 

_Vendedor: COEM! - Comércio _e Empfeendf.. 
mentes Imobiliários Ltda. 
13. CHÁCARAS lAGOA BONITA (I) 

lo(:alização: Fazenda Lagoa Bonita - RA VI 
- Planaltina 

Empreendedor: Weftsct-Jau Gomes da Silva e 
Odila Beatriz Deiroz da Silva 

Vendedor: Os mesmos. 
OBS: vide acórdão em anexo. 

14. CHÁCARAS MENINO JESQS 
Localização: Pi-ojeto Integrado de Colonização 

Alexandre Gusmão, Gleba 4/487- RA m- Ta­
guatinga 

Empreendedor: João Adolfo Sarmento 
Vendedor: O mesmo. 

15. CHÁCARASMESTREDAI<MAS-I'ETAPA 
Localização: Fazenda Mestre DAimas, margem 

cfireita do rio Pipiripau cruzando com a DF-15 
- RA \11- PJanaltina. 

Empreendedor: MESTRE - Eriipreêndirileil­
tos Imobiliários 

Vendedor: O mesmo.. 

16. CHÁCARASMESTREDARMAS-2•ETAPA. 
loca1ização: Fazenda Mestre DArrnas à marger11 

do Córrego Atoleiro - RA V1 - Pianaltina 
Empreendedor: Rômulo Monteiro Guimarães 

(Procurador e. Sucessor de Francisco Mundim 
Guimarães) 

Vendedor: o mesmo 
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17. CHÁCRAS MONJOLOSMESTRED'ARW>$ 
-3•ETAPA 

Localização: Fazenda Mestre D'Armas, à direita 
da DF~130, saindo de Planaltinn- RA VI- Pla­
naltina. 

Empreendedor: Rômulo Monteiro Guimarães 
(Procurador e Sucessor de FranciscO Mundim 
Guimarães) 

Vendedor: UNIPLAN - Empreendimentos 
Imobiliários. _ 

ia cHACARAS MONJOLOS (2) 
Locafização-. Fazenda Palmeiras e Monjolo, lu­

gar denominado Represa - RA VI- P!analtina. 
Empreendedor: E_mrilanuel Constãntin Pa­

pachristodoulou 
Vendedor: O mesmo. 

19. CHÁCARAS MONTEIRO (3) 
Localização: Fazenda Palmeiras ou Mo~jolo, 

Reserva Biológica de Águas Emendadas - RA 
VI- Planaltina · · 

Errtpreencl.edor: Carlos Henrique de Almeida 
· Vendedor: MJNA- EmpreSa Brasileira de Em­

preendimentos lmoPiliários e Agropecuária Ltda. 

20. CHÁCARAS OURO VERMEI.JiO 
Localização: Fazenda Taboquinha, quinhão 3, 

denominado Café e quinhão 7 - RA li - Gama. 
Emi:)reieindedor: Serrana - Participações e 

Agropecuária Ltda Waldir de Castro Miranda e 
N"IIson Leonel_Ba,fbosa. __ _ 

Vendedor: SIN-SiStema bnobiliário Nacional. 
21. cHACARAS PARANOÁ 

Localização: Fazenda_ Paranoá, Pamoá ou Par­
nuá- RA U- Gama. 

E.inpreendedor: Sebastião de Souza e Silva e 
Manoel de Souza e Silva. _ 

Vendedor. Os mesmOs; 
22. cHACARÀS PARANOÁ I _ 

localização: Faienda Paranoá, Pamoá ou Par­
nuá- RA ll- Gama. 

Empreendedor: Maria Magaly dos Santos. 
Vendedor. A mesma. 

23. cHACARAS SANTA PRISCA . 
l.ocaf~ção: Fazenda Santa Bárbara- RA fi 

-Gama. 
Empreendedor: Ocidental-Sociedade Partici~ 

pações Comércio e Indústria Ltda. 
Vendedor. 5ergeo de Faezy e Geraldo Roberto 

orlandi. • 
24. CONDOMÍNIO AGRICOLA f'RNÉ 

Localização: Núcleo Rural Alexandre Gusmão 
- Gleba 3 -lote 457, às margens da BR-70 
-Brasília -Cuiabá. RA ID - Taguatinga. 

Empreendedor: Richard Kuoly Lu. 
Vendedor. PRÓLOTE e SIC - Sociedade de 

Investimentos Comerdals Ltda. 
25. CONDOMÍNIO BARRA LAGOS 

Loca1ização: Fazenda Saltador C:achoeira e/ou 
Dois Irmãos - Projeto Integrado de C:olonlzação 
Alexandre Gusmão - Gleba 4 - Reserva A -
RA UI - Taguatinga. 

Empreendedor: Wander de Oliveira Silva, Bal­
thazar Resende da Silva, Oswaldo Rodrigues da 
C:unha e Emani Piâu. 

Vendedor: REMISA - Representações Minas 
São Paulo Corretora Ltda. 
26. CONDOMÍNIO CACHOEIRA 

Localização: Fazenda Mestre D'Armas, entre o 
C:órrego Mestre D'Armas e a Rodovia DF-015-
RA VI - Planaltina. 

Empreendedor: Maria Isa Vieira. 
Vendedor: A mesma. 

27. CONDOMÍNIO FAZENDA SAN1liARÉM 
Localização: Fazenda Santa Bárbara- RA U 

-Gãma. 
Empreendedor: Construtora GuaicurUs IndúS­

tria e Comércio. 
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Vendedor: Nassy _ G~qtes da Silva e Eduar~_q 
Gabriel 
28. CONDOMÍNIO JARQIM DAS PAINEIRAS 

Localização: Fazenda Papuda 1- Fazenda Ta­
boquinha - RA VII - Paranoá, sob jurisdição da 
RAfi-Gama. 

Empreendedor: Otogamis Antônio Avelar. 
Vendedor: O mesmo. 

29. CONDOMÍN!Q MANSÓES SOBRANQINHO 
Localização: Fazenda SobradinhÇ>- RA V­

_.$óDfãdinho. 
Empreendedor: Leonàrd.o de Oliveira LoPes. 

Márcio da Silva PaS$05 e Alaor da Silva Passos. 
Vendedor: Assessoria e Intermediações. 

30. CONDOMÍNIO MIRA!'ITE DAS PAINEIRAS 
l-ocalização: Fazenda Papuda I -- RA VIl -

- P.:Jranoá,. sob Jlllisdição da RA 11-Gama. 
~ Effipreendedor: Otogamls Antônio A velar. 

Vendedor: O rrtesmo. 
31: CONDOMfNIO NOSSO LAR 

Localização: Fazenda Mestre D'Arrnas, entre o 
Córrego Mestre D'Armas e a Rodovia DF-015-
RA VI- PiariciJt.ina - -- - - -- -

Empreendedor: Oarimundo Guimarães. 
Vendedor. O mesmo. 

32.CONDOMÍNIO PANORÂMICO DA TORRE 
localização: Fazenda Poflte Alta- RA VIl~ Pa­

iafióá, sóf:l: jurisdição da RA 11 - Gama. 
Empreirldedoi-: REMISA - Representações 

Minas São Pau1o Corretoras Ltda. 
Vendedor. A mesma. 

33- CONOOMfNIO PARQuE DAS PAINEIRAS 
Localização: FaZenda Papuda I- Fazenda Ta­

boquinha - RA VU - ParanOá, sob juriSdição 
daRAII-Gama. 

EmPreendedor: OtogamiS-Antônio A velar. 
Vendedor: O riieSrrio~ 

34. CONDOMÍNIO QOINTAS DA ALVORADA-
GLEBA! . 

Localização:_ Fazenda Taboquinha - RA 11 -
Gama. 

Empreendedor: César Acatauassu Alves Cor­
-rêa. 

Vendedor: Josê de Campos Meireles e herdei­
ros. 

35. CONDOMÍNIO QUINTAS DA ALVORADA 
-GLEBAU 

Localização:,Fazenda Taboquinha- RA 11-
Gama. 

Empreendedor: (W.lJl Alves_ Corrêa~ 
- Vendedor. Josê de Campos Meireles e herdei­

ros. 
36. CONDOMÍNIO QUINTAS DA ALVORADA 

~GLEBA DI 
- Localização: Fazenda Taboquinha--:-:- RA li­

Gama. 
Empreendedor: PANR()RAL- _Planejamento 

e Administração de Negódos Ltda,Ivan Alves Cor­
rêa e César Acatauassu Alves Corrêa. 

Vendedor: José_ de Campos Meireles e herdei­
ros. 
37. CONDOMÍNIO QUINTAS BELA VISTA 

LoCalização: Fazenda Taboquinha, no lugar de­
nominado "Cabeceira do Mato Grande" - RA 
n-Gama. 

Empreendedor: SENA - Sociedade Nadonal 
de Hotê[s. 

Vendedor: Jurandir Pires Firmino Neto e es­
posa. 

38. CONDOMÍNIO QUINTAS DO SOL 
Localização: Fazenda TaboqUinha, no lugar de­

nominado "Cabeceira do Mato Grande", quinhão 
15- RA 11- Gama. 

!;mpreendedor. Ivctn Alves Corrêa. 
Vendedor: O mesmo. o 

Março de 1987 

39. CONDOMÍNIO RE~TO DOS COUBRIS 
Loc:alizaç_ão: Fazenda Sobradin}Jo dos Melqs, 

Paranoá, Pamoá ou Parnuá - RA V - Sobra­
dinho; 

Empreendedor: aeoras Florentino. 
Vendedor: Ag~ecuá.rla _EStrela D'Alva Ltda. 

40. CONDOMfN!O RINCAO FELIZ 
Localização: Fazenda Buriti ou Tição. lugar de­

nominado Samambaia_--:-_ RA ffi - Taguatinga. 
Empreendedor: José Pedro Ches_ti e Carmelita 

Urna C:hesti 
VendedOr. Os mesmos. 

41. CONDOMÍNIO RURAL MANSÕES CAUFÓR, 
NIA 

Localização: Fazenda Papuda- RA O-Gama. 
Empreendedor: Oswaldo das Cha_gas Rosa. 
Vetidedor: O mesmo. 

42. CONDOMÍNIO RURAL MESTRE D'ARMAS 
Localização: Fazenda Mestre D'Armas, e~ o 

córrego Mestre D'Armas e a DF-015 - RA VI 
--'- Planaltina. 
- Empreendedor: Luthero Pinheiro Martin~ e 

Dayse Jardim Pínheíro. 
Vendedor: MRB. 

43. CONDOMÍNIO RURAL PRIYÉ QUINTAS DA AMIZADE . .. . . . 

Localização: Fazenda Santo Antônio às mar­
gens da Rodovia DF..Q15 - RA VIU- Jardim, 
sob a jurisdição da RA VI - Piana1tina. 

Empreendedor: Carlos Alberto Sabbá, 
Vendedor. PRO-LOTE - Ernpre~ndimentos 

Imobili~rios Ltda. 

44. CONDOMÍNIO RURAL PR!VÉ QUINTAS EL­
DORADO 

Localização: Fazenda Manoel Dias/Fazenda 
Ponte Alta - RA 11 - Gama. 

Empreendedor: COEMI - Çornêrdo e Em­
preendimentos bnobiliários Ltda. 

Vendedora: A mesma. 

45. CONDOMÍNIO RURAL SAN D!EGO 
Localização: Fazenda Taboquinha, implantado 

na Fazenda Papuda- RA 11-Gama. 
Empreendedor: Oswaldo das ChaQas Rosa. 
Vendedor. PANRURAL -Planejamento e Ad­

ministração de Negócios Ltda. 
46. CONDOMÍNIO SANTO ANTÓNIO 

Localização: Fazenda Santo AntÔnio, niargem 
esquerda, no sentido norte da__ Rodovisa DF-015 
_:_ RA VIII - Jardim, sob jurisdição da RA VI -
Planaltina. 

Pnpreendedor: PIRINEUS ----:--COmercial_ e In· 
cqrporadora Ltda.. _ 

Vendedora: A mesma. 
47. CONDOMINJO SOLAR DA SERRA 

Lo:calização: Fazenda Taboquinh_!l, quinhão 12 
- RA VII - Paranoá, sob juris_dição da RA n -
Gatna.- -t-

EmPfeendedor: INTERLAGOS - Agropecuá­
ria e Comércio Ltda. 

Vendedor. Nilson Leonel Barbosa. 
48. CONDOMÍNIO VALE DO PARANÁ I 

Lo:calizaç:ão: Fazenda Buraco- Sít;io da Vovó 
Nazaré, -Chapada da C:ontagem - RA V-Sobra­
dinho. 

Empreéildedor: Sebastião Silva, Argemiro Josê 
Cardoso e rcn..- Incorporadora de hnóveis Ltda. 

Vendedora: CONTRATA- Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. -~ 

49 .. CONDC5MINIO OOll'ITAS INTERlAGOS 
l.Qcal®ção: Fazenda Taboquinha, quinhão 11 

- RA VII - Paranoá, 5ob jUiisdlção da RA H -
Gama. 

Empreendedor: INTERLAGOS - Agropecuá-
ria e Comércio l...tda. -

Vendedora: A mesma. 
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50. ESTÂNCIA PLANALTINA 
Localização: Fazenda Lagoa Bonita, lugar de· 

nominado Largo do Fumai-RA VI---:- Pl~tina. 
Empreendedor: PRO-LOTE ~ Empreendiv 

mentos Imobiliários Ltda.- Luciano J.eym_e Gui­
marães. 

Vendedor: PRQ..LOTE --Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. e SIC - Serviços de Informa­
ções Cadastrais. 
51. ESTÂNCIA SANTA PAUlA 

Localização: Fazenda Taboquinha - Quinhão 
06-RAII-Gama 

Empreendedor: EMIBRA - Emprensa Brasi­
leira de Empreendimentos Imobiliários Uda. 

Vendedor: Walter de Castro e esposa. 
52. FORQUJLHA ENCRAVADA I 

Localização: Fazenda Paranoá, Pamoá ou Par­
nuá, lugar denominado Forquilha Encravada _, 
RA VD- Paranoá, sob jurisdição da RA II-Garrm. 

Empreendedor. Dalva Silva Moura Nasdmento. 
Vendedora: A mesma. 

53. FOROOILHA ENCRAVADA O 
Localização: Fazenda Paranoá. Pamoá ou Par­

nuá - RA Vil - Paranoá, sob jurisdição da RA 
R-Gama. 

Empfeendedor: Juracy Silva, Laura Bretoni e 
Antônio Adolfo Bula Azadinho. 

Vendedor: Os mesmos. 
54. GLEBAS DE TERRAS DESTACADAS DA 
FAZENDA SANTA BÁRBARA 

Localização: Fazenda Santa Bárbara - RA 11 
-Gama -

Empreendedor: Santa Mônica Construções O­
vis Ltda. 

Vendedor: CONSTROI- Construções e Incor­
porações Lida. 
55. JARDINS MOROMBI 

Localização: Antiga Fazenda BonsucesSo, Atual 
Morumbi - RA VI - Planaltina 

Empreendedor: BACO:HN - Empreendimen­
to Imobiliário Ltda. 

Vendedor: QT ~ Empreendimentos Imobiliá­
rios Ltda. 
56. LOTEAMENTO~ CURRAUNHO 

Localização: Fazenda Cunalinho- RA iV­
Brazlándia. 

Empreendedor: JURID - Administração de 
Bens Próprios S/C Ltda. - Itamar Cardoso de 
Oliveira, representado por José Luiz de Oliveira. 

Vendedor: Os mesmos. 
57. LOTEAMENTOEMÁREADESTINADAAO 
SETOR DE RECEPÇÃO DE RÁDIO 

Localização: fazenda Paranoá, Pamoá ou Par­
nuá - RA V- Sobradinho. 

Empreendedor: Rômulo Monteiro Guimarães, 
Vendedor. O mesmo. 

58. LOTEAMENTO NA FAZENDA ÁGOA 
QQEN1E 

Localização: Fazenda Água Quente- RA li- -
Gama 

Empreendedor: Francisco Nilo Gonçalves, Mar­
celo Valadares Gotijo e seu Procurador Emma­
nuel de Sá Roriz Júnior. 

Vendedor: Os mesmos. 
59. LOTEAMENTO NA FAZENDA SONSO­
CESSO 00 MATO GROSSO 

Localização: Fazenda Bonsucesso ou Mato 
Grosso - RA VI- PJanaltina. 

Empreendedor: Wadileno Hamú 
Vendedor: O mesmo. 

60. LOTEAMENTO NA FAZENDACOONTRY 
localização: Projeto Integrado de Colonização 

Agrícola Alexandre Gusmão, Gleba 03 --Lote 
430 - RA ill - Taguatinga. 

Empreendedor: Elias Alves de Andrade 
Vendedor: O mesmo: 

61. LOTEAMENTO NA FAZENDA MESTRE 72. LOTEAMENTO NA FAZENDA SANTA 
D"ARMAS BÁRBARA 
~~ção: Fazenda ,Mestre D'Armas às mar- Localização: Fazenda- Santa Bárbara - RA li 

gens da Rodovia DF Ol5- RA VI--:- Planaltina. -Gama. 
Empreendedor: Gileno Guimarães Mundim Empreendedor: FCK Projetos de ConstruÇ:ã.o 
Vendedpr. O mesmo-. Ltda. 

62. LOTEAMENTO NA FAZENDA PAL'\A Vendedor. Paulo Octávio. 
73. LOTEAMENTO NA FAZENDA VÁRZEAS 

Localização: Fazenda Palma- RA V- Sobra- Localizarão: Fazenda Várzeas- RÃ VI- Pla-
dinho ~ • 

naltina Empreendedor: Sergiofredo Santa Cruz Silva 
Vendedor: o mesmo. Empreendedor: Norma Hamú Garay e Hip6Jito 

Bilhava Garay 
63. LOTEAMENTO NA FAZENDA PONTE~- Vendedor:: Hélvio Monteiro Guimarães. 
TA DE CIMA 74. LOTEAMENTO NA FAZENDA XAVIER 00 

Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima, fun- MESQUITA 
dos do Nócleo Rural Monjolos - RA D - Gama. Localização: Fazenda Xavier ou Mesquita- RA 

Empreendedor: Francisco das Chagas Roberto Il- Gama. 
Viana Çmpreendedor: Avelina Meireles e outros e sua 

Vendedor: O mesmo. Procuradora Marajó !móveis Ltda 
64. LOTEAMENTO NA FAZENDA PONTE AL- ~ _ ~'>'endedor. Marajó imóveis Ltda. ~ 
TA DE CIMA- 2• ETAPA 75. LOTEAMENTO NA GLEBA4, LOTE 471 

Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima, à - PICAG · 
margem esquerda do Córrego Ponte de Terra Localização: Projeto Integrado de Colonização 
- RA H- Gama. Alexandre Gusmão - RA JU - Taguatingá. 

Empreendedor: David Avelino Ribeiro e sua Empreendedor: João Hilário Filho 
mulher Vendedor: O mesmo. 

Vendedor. Os mesmoS. ·· 76. LOTEAMENTO NA GLEBA 4. LÓTE 493 
--:c. PICAG . 

65. LOTEAMENTO PONTE ALTA DE CIMA 
Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima -

RAU-Garna 
Empreendedor: David Avelino Ribeiro 
vendedor: o mesmo. 

66. LOTF.AMENTO NA FAZENDA PONTE 
ALTA DE CIMA 

Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima -
RAII-Gama 

Empreendedor: Antônio Mendes Patriota 
Vendedor: O mesmo. 

67. LOTEAMENTO PONTE ALTA DE CIMA 
Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima-

-RAU-Gama -
Empreendedor: Damião Uns de Oliveira e seu 

Procurador Luiz Uns de Oliveira 
Vendedor. Luiz Uns de Oliveira. 

68. ~ LOTEAMENTO NA FAZEN[lA SALTADOR, 
CACHOEIRA 00 DOiS IRMÃOS 

Localização: Projeto Integrado de Colonização 
Agrícola Alexandre Gusmão. Gleba 4, Resezva A 
- RA ID - Taguatinga. 

Empreendedor: José Antônio Teixeira 
Vendedor: O mesmo. 

69. LOTEAMENTO NA FAZENDA SANTO AN­
TÓNIO SETOR SOL E NORTE 00 RANCHO 
SANTO ANTÓNiO 

. LoCa1izaç~o: Fazenda Santo Antônio- RA VIU 
-Jardim_, sob jurisdição da RA. VI- Planaltina. 

Empreendedor: PIRINEUS Comercial e Incor­
poradora Ltda - Abrahão Sabbá. 

Vendedor: PJRINEUS - Comercia] e Incorpo­
radora Ltda 

70. LOTEAMENTO NA FAZENDA SANTA 
BÁRBARA 
Locãl~~o: Eazenda Santa Bárbara - RA. JI 

--Garria. -
Empreerldedor : SCÓ - Socie'"daa~ de Cons­

truções Gerais Ltda. 
Vendedor: Sergfo de Faezy e Eduardo Carlos 

de Oliveira. 
71. i.OTEAMENTO NA FAZENDA SANTA 
BÁRBARA 

Localização: Fazenda Santa Bárbara - RA 11 
- -Gifinit~- -

Empreendedor: Fru:enda- Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. 

Vendedor: IffiObiJiária Brazvalle. 

Localização: Projeto Integrado de Colonização 
Alexandre 

Empreendedor: TERRASOL- Agroindústria e 
Cóméi'CiO Ltda. -

Vendedor: Verde Vale e Queiroz Imóveis. 
77. LOTEAMENTO NA GLEBA 4. LOTE 504 
-PICAG ~ 

Localização: Projeto Integrado de Colonização 
Alexandre Gusrrtã"o- RA m- Taguatinga 

Empreendedor: Helena Raimundo dos Santos 
Vendedor: O mesmo. 

78. LOTEAMENTO NO OOINHAO 14 DA FA­
ZENDA TABOQUJNHA 

Localização: Fazenda Taboquinha, lugar deno­
minado Morro Alto, atoaJmente denominado "Fa­
zenda M'Xambinho"- RA. VII- Paranoá, sob 
jurisdição da RA U - Gama. 

Empreendedor: Francisco das Chagas Melo 
Vendedor: Chagas Melo e Fernandes Ltda. 

79. LOTEAMeNTO SANTA MARIA 
Localização: Fazenda Santa Bárbara- RA VII 

- Paranoá, sob jurisdição da RA fi- Gama. 
Empreendedor: Waldir Leônico Cordeiro Lopes 

e esposa 
Vendedor: Os mesmos. 

80. LOTEAMENTO NO RANCHO SANTO AN­
TÓNiO 

Localização: Fazenda Santo Antônio, marg~m 
direita da DF 15-RA li- Gama. 

Empreendedor: Araguaia - Empreendimen­
tos Imobiliários Uda. 

Vendedor: Gulherme Luiz Fraga Martins e José 
-da Silva. 

81. LOTEAMENTO SERRANA 00 MANSÓES 
SERRANA 

Localização: Fazenda Taboquinha, quinhão 11, 
local denominado Seninha - RA_VIl - Paranoá, 
sob jurisdição da RA Il-Gama 

Empreendedor: Serrana- Participações Agro­
pecuária Ltda. 

Vendedor: A mesma. 

82. Mansões AÍ:>rahão 
Localização: Faz.enda Santa Maria e Saia Velha, 

Rodovia BR-40. KM. 08, margem direita da RA 
Gama- RA O- Gama. 

Empreendedor: Josê Adilo Abrahão Pimenta 
Vendendor: o mesino. --
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83. MANSÓES ABRAHÃO- 21' ETAPA Empreendedor: Herdeiros e sucessores de Mo--
Localização: Fazenda Santa Maria, margem es- desta de Melo Filho. 
querda da BR 40, Km 06 - RA H - Gama. Vendedor; Modesto 'de Melo Filho. 

Empreendedor: José Adib Abrahão Pimenta 97. MANSÕES NORTE OU DO lAGO OESTE 
Vendendor: O mesmo. -MORADA NORTE-- PARQUE WAY 

84. MANSÕES ABRAHÃO- 3• ETAPA Localização: Fazenda Palma - RA VI - Pia-
Localização: Fazenda Sobradinho -- RA V- naltina. 

Sobradinho _ ~preendedor;joooJ;:vangelista c!a Silva, Glei 
Empreendedor: Georgina Abrahão RoPerto Viiel;;l: e Guiomar Melo. 
Vendedora: A mesma Vendedor: UlisSes Empreendimentos lmobiliá-

85. _ MANSÕES DO AMANHECER Iios. 
Localização: Fazenda Mestre DArmas- RA VI ga . MANSÕES PEI'RÓPOUS 

- Planaltina Loca1ização: Fazenda Paranoazinho, (Chácara 
Empreendedor: (,[NIPIJ\N - Eriipreendimen- Rosilwi) - RA V- Sobradinho. 

tos Serviços e Participações Uda. Empreendedor: Athos Chiavicatti e Luiz Costa 
Vendedor: A mesma. Leonart. 

86. MANSÕES BONANZA Vendedor: Os mesmos. 
Localização: Fazenda Pipiripau, margem do Ri- 99. ~IANSÕES PRNÉ COLORADO 

beirão Pipiripau- RA VJ- Planaltina. Localização: Fazenda Sitio do Mato, Chapada 
Empreendedor: Jael Antôoio da Silva Contagem _ RA V-_ Sobradinho. 
Vendedor: O mesmo. Empreendedor: Ni1o Pereira Nogueira. 

87. J'.'\ANSÕES BONSCICESSO - --- Vendedor: O mesmo. 
Localização: Fazenda Bonsucesso- RA D- 100. MANSÕES SANTA ÂNGELA 

Gama. - Localização: Fazenda Santa Bárbara - RA II 
Empreendedor: Vertente Agricola Ltda. _ Gama. _ _ 
Vendedor: PRO-LOTE. Empreendedor: Waldir_Leõ_nico Çordeiro_Lopes 

88. MANSÕES CAMPESTRE MORADA DO e Terezinha F. de Alcântara Lopes. 
SOL - Vendedor: Os mesmos; -

Locallzação: Fazenda Sobradinho dos Melo.s, 101. MANSÕES SANTA CECÍUA 
Paranoá ou Pamuá- RA V -Sobradinho. Loca1ização· Fazenda Santa Bárb8ra - RA n 

Emepreendedor: J. Fernandes Teixeira e/ou J, _Gama · 
Lopes bnóveis _ _ Empreendedor: Waldir Leôncio Cordeiro Lopes 

Vendedq,r: Os mesmos. e Terezinha F. de Alcântara Lopes. 
89. MANSOES CASAGRANOE Vendedor: Os mesmos. 

Localização: Fazenda Bonsucesso/Fazenda 102. MANSÕES SANTA ClARA 
Ponte Alta- RA D- Gama. Localização: Fazenda Santa Bárbara- RA li 

Empreendedor: Iara Agro-Indústria Araguaia Lt- _Gama. 

da. Empreendedor: Waldir Leônçio Cordeiro Lopes 
Vendedor~: A mesma. e Terezinha F. de Alcântara Lopes. 

90. MANSOES FAZENDA ÁGUA. SANTA Vendedor: Os mesmos. 
Localização: Fazenda Guariroba_- RA ni- -103. Mf\NSÕESSANTAEULÁUA 

Taguatinga. - - - Localização: Fazenda Santa Bárbara - RA 11 
Empreendedor: Félix Carlos Barbosa :.__ Gama. 
Vendecbra: lmobUtária Nova Era lida - De- Empreendedor: Waldir Leôncio Corde[ro Lo-

menraldino Vieira Nunes. pes. 
91. MANSÕES FAZENDA MATA DA ANTA Vendedor: O mesmo. _ 

Localização: Fazenda Taboquinha, quinhão 17 to4. MANsõES sANTA HELENA _ 
- RA Il- Gama. Localização: Projeto Integrado de Colonização 

Empreendedor: José de Oliveira Marinho e es- -Alexandre Gusmão -=- Gleba 4/488 - RA lll -
posa._ Tagu8tingã. 

Vendedor: Os mesmos. - Empreendedor: Genita _Rosa Pacheco. _ 
92. MANSÓES FAZENDARfAS -- ---- . -- Vendedor: INDAYA- Planejamentos e Investi-

Localização: Fazenda .Água Quente e Barrearos mentes Imobiliários L~. 
- RA D- Gama. 105~ MANSÕES SANTA TEREZA 

Empreendedor: Melo Imóveis Uda Localização: Fazenda Santa_ Bárbara - RA 11 
Vendedor: Morais Imóveis Ltda. ....,.... Gama __ 

93. J'.'\ANSÓES FAZENDÁRIAS B - Empreendedor: Waldir Leôncio -Cordeiro_ Lo-
Localização: Fazenda Barreiros e Água Quente pes. 

- RA 11 - Gama. Vendedor: O mesmo. 
Empreendedor: Melo fm6veis Ltda e/ou J'.o\orais 106. MANSÕES RIBEIRÃO DAS PEDRAS 

bnóveis Uda. Localização: Projeto Integrado de Colonização 
Vendedor: Morais Imóveis Ltda. Alexandre Gusmão ......;., Gleba 3/367 _- RA_ lll -

94. MANSÓES ITA!Pl.L -Taguatinga. . . 
Lo_calizaç_ão: razend~ Ta?oquinha, no lugar de~ ___ Empreendedor: Planalto Agropecuária Ltda. 

nommado Serrinha, qumhao 11- RA Il - Gama Vendedor: Marco Aurélio Ordenes de Castro. 
Empreendedor: LIBRA- Agropecuária Libio 107. MANSÕES WEILER 

Brasi1eira Ltda. Localização: Fazenda Guadroba, Projeto lnte-
Vendedor:_Nilson Leooel Barbosa. grado de Colonização Alexandre Gusmão, Gleba 

95. MANSOES LIBERAIS 11 3/369- RA In- Taguatinga. 
Localização: Fazenda Sobradinho- RA V- -Empreerídedor:José Rodrigues Brandão e seu 

Sobradinho prOcurador Adolfo Weiler. 
Empreendedor: Amália de Araújo Silva Vendedor: Adolfo Weiler. 
Vendedor. Raimundo Nonato Alves Braga. 108. MIRANTE DO VALE SÃO BARTOLOMEU 

96 MÀNSÕES F-1EIRELES - CONOOMfNIO PRIVÉ _ 
i...ocaJ1zação: Fazenda Santa_ ~ria - RA U - Localização: FazencJ_a _Santo Antón.to- RA VU 

Gama. - - __._ Paranoá, sob jurlsd1çao da RA 11- Gama. 
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Empreendedor: Carlos Alberto Sabbá. 
Vendedor: O mesmo. 

109. MÓOOLOS RURAIS MESTRE D'ARMAS 
Local~ção:- Fazenda La_goa Bonita- RA VIl 

- PafanOá, sob jurisdiÇão da RA 11 - Gama.­
Empreendedor: S.F. Agro Mercantil e Industrial 

Ltda. e José Márdo Freire de Souza. 
Vendedor: PRO-LOTE -SIC.-Sociedade de 

Investimentos Çomercíais Ltda. 

110. NÚCLEO HORTIGRANJEIRO SANTA MA­
RIA 

Localização: Fazenda =Santa Maria - RA ll -
Galna: · - -- -

EmpreendedOr:Jõsé Dilermando Meireles e eS~ 
posa. . 

Vendedor: LEASING - Planejamento e Ser­
viços. 

11 I. PRNÉ MORADA SUL - MÓDULOS "A" 
AO''L" 

Localização: Fazenda Paranoá, Pamoá ou Par­
nuâ - RA VD - Paranoá, sob Jurisdição da RA 
II-Gama 

Enipfeendedor: Agropecuária Estrela DAlva Lt­
da. 

Vendedor: Antônio Nascimento. 

112. PROJETO AORONASA- 1• ETAPA 
Localização: Fazenda_Ponte Alta de Cima-

RAli-Gama. -
Empreendedor: Salivar Figueir~do de Macedo 
Vendedor: O mesmo. 

113. QUINTAS BElA VISTA 11 
Localização: Fazenda Taboquinha, Quinhão n~ 

15, lugar denominado Cabeceira do Mato Grande, 
de fronte à Escola Fazendária- RA VD -Para­
noá, sob Jurisdição da RA !I -:-:- Gama. 

Empreendedor: Jurandyr Pires Ferreira Neto e 
Jorge Ferreira Leite~ 

Vendedor: Os mesmos. 
114. QUINTAS DA BOA VISTA- CONDOMf­
NIO RURAL PRNÉ 

____ Loc.~ização: Fazenda Santo Antônio às mar­
gens da Rodovia DF 15 - RA ll -_Gama. 

Empreendedor: Carlos Alberto_ Sabbá 
Vendedor: PRO-LOTEISIC -Sociedade de In­

vestimentos Comerciais Ltda. 
}15. QUINTAS DO CONDE ..... 
Local~ção:_Fazenda Santo Antônio, margem 

esquerda da DF 1!? - RA VII - Paranoá. sob 
·Jurisdição da RA TI - Gama. 

Empreendedor: Anrubal Alberto de Albuquer­
que Maranhão 

Vendedor: REJ\'USA - Representação Minas 
São Paulo Corretora_Ltda, 
116. QUINTAS DO VALE VERDE E c;JOINTAS 
DO VALE VERDE 11 

Localiz.ação: Faz.enda Monjolo- RA VI- Pia~ 
naltina 

Effipreendedor: Wady Hamú 
Vendedor: PREDILECT A - Incorporações e 

Çpmérdo de lmóvei,s. _ 
117.. QUINTAS VERDE VALE 

Localização: Fazenda Taboquinha, no lugar de­
nomlnado Palmeiras, Quinhão 06 - RA U- Ga­
ma,_ 

Empreendedor: Waldir de Castro-Miranda 
Vendedor: O -mesmo. 

118. RANCHO PARAÍSO 
Localização: Fazenda Santo Antônio, margem 

esquerda da BR 251 (confrontando com a DF 
15-47) - RA Vil - Paranoá, sob jurisdição da 
RAII-Gama. 

Empreendedor: José Maria Rodrigues e seu 
P(ocurador Carlos Alberto Sabbá. 

Vendedor: Empreendimentos Pirineus ComerN 
cial e Incorporadora Llda. 
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119. RANCHO PARAfSO -CONDOMÍNIO PRI, 
VÉ 

Localização: Fazenda Santo Antônio - mar­
gem esquerda da BR 251, entroncamento com 
a DF 15 - RA Vlf - Paranoá, sob a jurisdição 
da RA H- Gama. 

Empreeridedor: José _Maria Rodrigues e seu 
Procurador: Carlos Alberto Sabbá 

Vendedor: Clube dos Subtenentes e Sargentos 
do Exército~ _ 
120. RECANTO DAS AMAAALINAS . 

Localização: Fazenda Manoel Dias, à margem 
direita da Rodovia DF 20 - RA 11 - Gama. 

Empreendedor: ·CASARÃo - Imóveis e Em­
preendimentos Ltda e Carlos Augusto Senise 

Vendedor: Os mesmos. 
121. REPARCELAMENTO NO LOTEAMENTO 
PONTE ALTA DE CIMA DE DAVID AVEUNO Ri­
BEIRO 

LocaJizaç:ãa. Fazenda Ponte Alta de Orna -
RAll-Gama 

Empreendedor: Leonardo de Oliveira Lopes 
Vendedor: Assessoria e Intermediações. _ 

122. REPARCELAMÉNTO DE PARTEJ:lO LO­
TEAMENTO PONTE ALTA DE CIMA . 

Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima -
RAII-Gama 

Empreendedor: Carlos Alberto Maia 
Vendedor: O mesmo. 

123. RINCÃO DO BURITI 
Localização: Fazenda Guariroba - RA UI -

Taguatinga 
Empreendedor: Júlio Bernardino da Silva Pi­

nheiro e Maria Lúcia Martinêz Pinheiro. 
Vendedor: Churrascaria do Júlio Indústria e Co­

mércio Ltda 
124. SfnO SANTOS DUMONT 

Localização: Fazenda Paranoâ, Pamoá ou Par­
nuá - Quinhão de Margarida Sousa Silva - RA 
VII- Paranoá, sob jurisdição da RA n - q~a. 

Empreendedor: Dalva Silva Moura Nascimento 
Vendedor: Dalva Silva Moura Nascimento e Jo­

sé NascimentoL 
125. sfrro VARANDAS 

Locallzaçãa. Fazenda Paranoá, Pamoá ou Par­
nuá, lugar denominado "Forquilha Encravada" 
- RA Vll - Paranoá, sob jurisdição da RA U -
Gama. 

Empreendedor: Trajano Silvestre- de-Ãfaújo e 
Dagmar Fernandes de Araújo. 

Vendedor: Os mesmos. 
126. SOBRADÜ'!HO DOS MELOS 

Loca1ização: Fazenda Sobradinho dos Melas, 
Paranoá, Pa:moá ou Pamuá, quinhão 04 e 06, 
Zona RuraJ Sobradinho 1-RA V-Sobradinho. 

Empreendedor: Euler Par anhos e Neuza Jacin­
to Paranhos. 

Vendedor: Euler Paranhos. 
127. SOBRADINHO DOS MELOS -QUI­
NHÃO 12 

Localização: Fazenda Sobradinho do Meios, Pa­
ranoá, Pamoá ou Pamuá __;.RA V- Sobradinho. 

Empreendedor: Euler Paranhos e esposa. 
Vendedor: Os mesmos. 

128. VALE DAS ACÁSSIAS 
Localização: Fazenda Sobradinho --Sítio Três 

Irmãos - RA V- Sobradinho. 
Empreendedor: Georgina Abrahão e Alaor da 

Silva Passos. 
Vendedor: Correta- Empreendimentos Imobi­

liários Uda. representada por Fernando Contijo 
Azevedo. 
129. VERTENTES DO RIBEIRÃO TABOÓ\ 
00 CONDOMÜ'!iO VERTENTES 

Localização: Fazenda Taboquinha, assentado 
na Fazenda Papuda I, em área desapropriada­
RAll-Gama 
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ErÍlpreendedor: PANiiURAL -- Planejamento 
e Admioi~ação de Negócios Llda. 

Vendedor: Ivan Alves_ Corrêa e César Acatuassu 
Alv~S -Cori"êa. _ -. 
130. REPARCELAMENTO·. DA CtiÁCARA 16 
DO l-OTEAMENTO MESTRE D'ARMAS 

Lo:caJgaç_ão: Fazenda Mestre D'Armas, entre o 
Córrego Mestre D'Armas e a DF-15- RA VI­
Planaltina. 

Çmpreendedor: ldelzuith Maria de Souza. 
-Vendedor: SIN -Sistema Imobiliário NacionaJ. 

131. l-OTEAMENTOPONTEALTEDECIMA 
Localização: Fazenda Ponte Alta de Cima -

RAII-G?tma. 
~preendedor:_ Damião Uns de Oliveira e seu 

procurador Luiz Uns de Oliveira. 
Vendedor: Luiz Uns de Oliveira. 
Obs...(l) Loteamento declarado nulo pelo Tribu­

nal ele Justiça do Distritp FederaL 
(Z) Lo_te.;1rnento situado dentro da ''Reserva 

Biológjca de Águas Emendadas'. O Distrito Fede­
ral ingressou com Ações de Desapropriação. 
_____ (3) _l .. otea_rpentg_.§itu_ª-do dentro da "Reserva 
Biológica de Aguas Emendadas'. O_ Distrito Fede­
ral ingressou com Ações c_te ~propriação. 

· PROCESSO N• 020.000394/86 
ASSUNTO: SlfiDICÁNCIA 

RElATÓRIO 

EXcelE!ntfSsJmo &inhor Governador do Distrito 
Federal 

Em çumprimento ao disposto no Decreto IT' 
9.540, à e 27-éfe]unho de 1986, que institui COmis­
são de Sindicância com a incumbência de apurar 
fatos referentes ao envolvimento de integrantes 
da Carreira de Procufador do Distrlro Federal em 
atividades relacionadas com loteamentos irregu­
lares; -vim~, na oportunldade, apresentar o res­
pectiVo reJatOrio. --

1-Antecedentes 

1.1- De irifcl0-ti~m os autos, quer_através 
de fQrmuléições do titular da Secretaria de Vtação 
e Obras ou de publicações divulgadas em jornais 
da cidade, noffcias do envolvimento de procura-

- dores do GDF em loteanlen~os_ iregUiares. 
_- Em conseqüência, por ato _do Excelentfssimo 
Senhor Procw:"ãdor-Geral do Distrito Federal (Por-­
tona n' 1/86 ÓÀBIPRCl, de z7:2'8õf!oi instituída 
Comissão de Sindicânda constituída por três ilus­
tres procuradores, para apuração dos fatos. 

12-Coricluíào o trabalho, a referida Comis­
sã_o apresentou relatório (fls. 3311350) ao Senhor 
Procurador~GeraJ. O relatório em questão atesta 
ou nãO, envolvimento de procuradores em lotea­
mentos irregulares. 

O Senhor Procurador~Geral, em 14-5-86, ao 
~camin_har toda a documentação à descortinada 
apreciação de Vossa Excelência, assim concluiu: 

· '1STO POSTO. 
As cons~qüências jurídicas dos atos inves­

tigados na Sindicância interferem em três 
planos distintos: aqueles do Direiro Penal, do 
Direito Civil e do Direito Disciplinar. 

Nos planos Civil e Crimirial, compete ao 
Distrito Federal provocar a atuação do Poder 
Judiciário; através do ex.er!=:íç:jo dç. direito de 
ação o_u da provocação do Ministério Público. 

Por isto, mantendo-Se na alçada de sua 
competência, a Comissão limitou-se ao exa­
me da repercussão funcional dos fato.c: 
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Caberia ao Procurador-Ger<:l! etnitir julga­
mento sobre o Relatório. 

No entanto- como deixei daro nos consi­
deranda com que justifiquei a Portaria insti­
tuidora da Sindicância- em se tratando da 
Procuradoria Geral do Distrito Federal- não 
basta um atestado de indenidade funcional, 
gerada no seio_do próprio 6rgãó.-o: exerCício 
do cargo de Procurador do Distrito Federal 
não pode conviver com qua1quer eiva de sus­
peição. 

De outra parte, tem sido preocupação 
constante de Vossa EXCelência, manter .esta­
do de transparência absoluta as atividades 
do Governo. ComõYossa Excelência tem de­
monstrado, a melhor forma de se atingir tal 
objetivo é o esclarecimento dos fatos, com 
a da participação de outros órgãos da Admi­
nistração, em conjunto com representantes 
da Sociedade Cvil. 

Em tal circunstância, submeto a- matéria 
à elevada consideração de Vossa Excelên­
cia." 

(fls. 364-365 ). 

1.3-Vossa Excelência. ao ace!tar as suges­
tões apresemtadas pelo Excelentissimo Senho:r 
Procurador-Geral, cõilstltuiu a presente Comissão 
de S'mdicância, _c_onfoane Dectetojá citado, publi­
cado no Diário Oficial do Distrito Federal de 
27-6-86 (fls. 366). 

1.4-Assim, por encaminhamento do ilustre 
titular da PRG, em 2-7-86, (fls. 3681369) chega­
ram os autos a esta Comissão, desdobrados nos 
Volumes L U e UI e anexos I, 11 e m. 

11- Dos Trabalhos da Comissão 

2.1 - Desincumbindo-se do honrado encargo, 
a Comissão desenvolveu as seguintes diligências: 

-tomou por termo as declarações de 7 pes-
SõélS;-- -- -- - - -

-expediu 11 ofícios a órgãos diversos;_ 
-promoveu 26 reuniões; 
-juntou aos autos diversos doc_umentos reJa-

cio nados ao assunto; 
-requereu prorrogaÇões dos prazos _conce­

didos à presente Comissão- fls. 416 e 581; , 
-instituiu o anexo IV dos autos, referente ao 

relatório elabofadO Pela 0\ESB em 21~~-_lg. 
2.2-ConVêm Salientar que a Comissão to­

mou em consideração as a1egações escritas pres­
tadas pelos procuradores na sindicância ant~or­
mente instaurada no âmbito da Procuradoria Ge­
raL Além disso, alguns deles foram convidados 
a prestarem esclarecimentos adicionais. Outros 
solidtaram tal oportunidade, que foi por nós con­
cedida, tanto para um melhor conhecimento da 
verdade quanto em deferência à ampla defesa, 
embora esta s6 seja indispensável em processos 
administrativos ou penais, onde existe acusação 
e acusados bem definidos. 

23-Nas discusSOes, diligências e delibera­
ções, a Comissão hoUve-se com a liberdade_ com~ 
patível com a complexidade da matéria e as carac­
terísticas de sua composição que incluía pessoas 
representativas da comunidade, não necessaria­
mente peritas em direito ou no uso do solo. Por 
esta razão e pelas diferenças de_ enfoque e de 
formação dos membros - refietindo a comu­
nidade de_que provêm -as deliberações, mesmo 
procedidas de discussões acaloradas, nem sem­
pre atingiram a unanUnidade que, embora dese­
jável, sacrificaria a riqueza da discussão e das 
sugestões ora submetidas à apreciação de Vossa 
Excelência 
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m- Umites Constitucionais dos Poderes 
da Comissão 

3.1-Vossa EXCelência. Senhor Governador, 
ao baixar o Decreto que constituiu este colegiado 
da comunidade, por certo tinha consciência_ do 
inusitado da medid,a, aliás plenamente justificá~! 
pelas graves atribuições que lhe foram confiadas, 
que dizem respeito à própda qualidade da vida 
humana das futuras gerações que habitarão o 
Distrito Federal. 

O ordenamento juiídico impõe ao Estã.do, por 
seus órgãos e através_ de mecanismos vários, o 
dever de apurar atos illcitos de seus funcionários. 
Esta não ê uma tarefa da sociedade civil, mas 
direito deJa frente ao Estado, por outro lado os 
funcionários envolvidos têm direito a processo 
administrativo em que se lhes assegure ampla 
defesa, nos termos do artigo 105 da ConStituição 
da República. Se esta Comissão se arvorasse em 
juiz da conduta dos fundonários, condenando~os 
ou absolvendo-os, afrontar-se-.iit o artigo 153, § 
15 da Constituição, que veda a criação de tribu­
nais de excessão. 

Assim, aceitamos a hon_r~ ioç_umbência, den­
tes porém, dos seus limites. Ao apreciarmos cada 
caso circunscrevemo-nos a ~oncluir pela existên­
da ou inexistência de indícios, apontando as su­
gestões que nos pareceram mais corretas. 

32-Ademais, se o Estado pede à sociedade 
civil que aponte irregularidade em seus próprios 
agentes. não se exime de sofrer, ele mesmo, um 
)uízo sobre sua ação na disciplina do uso do solo, 
urbano e rural. E, neste campo, a ineficiência do 
Estado é simplesmente escandalosa. Basta lem­
brar que, segundO dados apresentados ao Semi­
nário sobre Problemas Fundiários Urb_anos~ pro­
movido pela Secre~ do ConSelho Nacional de 
DesenvoMmento Urbano, do Ministério do Inte­
rior, entre 12 e 14 de agosto de 1980, em Brasília 
(documento elaborado por Benido Viero Sch­
midt, Gáudio Martins Dutra, Jean..Jacques Grane­
lle, Marília Steinberger, Maurício Nogueira Batista 
e Sueli Franco Neto Gonzales, reprodwindo a 
partir das fls. 120 do anexo lll), esta é a situação 

• das três grandes metrópoles brasileiras: 

"1. No município de São Pau1o, 45% dos 
espaços edificáveis estão vazios. A distribui­
ção destes vazios é a seguinte: 13% na área 
central, 48% na área intermediária e 76% 
na periferia. 

2. Na Região Metropolitana de Belo Hori­
zonte, em 1975, o Município de Contagem 
tinha 67% do seu nómero total de lotes deso­
cupados, o que permitiria abrigar uma popu­
lação de 500 mil habitantes. Outro Município 
da Região Metropolitana, Betim, possuía 
mais de 80% de lotes vagos. 

3. Na Região Metropolitana do Rio de Ja­
neiro havia em 1978, 900 mil lotes vazios, 
o que significava uma oferta de área loteada 
suficiente para atender ao incremento popu­
lacional previsto até 1_990." (fls. 124 do anexo 
ffi) 

Será que o direito de propriedade assegurado 
nos termos do artigo 153, §- 22 da Constituiçáo 
da República, permite tamanha distorção? Ou se­
rá que_ falta vontade_ política de impor a função 
social da propriedade aos especuladores imobiliá­
rios, na conformidade do artigo 160, inciso m da 
Cartã Magna? 

Por outro lado, por quanto tempo pode o GDF 
negar autorizações e alvarás às pessoas que os 
solicitam, bem como increpar aCusações, sob 
pretexto de tratar~se de loteamentos irregulares, 
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sem- que medidas sejam tomadas pelo Estado, 
para realmente comprovar tais irregularidades? 

33 -Ao se debruçar sobre o alegado envolvi­
mento de procuradores em loteamentos irregu­
lares, a Comissão se apercebeu de que o acidental 
era mais importante que o principal Não há justi­
ça- na imolação de alguns procuradores, por mais 
culpados que sejam, sem que, concomitantemen­
te, sejam apuradas as responsabilidades de outros 
agentes do Estado, responsáveis pelo seu retum­
bante fracasso, de qUe o parcelamento desorde­
nado que ora se assiste no Distrito Federal ê o 
mais eloqüente testemunho. 

Por esta razão, dois eminentes membros da 
Comissáo propuseram o encerramento dos traba­
lhos logo no início, sugerindo a abertura de ampla 
inve_stigação, que não se restringisse aos procura­
dores do Distrito Federal, e solicitaram a dispensa 
de emll;i_r juízo sobre os envolvic!9S indivtdualizada-
m~nte. (Doc. I e n). - - -_ 

Os OUtióS sete menlbiOS;embora nãO divergis­
sem do posidõnarrienfu aciinB, aceitaram exami­
nar cada caso mas, tendo como premissa, a su­
gestão feita pelos votos vencidos nesta preliminar. 

Destarte, antes de procedetmos ao exame indi­
vidualizado dos casos, apres_entamos a Vossa Ex­
celência as seguintes considerações, deliberada­
mente extravazando os objetivos fixados no De­
creto 9.540, dada a importância política, moral 
e juridica para toda a sociedade de que o Estado 
assuma efetivamente o seu dever de disciplinar 
a ocupação do solo, o que inclui a apuração de 
responsabilidades pretéritas e a ação pronta e efi­
caz pãifã O futU.fQ;"-ffiedíante a utilização do variado 
instnunentallegal disponivel. 

W- Consklerações Gerais em tomo dos 
Loteamentos IITeguiares do Distrito Federal 

Constituída em grupo representativo da comu­
nidade, e, por isto, transcedendo a 6rbita de con­
gêneres convo<:adas entre integrantes do poder 
público, entendeu a presente Comissão de Sindi­
cância dispor de condições para enveredar por 
duplo caminho, Um, específico da apuração de 
fatos referentes ao possível envolvimento de Pro­
curadores do Distrito Federal em atividades rela­
cionadas com loteamentos irregulares. Outro, 
mais amplo, capaz de contribuir para a elucidaç_ão 
dãQuilb que se afigura como uma das grandes 
permissividades, certamente um dos grandes es­
cândalos verificados à sombra de administrações 
d~_ D~to__ Federal: a posse irregular de terras 
e o uso do podér público para a garantia desses 
privilégios. A incursão sobre o geral decorreu das 
investigações sobre o particular. A medida em 
que se---coram revelando os depoimentos, as defe-. 
sas e as explicações de procuradores convidados 
a comparecer perante a comissão, ou a ela espon­
taneamente se dfrigírido, foi ficando claro que a 
situaÇão ultrapassava de muito a participação da­
queles servidores póblicos, irregu]ar ou não. 

A propriedade irregu1ar de terrenos, lotes e gle­
bas adquiridos a preços ínfimos e contrariando 
leis, posturas e regulamentos, chegou a ser trata· 
da como assunto de segurança nacional, mas 
dentro de estranha inversão: atentavam contra a 
se9llrança naclonal aqueles que buscavam Impe­
dir os descalabros e contrariar os privilégios. 
Membros da comunidade de informações, tam­
bém condôminos de terras adquiridas irregular­
mente:, não" tiveram escrúpulos em determinado 
momento em utilizar suas posições, seus gabine­
tes e a autoridade que o Estado lhes conferia, 
tudo para intimidar, pressionar e paralizar inicia~ 
tivas tentadas em defesa da _causa pública. 

Pela primeira vez foram conseguidos nomes 
e foram apontadas situações concretas. Venf~eou-
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se que o caso dos loteamentos irregulares nao 
se esgotava na elucidação do comportamento 
funcional de dez procuradores do Distrito Federal. 
Houve militares, houve médicos, houve funcio­
m~rios póblicos de toda ordem e de toda órbita, 
inclusive federal. 

Vários indícios de irregularidades chegaram ao 
conhecimento des~ Comissão. Em Administra­
çã-o anterior, por exemplo a CAESB reduziu a 
área a ser desapropriada para a construção do 
lago de São Bartolomeu. Alegou falta de recursos. 
FicamMnos a dóvida de que muitos adquirentes 
de lotes a ser desapropriados sabiam da possibi­
lidade de redução da área. Senão não compra­
riam terra já demarcada para ser inundada. Ou 
pior ainda, usaram de seu prestígio para ter essa 
redução. Compraram os lotes por preços inferio­
res aos do mercado, já que estava decretada a 
desapropriação, antes da c_ornpra. Se esses lotes 
fossem preservados pela redução da área a ser 
inundada, valorizar-se-iam. Como se valorizaram. 

.Mais estranha fica essa situação ao ser consta­
tado que a administraçã-o posterior do Governo 
do Distritf> Federal chegou a retirar da Justiça 
todas as ações de desapropriação, também ale­
gando falta de recursos e sem ter recorrido de 
decisão da justiça de primeira instância que fixou 
valores altos para os lotes. em função de parecer 
dos peritos ela própria CAESB. Registre-se, ainda, 
a informação do desaparecimento dos cadastros 
das ocupações da área do poligono, que deveria 
ser desapropriado, dos arquivos da CAESB. 

Impôs-se à presente Comissão de Sindicância 
wn.momento de reflexão. E. unanimemente,. con­
cluíram os seus integrantes pela neCessidade de 
sugerir 8o governo do Distrito Federal dois tipos 
de iniciativa. A primeiria, no sentido da abertura 
de processo administrativo personalizado, para 
apurar o comportamento funcional de dois dos 
dez proc_uradores. A outra. sob a forma de pro­
cesso administrativo amplo,- que comece por in­
vestigar as omissões e a participação de governo 
anteriores do Distrito Federal na criação dO verda­
deiro caso fundiário aqui reinante, mas com a 
possobilicade de chegar ao plano federal através 
de solicitação do gov_emador às autoridades com­
petentes, inclusive para abertura de Iilquéritos.Po­
licais Militares. 

Pe-lo menOs -quatro-depoimento levraram a pre­
sente Comissão à necessidade de sugeiir investi­
gações que alcancem até mesmo a Orbita do Ser­
viço Nacional de Informações. dO Gabinete Militar 
da Presidência da República, do Incra e de outros 
órgão~ fe4e_rais. Reconheceram pressões, intimi­
dações e favorecímentos, à época, como resuiM 
tado. É isso, precisamente, que deve ser agora 
apurado. Colsa que transcende da competência 
e das possibilidades funcionais desta comiss!o. 

V-Da Apwação dos Fatos 
Como já ficou relatado, os membros da Comis-­

são, Aref Assereuy e Carlos Cha"Q"as, apresentaram 
votos em separado (fls. 384-385, 401-402 e 
409-413, documentos I e n, em que instruem o 
presente relatório), sugerindo a instarauração de 
investigação mais ampla, eximincb-se de apreciar 
o envolvimento de cada procurador individualga­
damente. Os sete membros remanescentes, ao 
concordarem no exame de _caso a caso _firmaram 
o entendimento de que deveria ser sufJerido a 
Vossa Excelência a realização de amplas investi­
gações, tanto na esfera do Distrito Federal e seus 
órgãos descentralizados quanto na esfera federal. 
Esta posição fortaleceu-se quando, na medida 
em ·que cada: caso era examinado, sobressaíam 
a omissão e a inércia do poder público, bem como 
pressões de agentes mafs poderosos contra pro. 
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curadores e outros agentes póblicos que se dispu­
nham a cumprir a lei para coJbir os loteamentos 
irregulares. _ -

Com estas considerações, procedemos ao exa­
me do poS$ível envolvimento dos 5eguintes pro­
curadores. Pedimos vênia para remeter Vossa Ex­
celência aos respectivos relatórios, cuja conclu­
sões são apresentadas a seguir, resumidamente. 

5.1 -Procuradora do Distrito Federal La· 
tlfe Hamú xavter 

(relatódo a Os. 405, instruindo o presente como 
doc. fi) 

Pesava sobre esta servidora o fato de ser pa­
rente de pessoas cujos empreendimentos imobi­
liários foram objeto de notificação nos editais da 
Secretária de Viação e Obras, para que compro­
vassem sua regularidade. Ap_ós o exame atento 
da eventualidade de favorecimento a estas pes­
soas, em decorrência do cargo de Procurador~, 
a Comissão não constatou indícios de envolVI­
mento da Dr" Latife, que, ao contrário, havia parti­
cipado do Grupo de Trabalho criado pela Portaria 
04/85 - GAB!PGR, que culminou com as centeM 
nas de notificações, indusive de seus parentes. 
Após este fato, solicitou sua não-designação para 
integrar a 5'1 Subprocuradoria, por julgase impe~ 
dida para o exercício de tais atribuições. Diante 
disso, a Comissão concluiu, por unanimidade dos 
sete membros que apreciaram o caso. 

"Nada comprova esteja envolvida "com lo--­
teamentos irregulares" ou que tenha favore­
cido ou procurado favorecer, no desempe-­
nho de suas funções, proprietários de terras 
situadas na área do Distrito Federal." (fls. 
405) 

5.2 -Procuradora do Distrito Federal Olf· 
bla Guimarães de Uma Rocha (relatório fls. 
446-450 instruindo o presente como doc. IV). 
Dian~ do que constava nos autos, a Com!s;~o 

formulou as seguintes hipóteses de possível enM 
volvimento da Dr" Olíbia Therezinha. 

a} Ligações por laço de parentesco com 
pessoas notificadas pela SVO como possível 
loteadores clandestinos, irregulares ou ile~ 
gais. 

b) Assessoramento jurídico prestado ao 
Administrador Regfonal de Planaltina, Arqui~ 
teto Salviano Antonio Guimarães Borges, pri~ 
mo da sindicada, mediante o qual este teria 
autorizado parcelamentos do solo em desa­
cordo com as determinações do ODF, e teria 
remetido oficio ao titular da 16• Delegacia 
PoJlclal, no qual, à guisa de parecer jurídico, 
sustentou a legalidade de um parcelamento 
objeto de inquérito poUcial, em que parente 
seu figurava como indiciado. Com base neste 
oficio-parecer o MM. Juíz de Direito da CirM 
cunscriçãoJucliciárla de Planaltina deferiu or­
dem de habeas corpus com o efeito de 
trancar a investigação policial, em ocasião 
em que as diligências delineavam a pr~tica 
de crime definido no art. 50 ,da ~ea n~> 
6.766!19. 

c) Atribuições funcionais da Procurado­
ra lotada na 3~ Subprocuradoria, da qual 
ex~rceu a chefia, muito embora tal divisão 
da Procuradoria cuidasse da defesa do patri­
mônio imobiliário do Distrito Federal, fato 
que induziria ao menos uma suspeição obje~ 
tiva, de vez que a D~ OJíbia compõe uma 
familia que detém a maioria das terras com~ 
peendidas no território de Distrito Federal,_ 
desde antes de sua fundação, dai resultando 

inúmeras controvérsias judiciais contra o DF 
e a União Federal. (fls. 446) 

. . 

Por m.iioria -de seis votos conduiuMse pelo não-­
envolvimento desta seavidora. 

Entretanto, por maroria de quatro votos, que 
subscreveram o relatório em todos os seus ter~ 
mos, a ComisSão manifestou sua estranheza ao 
constatar que nenhuma medida havia sido toma~ 
da contra o Arquiteto SaMano, a despeito das 
conclusões da Comissão de_Sindicância que apu­
rara seu· comportamento acima narrado. Tam­
bém estranhou que, sendO público _e notório que 
a família Guimarães- à qual pertence a Dr'Oiíbia 
Therezinha- detinha o domínio de vastas exten­
sões de terra no quadrílátero do Distrito_Federal, 
motivando várias demandas judiciais entre seus 
membros e a União ou·o Distrito Federal, fosse 
ela designada e tivesse aceitado integrar a 3' Sub­
procuradoria, de que exerceu até a Chefia, em 
ocasião em que a ela cabia a defesa do patrimônio 
imobiliário do Distrito Federal. Embora não se 
vislumbrasse nenhum ilícito nestes fatos, -do pon­
to de vista ético houve imprudência tanto da Pro­
cúradoria em designá-la, quanto da Dr" Olíbia 
Therezinha em aceitar a designação, pois da ad­
ministração pública se exige não apenas ser, mas 
também parecer hone~a. 

53 -Procurador do Distrito Federal Ary 
Lopes Rodrigues 

(relatório a fls. 570-576, instruindo o presente 
como doc. V)f 

Ao Dr. Ary atribuiu~se a compra de lote em 
loteamento clandestino e ilegal, onde estaria edifi~ 
cando sem autorização e, na Procuradoria Geral, 
atribuiu~se-lhe exercer inftuênciél nociva sobre o 
Procurador Octávio Leite de Souza, quando este 
era chefe da 3~ Subprocuradoria. 

A Comissão, por maioria de cinco votos, e de-­
pois de tomar por termo suas declarações, con­
cluiu pelo seu não-envolvimento, nos seguintes 
termos: 

"Baseando nas informições piestadas pe­
lo Senhor Ary Lopes Rodrigues e principal~ 
mente porque não houve desvio do objetivo 
fim do uso da terra, que é o seu adequado 
uso social pois está totalmente plantada com 
espécies fundamentais à demonstração das 
potencialidades agrfcolas da região do cerra~ 
do, e que se configura com horto florestal, 
concordamos com o .relatório do Dr. Hum~ 
berto Gomes de Barros e não vimos nos fatos 
que foram analisados envolvimento do Se­
nhor Ary Lopes Rodrigues com loteamentos 
irregulares, principalmente do ponto de vista 
funcional." 

(fls. 573) 

5.4- Procurador do Distrito Federal Oc· 
távio Leite de Souza 

(relat6rlo as fls. 462463 e 815-819, instruído 
o presente como doc. VI} 

No relatório aprovado por maioria de cinco vo­
tos foram examinadas as seguintes hipóteses: 

a) não ter tomado as providências cabíveis 
nos procesSOS de loteamentos irregulares en~ 
camiilh8dos à 3' Subprocuradoria .. Geral; 

b) ter sugerido o arquivamento dos autos 
suplementares das ações em qu_e são partes 
Ivan Alves Corrêa (Quintas da Alvorada} e 
Wenceslau Gomes da Silva (loteamento La­
goa Bonlta)." (fls. 462) 

O que emergiu das investigações foi a figura 
de __ um procurador extremamente dedicado ao 
serviço público, enfrentando inclusive adversida .. 
des no cumprimento âo seu dever. 
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Registre-se que o Dr. Octávio recusou .. se a 
prestar declaraç~s à Comissão. Mas esta conse­
guiu apurar veementes indícios de que, no caso 
do empreendimento Quintas dtt Alvorada, a Pro­
curadoria-Geral do Distrito Federal sofreu inven~ 
cíveis pressõeS -oriundas de pessoas poderosas., 
dentre os interessados na sobrevivência do refe~ 
rido loteamento, inclusive expressivo número_ de 
militares que compunham os órgãos de informa~ 
ções do regime vigente. Toda a extensão e os 
desdobramentos do ~pisódio estão reconstituídos 
pelos testemunhos idôneos do Dr. Humberto Go­
mes_de Barros (fls. 483-491 ), Dr' Maria Paula Fras~ 
sinetti Pires de Saboya Gomes d_a Silva (fls. 
495499), Dr. Helion Moreira Süva (fls. 620·821) 
e no desabafo do Dr. OCtávio, lançado a fls. 
437-438, documentos estes que integram o pre­
sente reJat6rio como does. Vll, VlJI, IX, X Justifi~ 
ca-se assim, e até como tática advocatícia, a apa­
rente. omissão da Procuradoria, naquele momen­
to, em relação ao Quintas da Alvorada. , 

As demais hipóteses aventadadas com9 possa· 
vel envolvimento do Dr. Octávio foram rejeitadas 
por maiOria de votos, concluindo-se "pela de~n.e­
cessidade de instauração de processo admnlls­
trativo para apuração de atos ou omissões do 
ex~Procurador Octávio Leite de Souza, conforme 
exposto". A DI" Tânia BatteJia de Siqueira apre­
sentou relatório em separado (fls. 815~819), que 
contou com o endosso_ do Dr. Luiz Fernando San· 
tos Carvalho. 

5.5 - Procuradores do Distrito Federal 
Maria Paula Frasslnettl Pires de Saboya Go· 
mes da Sllva e Jolro Gomes da SOva (relatório 
a fls. 5 76~578, instruindo o presente como doc. 
Xl.) 

A Comissão examinou a seguinte hipótese: 

"Contra estes dois procuradores, insinua~ 
se que venderam a João Paulo dos Reis uma 
gleba de 5 ha, 97a e 24 ca, desmembrada 
de uma parte maior 'de 3.280 ha e 50a, na 
Fazenda Paranoá (Sobradinho dos MeDos), 
na zona rural do Distrito Federal, que houve­
ram por c~mpra feita a Sebastião t;:le Mello 
MOraes _e _outra, em 30-9~63." (fls. 576} 

Com algumas diferenças de fundamentação, 
os sete membros que votaram no caso concluí~ 
ram por não terem encontrado indícios de ilicitude 
na conduta do Dr. Joiro Gomes da Silva e da 
Df'!' Maria Paula Frasslnetti Pires Saboya Gomes 
da Silva. Por maioria de seis votos concluiuMs_e 
pela desn~ssidade da abertura de processo ad~ 
ministrativo. Por maioria de quatro votos concluiu­
se também que: 

"As suspeitas surgidas a partir do trabalho 
da Dr" Maria Paula, como coordenadora do 
Grupo ExecutivO, e em seu depoimento, e 
expedientes que praticou, são frutos do exer~ 
cicio estrito do dever legal. Tais suspeitas, 
e os fatos revelados em seu depoimento, cor .. 
roboram a impressão de que o grande cúm .. 
plice da proliferação de loteamentos clandes~ 
tinos na região é o Governo do Distrito Fede­
ral e alguns de seus órgáos, não apenas pro­
curadores."' (fls. 578) 

5.6- Procurador do Distrito Federal Cló· 
vis Fenelra de Morais (relatório a fls. 745· 755, 
instruindo o presente como doc. XU}. . _ 

Contra o Dr. Qóvis foram formuladas as seguin­
tes hipóteses: 

a) obtenção de proveito ilícito em decorrência 
do exercício da função de Procurador; 

b) prática de loteamento irregular, sem as auto­
rizações necessárias, e como atividade profisslo-
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nal, na qualidade de sócio ou diretor de_empresa 4-Sugerimos que o Proc1,.1rador-Geral do DF 
que fazia incorporação de imóveis. dê notícias à comunidade de todos os loteamen-

Por maioria de seis votos, disse a Comissão: ;7.)5 irregulares no DF, decorrêricia dos chama­
. In entes editalícios da Secretaria de Viação e 

"Da análise feita dos documentos cons- Obras. (fls. 752-753)." _ . 
tantes nos autos depreende-se que, de fatc> 5~ 7' --Procuradora do Dlsbito Federal Ma· 
o empreendimento "ManSões Fazendária• " rla MagaU dos Santos 
é um loteamento _com toda a estrutura vif.-ia (relatório e adendo a fls. 796-808 e 814, ins-
de acesso a ca..$ um dos _lotes. Essa rr.al.ha truindo 0 presente como doc. XIU), 
viária só tem razão de ser existindo o lotea- Forarri fOmluladas as seguintes hipóteses: 
mento, o ·que, aliás, foi confirmado pelo Pro- 1 _Prática de loteamento iiregular sem a oh-
curador Clóvis Ferreira (la Mor_ajs perante es- se!Vância das normas pertinentes, em área de 
ta Comissão, quando afirmou que a gleba, proteção ambiental. 
antes de ser parcelada, dispunha apenas de 2 _Prática de loteamento irregular sem a oh-
duas vias de acesso à própria sede da Fazen- servância das normas pertinentes, em área desa-
da e a outras terras adjacentes à gleba em proprlada pelo podei' público. 
questão." (fls. 745) 3.-Exercido habitual de incorporação de imó-

"Desde 1976, o Procurador Góvis Ferreira veis, em nome próprio ou camuflado em procu-
de Morais é Diretor-Geral de uma firma que, rações em causa própria. 
inicialmente, tinha denominação de Araguaia 4 _Obtenção de proveito ilícito em decorrên-
Representaçõs Ltda., e só recentemente, em cia do cargo de Procuradora do Disbito Federal. 
1 ~-3-86 deixou de ser Diretor-Geral,já da Mo- (fls. 796). 
rais Imóveis Ltda., para ser sócio cotista com No extenso relatório, aprovado por maioria de 
64.666 cotas, e os ol,ltros dois sócios com seis votos, a Comissão deparou com reiteradas 
64.667 cotas ·cada um. De 17-11-82 a omissões do poder público, seja por órgão do 
20-7-84,constoudoobjetivoscxlaldaMorais Governo local ou federftl, no que diz respeito à 
Imóveis Ltda., dentre outras, "construção ci- Faienda Paranoá, onde se situam os empreendi-
vil". A partir dessa última data, foi substituída mentes imobiliários da Dr' Magali (fls. 798-800). 
construção civil por loteamento de imóveis, Basta, para exemplificar, 0 tratamento que vem 
o que permanece no objetivo da referida fir- sendo dado ~ área da bacia do rio São Bartolo-
ma, pelo que se obse!Vou nas informações meu, considerado de grande importância "para 
que constam dos autos, e apresentadas pelo a qualidade de vida das gerações futuras do Ois-
próprio Procurador CJóvis Ferreira de Morais trito Federal, que já então não dispunha de muitas 
à Comissão de Sindicância da PRG, com alteinativas de mananciais de água com viabili-
pouco mais de um mês de ter deixado a dade ~~cnica e econômica para seu aproveita-
Direção-Geral. Tal ComisSão foi instituída em mento . 
27-2-86, pela Portaria 09 1186 - GAB/PRG, Dois decretos e.xpropriat6rios (Decreto n~ 
e, coincidentemente, o Procurador Clóvis 1.087, de 21 ~8-69 e Decreto n~ 3.008, de 17-9-75) 
Ferreira de Morais deixou de ser Diretor~eral foram baixados, mas pouquíssimas desapropria-
da Firma Morais Imóveis dois dias depois ções foram feitas. Em 1983, 0 Decreto n9 88.940, 
em 19-3-86 -sábado." (fls. 748) de 7-11-83, baixado pelo Presidente da República, 

O extenso relatório_de fls. 745-753 aponta a crlouaáreadeproteçãoambientaldoSãoBarto-
legislação que teria sido descumprida pelo em~ - - lomeu, mas nenhuma das providências nele co-
preendimento Mansões Fazendárias, que inclui metidas a órgãos federais e do GDF foram pratica-
possíveis condutas omissivas 9_u col)iventes de das, fazendo do decreto letra morta. Também a 
autoridade do INCRA (fls. 627~630) e órgãos do nebulosa redução do perímetro da área de desa-
GDF. propriação da cota do futuro lago de São Bartolo­

A Comissão, tendo em vista as sugestões já 
apresentadas no Parecer nç 089/86~5• SPR, de 
16 de junho de 1986 (fls. 720-722 e 645-658), 
onde a Procuradoria já dera o caminho a ser se­
guido pelos órgãos da Administração em relação 
às mencionadas Mansões Fazendárias, concluiu 
por sugerir a implementação daquelas mesmas 
providências, a saber. -

"l-Sugerimos ao Exm9 Sr. Governador que 
seja averiguado, por processo administrativo, o 
possível envolvimento do Procurador Qóvis Fer:. 
reira de Morais na questão de loteamentos irregu­
lares, cujos indícios constam nestes autos. 
2-Sugerimos que a Procuradoria-Geral do 

Distrito Federal tome as providências junto à Se­
cretaria de Segurança Pública do DF para a ins­
tauração de inquérito polida!; remessa de cópia 
do processo à Administração respectiva para fazer 
cumprir os Decretos n~ 3.906!71 e 8.690/85; re­
queira, administrativa e judicialmente, junto aos 
Cartórios de Registros de bnóveis respectivos, o 
cancelamento de todos os registros referentes aos 
loteamentos em tela, medidas essas já previstas 
e preconizadas nos Pareceres Nonnativos _n9'1 
001185-5• SPR e 004/85-5• SPR 

3-Sugerimos que o Procurador CJóvis Fer· 
reira de Morais não venha a ocupar cargo ou 
função nenhuma que trate de assuntos relativos 
a questões de loteamentos irregulares no DF. 

meu. passando a beneficiar certos proprietários 
Clijas glebas. pela cota primitiva, seriam inunda­
das, chegou ao conhecimento da Comissão atra­
vés do Anexo IV. 

Com re_speito ao envolvimento da Dr Magali 
com os empreendimentos denominados Cháca­
ras Paranoá (como procuradora em causa própria 
de Sebastião e Manoel de Souza e Silva) e Cháca~ 
ras Paranoá I (em nome próprio), a ComJssão, 
por maioria de seis votos. entendeu pela apuração 
de responsabilidades, de que há indícios, median~ 
te as providências sugeridas nos Pareceres n~ 
087/86 e 073/86 (respectivamente a fls. 836-838 
e 713-718), emitidos pela Procuradoria-Gera~ 
que, em síntese, sao as· seguintes: 

a) remessa de cópia dos processos em que 
os pareceres foram proferidos à CAESB para apu· 
ração das infrações ao meio ambiente; 

b) re_messa de cópia autenticada dos proces­
sos à Secretaria de Segurança Pública, para a 
instauraç.ão de investigação policial que apure 
pOssível prática de crimes previstos nos artigos 
50 e seguintes da Lei n9 6.766n9; 

c) remessa de cópias dos processos à Secre­
taria de Vaação e Obras, à Administração Regional 
d~ Planaltina, para que, nos lifnites ele suas atribui­
ções,- faÇam cumprir as poSturas aos Decretos 
rriã-3.906171 e &690/85, relativamente a notifica­
ções, autuações, embafgos, demolição, quando 
for o -caso, etc. 
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d) que a ProcurãdOfÍ!l_Geral do Distrito F_ederal 
requeira administra~a ou judiciailn~Tite JuntO ao 
registro de imóveis, o cancelamento de todos os 
regfstros refere:ntes_ aos loteall_lentos e111.c~sa; 

e) remessa de cópia do_ processo à Terracap, 
para as medidas judidais tendentes à retomada 
do imóvel desapropriado; 

f) audiência do Çonselho de Arquitetura e Ur­
banismo para o exame das posturas do Código 
Sanitário; 

g) coordenação_ de .todas e.stas providências 
pela Procuradoria Geral, como órgão do sistema 
jurídico do Distrito Federal 

Finalmente sugeriu a Comissão: 
"Quanto ao aspecto funcional, sugere-se 

a instauração de processo administrativo, a 
ser conduzjdo por comissão de peritos em 
questões fundiárias do Distrito Federal, den­
tre juristas, ecologistas e arquitetos de seu 
quadro, que promova uma detalhada. exaus-­
tiva e global apuração dos direitos da Dr' 
Magali na Fazenda Paranoá, constatando 
seus empreendimentos física, docwnentaJ e 
gratificamente, a fim de que seja esclarecido 
se sua atividade infringe as proibições estatu­
tárias, notadamente o disposto no respectivo 
artigo 195, incisos VI e VIl, atinentes ao exer­
cido do comércio." (fls. 807) 

Em vários trechos do relatório e no seu a,dendo 
de fls. 814, a Comissão considerou que os ind1dos 
"credenciam, legitimam e impõem ·o dever ao 
Distrito Federal de agir na forma da lei no sentido 
de comprovar ou dissipar as suspeitas", mas não 
justificam "acusar a esmo, enquanto seus órgãos 
permanecem inertes e o direito individual é amea. 
çado ou negado." 

5-8 Ptoc:urador do Distrito Federall'lerino 
de Mello e SDW-

Sobre o caso do Dr. Nerino, deixOu-se de exa­
minar, ço_nslderando que já responde_ a Processo 
Administrativo, instaurado por Portaria de 
26-6-86, do _Excelentíssimo Senhor Procurador­
Geral do Distrito Federal, conforme consta do 
processo n' 020.000.380/86. 

CONCLUSóES . 
Diante de tudo o que foi visto e examinado, 

a Comissão dá por encerrada a honrosa e grave 
missão a ela confiada por Vossa Excelência, para 
o que dispendeu o melhor de seus esforços, inclu­
sive com o sacrifido das atjvidades profissionais 
e particUlares de seus membros. 

Ao augurar ao seu Governo o êxito que todos 
desejam na relevantíssíma e árdua tarefa que lhe 
cabe, de disciplinar o uso do solo e assegurar 
a qualidade de vida das futuras gerações do Pla­
nalto Centrá!, a Comissão sugere a Vossa Exce­
lência as seguintes providências: 

a) divulgação, pelo Gabinete do Governador, 
da íntegra do presente relatório com os docu­
mentos que o instruem aos 6rgãoS de imprensa 
e a toda a corriunídade, ensejando ampla discus~ 
são sobre tema que é do mais alto interesse pú­
blico; 

b) remessa de cópias do presente relatório a 
cada lUTl dos procuradores cujas condutas foram 
examinadas, bem como do respectivo relatório 
individualizado; 

c) ClUTlprimento das imposições legais relati­
vas a fiscalização de posturas, instauração de pro­
cessos administrativos e judiciais, conforme suge­
rido no capítulo V do presente relatório, atenden­
do-se ao fato de que _o Governo já dispõe de 
diretrizes formuladas em pareceres da Procura­
doria Geral do Distrito Fede(al; 

d) cumprimento dêls providências judiciais, 
administrativas e polfciais, através dos diferentes 
órgãos delas incumbidos, conforme diretrizes tra-
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çadas pelo Parecer Normativo n9 085/85, da 5t 
SPR, devidamente aprovado pelo Governador (fls. 
645-658, integrando o presente como doc. XIV 
e também em consonânda com o Parecer profe­
rido pela Procuradoria Geral ded~~Püblica no Pro­
cesso n~ 33293178 (fls. 725-741, que integra o 
presente como doc. XV), relativamente a todos 
os loteamentos reputados irregulares pelo GDF, 
com a urgência possível, a fim de que cesse a 
insegurança e incerteza atuais; 

e) que, o Distrito Federal, inclusive por sua 
administração descentralizada, só formuJe acusa­
ções a seus servidores mediante o cumprimento 
das exigências constitucionais e legais pertinen~ 
tes; 

f) que, no âmbito da Administração do Distrito 
Federal, sejam averiguadas as atividades da TER­
RACAP, CAESB, CEB, TELEBRASfLIA e Adminis­
trações Regionais, FZDF e SVO que, por ação 
ou omissão, contribuíram para o parcelamento 
irregular do solo, apurando-se eventuais respon­
sabilidades pretéritas e unificando-se os pro<:edi­
mentos futuros; 

g) que, o DF promova ampla e profunda inves­
tigação sobre os fatos relativos a bacia do São 
Bartolomeu desde_ o primeiro decreto expropria­
tório até a transformação da área em APA; 

h) que seja sugerido ao Governo Federal a 
apuração de possíveis responsabilidades no lotea­
mento irregular do Distrito Federal, por atos ou 
omissões de servidores do INCRA e do SNL 

Brasília, 25 de setembro de 1986. 

Processo n9 020.000.394/86 
Brasília, 25 de setembro de 1986. 

Exc:elentíssimo Senhor Governador 
Honrado com a minha designação para integrar 

a Comissão de Siildicância constituída pelo De­
creto n9 9.540, de 27 de junho de 1986, venho 
apresentar a Vossa Exc.elência este relatório, que 
é formulado em separado como conseqüência 
da aprecia~ao divergente que fiZ dos fatos investi­
gados. 

1. Preambularmente, informo a Vossa Exce­
lência que compared a todas as reuniões da Co­
missão, em número de 27, e dediquei a maior 
atenção na apuração dos fatos, examinando-_os 
com critério e_ segundo a interpretação, que jul­
guei mais consentânea, das Iefs aplicáveis à espé­
cie. 

2. Cumpre de logo realçar que a Comissão 
de Sindicância foi constituída com pessoas da 
sociedade civil, algumas sem a qualidade de fun­
cionários públicos do Distrito Federal. Esta situa­
ção me leva a compreender a natureza jwidica 
da Comissão como órgão especial de assessora­
mento ao Governador do Distrito Federal para 
auxiliáwlo nas deliberações que deverá tomar em 
relação aos assuntos de que se tratam. Conse­
qüentemente, parece-me que a Comissão, -peJa 
forma aludida como foi designada, não tern equi­
polência com a Comjssão de Sindicância ortodo­
xa, para a qual, aplicando-se por analogia o art 
219 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
(Lei n' I. 711, de 28 de outubro de 1952), se 
exige que seja constituída exclusivamente por ser­
vidores públicos, de hierarquia condizente. Ade­
mais, no que conceme ao processo conclusivo, 
sofre a Comissão, dentro do parâmetro como foi 
criada, as restrições detenninadas peJo_§ 15, se-­
gunda parte, do art. 153 da Constituição Federal 

Vejo, destarte, a Comissão, como órgão espe­
cial de assessoramento ao Governador do Distrito 
Federal, que poderá coJl!ribuir para a formação 
do seu jufzo quanto às decisões a serem tomadas 
para o melhor encaminhamento deste assunto. 
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3. No que conceme_ao mérito, "envolvimento 
de integrantes da carreira de Procurador do Dis­
trito Federal em atividades relacionadas com lo­
teamentos irregulares", foi examinada a situação 
de oito (8) Procuradores. visto que o nono (Qq) 
Procurador objetivado - Dr. Nerino de Melo e 
Silva - tem contra si processo administrativo já 
instaurado e orã em processamento na Procura­
doria Gerai do Distrito Federal. Em relação a seis 
(6) Procuradores, entendeu a Comissão de Sindi­
cância prescindível a instauração de processos 
administrativos para apuração daquele envoM­
mento, face à--ãüsência de indícios, sem embargo 
de em alguns casos a decisão ter sido tomada 
por maioria. 

4. Quanto aos Procuradores Oóvis Ferreira 
de f-:1o_rail~ e Maria Magali dos Santos, a Comissão 
de Sindic;:ânda aconselhou a abertura de proces­
sos administrativos para apuração dos seus envol­
vimentos na questão dos loteamentos irregulares, 
matéria em que fui voto vencido, conforme exter­
nei em declarélçao de voto por escrito e que nesta 
oporturildade VOlto a reafirmar. 

5. Os elementos de prova constantes dos au­
tos não trazem qualquer indício de que os mencio­
nados Procuràdores tenham utilizado os seus car­
gqs_ para favorecimento próprio ou de terceiros 
na consecuçao de loteamentos irregulares. 

Os atos praticados pelos Procuradores aludidos 
deram-se na esfera da sua vida civil, sem vincu­
lação com o exercido das suas funções públicas. 
Demonstram os autos que os Procuradores agi­
ram às claras, nada procuraram ocultar, convictos 
de que estavam, amparados pela Lei, vez que 
entenderam que os desmembramentos de áreas 
de terras, dentro do Distrito Federal, de 2 (dois) 
hectares acima, não são irregulares ou ilegais. 

Essa tem sido uma questão tormentosa, que 
divide a opinião dos_juristas. 

Considerei, na espécie, que duas ações declara­
tórias tramitam na Justiça do Distrito Federal com 
o objetivo de declarar-se a legalidade, ou não, 
dos mencion~os desmembramentos: (uma pro­
posta pelo Dr. José Dilermando Meireles, que foi 
julgada procedente, ora em grau de recurso inter· 
posto -pelo D-tstrito Federal; outra, que tem como 
autora a Dr ft\aria Magali dos Santos, em fãse 
de instrução). Pareceu-me que se _a matéria está 
sub judlce, a prudência recomenda se deva 
aguardar a decisão final do Poder Judiciário, para 
somente então, corlforme o resultado dos julga­
mentos definitivos dessas lides, se adotarem pro-­
vidências no âmbito administrativo que decorram 
da premissa de ilegalidade desses desmembra­
mentos de áreas iguais ou superiores a dols __ (2) 
hectares. Se o Executivo <:onsiderar irregular es­
ses desmembramentos e adotar providências pu­
nitivas que tenham como causa a ilegalidade, e, 
posteriormente, o Poder Judiciário, ao julgar 
aquelas ações, manifestar, em caráter definitivo, 
posicionamento contrário, certamente que_ pode­
rá gerar situação de perplexidade e de reparações. 

E de boa regra que, posta a questão em Juizo 
encontrando-se subjudJce a controvérsia, se de­
va aguardar a_ d~c~âo final do Poder Judiciário 
para somente então tomarem-se as medidas ad­
ministrativas que forem decorrência do dectdido 
_com trAnsito em julgado. 

6. Realcei, ainda-no exame das imputações 
feitas à Procuradora Maria Magali dos Santos -
no que conceme ao Imóvel rural de:nominado 
fazenda_ Paranoá, que se encontra, nos diversos 
quinhões,_em.estado de comunhão, o que se deve 
ser soluCionado através de ações de dMsão judi .. 
cial, algumas já requeridas, inclusive pela Terra­
cap. Enquanto não for demarcado o quinhão de 
cada comunheiro, toma-se diffcll e temerário afir-
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mar-se que esse ou aquele condômino está situa­
do em terras que deveriam pertencer a outro, 
regra que se aplica a todos os condôminos, indis­
tintamente, e também à condômina, Procuradora 
Maria Magali dos Santos. 

7 ~ Aduzf, tambêm- com referência à segun­
da increpação irrogada ao Procurador 06vis Fer8 

reira de Morais -que a empresa Morais Imóveis 
Ltda. tem por objetivo social a intermediação na 
venda de imóveis. ou seja, a prestação de serviços 
de corretagem, não se constituindo em empresa 
comercial. 

Acórdão do Eg. Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, proferido na Apelação CIVel n~'70 13, invo-­
cado pelo Procurador em seu arrazoado, finnou 
o entendimento de que "a compra e venda habi­
tual, a corretagem e a administração de imóveis 
não são atos de comércio, não se podendo assi­
milar essas atividades às da empresas de cons­
trução". 

Esta dedsao, datada de 14 de setembro de 
1981, que teve como Relator o em. Des. LuiZ 
Vicente Cemichiaro, suplanta antiga e solitária de· 
liberação administrativa do Dasp, em primeiro, 
por se tratar de pronundamento do Juctidário, 
em segundo, por conter melhor razão juridica de 
interpretação. 

De fato, a corretagem de imóveis, quer a exer­
cida por corretor autônomo ou pot SOCiedade, 
n~o se constitui em atividade comerdal, mas em 
presta~o de seJViços. _ 

O art. 611 da Lei n~ 6.530, de 12 de maio de 
1978, dispõe o seguinte: 

.. Art. 6~ As pessoas jurídicas lnscritas no 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis 
sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os 
mesmos direitos das pessoas físicas nele ins­
critas." 

Para que se tenha como violado o art. 195, 
inciso VI e Vll, do Estatuto dos FUncionários Públi­
'Ccis Ovil -da União, aplicável aos funcionários do 
Distrito Federal, é necessário que o funcionário 
participe da gerência ou administração de empre-­
sa industrial ou comercial ou exerça o _comércio 
ou participe de sociedade comercial, salvo CQ-o 
mo cotista. 

O exercfcio da Diretoria ou gerência de empre­
sa de corretagem de im6veis não Viola o art. 195, 
ines. VI e VII do Estatuto, vez que essa empresa 
não é comercial, mas prestadora de serviços de 
corretagem ou intermediação na compra e venda 
de imóvel. 

Se possível outro entendimento, nessa hipótese 
o processo administrativo, que se pretende seja 
instaurado, abriria, muitíssimo o leque dos fundQ-o 
nários a serem por ele abrangidos, todos aqueles 
que forem sódos ou Diretores de sociedades de 
prestação de serviços (médicos - de ho-spitais, 
sociedade de radiologia, de exames clinicas, etc; 
engenheiros e arquitetos - de sodedades dvis 
de prestação de serviços de arquitetura e enge­
nharia; cirurgião-destista -de _clínicas odontoló­
gicas, etc). 

São essas atividades permitidas pelo Estatuto, 
desde que não constituídas através de sociedades 
que detenham a forma de sociedade anônima. 
São atiVidades de prestação de serviços. 

A cjáusula de "construção civil", que por certo 
lapso de tempo foi introduzida no contrato social 
de empresa de corretagem de imóveis, e, poste­
riormente, eliminada, por nova alteração, não in­
valida o raciocínio desenvolvido, vez que o Procu­
rador provou com certidão do CREA que essa 
atividade jamais fora de fato exercida pela socie­
dade. 
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CónduSiVamente; inalltive o entendimento, nos 
meus votos, que não me parece ser o caso de 
instauração de processos adtninistrativos contra 
os Procuradores Oóvis Ferreira de Morais e Maria 
Maga1i dos Santos, pelas razões juódicas re$!1-
mldas. . • . 

De outra parte, forçoso ê reconhecer que dentro 
das limitações que lhe são impostas - vez que 
não lhe compete decisão de cunho político-admi­
nistrativo- a Procuracloria Geral do Qi.s:bito Fec;le­
ral vem cumprindo os seus deveres, não havendo 
a sindicância apurada, sob a minha ótica, ql!al­
quer omissão ou falta que lhe pudesse ser atrlbui­
da, principalmente se consideraiJTlOS as marchas 
e contra-marchas das decisões administrativas, 
de acordo com as mtJdanças de governos e, algu­
mas vezes, dentro de um mesmo governo. Ac.!:es­
cente-se, ainda, a ausência de legislação clara 
e específica a regular a questão fundiária no Dis­
trito Federal, que está a reclamar regras jurídicas 
explícitas e mais sábias. 

A respeito, colaborei ultimamente na elabora­
ção do anteprojeto_de lei que estabelece o Plano 
de Ocupação e Oso do Solo no Distrito Federal, 
segundo soube, já examinado pelo CA<JMA de 
forma favorável. Esse projeto, se transformado 
em Lei, poderá auxiliar multissimo na preservação 
do solo do Distrito Federal para utilização raci~ 
dos seus habitantes. 

Por fim, saliente-se que da Procuradoria Gêral. 
. surgiram as primeiras providências que resulta­
ram na atual campanha do Governo -de Vossa 
EXCelência de comb_ate aos loteamentos irregu­
lares, cujo marco inicial foi a Comissão lnstftuída 
pelo Procurador-Geral através da Portaria no? 
04/85-GAB-PRG, a partir da qual inúmeras medi­
das concretas foram tOmadas com o aluçlida·obje­
tivo. o próprio Decreto no? a690, de 5 de julho 
de 1985, foi inspirado pela mencionada Comis­
são. 

Eis o meu relatório. 
aproveito a oportunjdade para externar a Vossa 

Excelência protestos de profundo respeito. -Jo­
sé de Campos~ Representante da Procu­
radoria Geral do Distrito Federal. 

À Sua Excelência 
Deputado José Apareddo de Oliveira 
Dignfssimo Governador do Distrito Federal 
Brasília-DF 

Despacho do Governador Josê Aparecido no 
Relatório Final da Comissão de Síndlcância, cria­
da pelo Decreto n~ 9.540/86, para apurar possível 
envolvimento de Procuradores do Distrito Federal 
em loteamentos irregulares: - · -· 

1. Remeta-se cópia integral do processo à Pro­
curadoria Geral para fazer Constar a conclusão 
quanto aos Procuradores excluídos de qualquer 
imputação: Latife Hamú Xavier, Olíbia Guimarães 
de Lima Rocha, Ary Lopes Rodrigues, Octavio 
Leite de Souza, Maria Paula Frassinette Pires de 
Saboya Gomes da Silva e Jairo Gomes da Silva. 

2. Juntar essa conclusão à fé de ofício de q.da 
wn deles, como reparação moral, já que tiveram 
os nomes envolvidos no noticiârfo sobre lotea­
mentos irregulares. 

3. Abra-se imediatamente processo adminis­
trativo, como sugere a COmissão em seu Relatório 
Fmal, nos tennos do Estatuto dos Funcionários 
Públicos contra os Procuradores Clovis Ferreira 
de Morais e Maria Magali dos Santos. 

4. Recomendo seja juntado ao processo que 
ora se instaura o resultado do processo adminis­
trativo, em andamento na Procuradoria-Geral, 
contra o Procurador Nerino de Melo e Silva. 

5. A Comissão sugere o fomedmento de có­
pias do Relatório às partes interessadas. Fome-
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ça-~_e o doc;:u~entç em )(~rox, para ampla defesa 
dos envoMdos, e ~ rTie:~mas cópias devem ser 
cgl~adas à disposição da_ imprensa. 

6. O Chefe dO- Gãt>iiletEfCiV:il deverá adotar 
~!'Jlediatamente as providências sugeridas para 
. coibir_ a prática dos loteamentos irregulares no 
Distri_t.o Federal, inclusive com a abertura de ou­
tros _ _processos, como sugere o _Relatório, para 
apurar ações e omissões que resultaram em la­
mentáveis pr~cedimentos, envolve~do entidades 
do GDF e da Onião. 

_ Brasüia, 8 de outubro de 1986. - Deputado 
José Aparecido de Oliveira,- Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Rqnaldo 
Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Represento, nesta Casa; o mais Novo Estado 
da _fede[aç_ãQ,_e que se constitui também no seu 
maior desafio na Região Amazônica, tafa comple­
xidade dos seus problemas e a urgência que se 
impõe para se encontrar soluções que possibi­

_litem o seu completo desenvolvimento, fazendo 
Q:lffi_ que ele passe a ocupar o lugar que lhe per­
tence no cenário nacional, pelas suas riquezas 
e potencialidades. 
_ Cheguei a Rondônia em 1978, filho de terras 

pernambucanas, acostumado aos desafios pró­
prios do Nordeste e no desempenho de mfnhas 
funs:ões profisSionais como Diretor de hospital 
no interior daquele Estado, pude sentir, muito ce­
do,_as carências_ dÇiquela gente, a miséria e a doen­
Ç&_a ameaçarem_o seu povo e sensibilizado com 
esse quadro aceitei o seu primeiro grande desafio, 
elegendo-me Deputado Estadual em 1982, mo­
vidq apenas pela vontade de lutar para amenizar 
oS seus sofrünentos, através da implantação de 
uma politlca social mais humana e mais justa .. 
Lutei com pertinência e denodo pelos ideais a 
qUe me propus e chego agora ao Senado Federal, 
como Constituinte, cônscio da grande responsa­
bJ1fdade que pesa sobre os meus ombros e cons­
dente também de que vivemos wn momento 
históriCO, marcado por uma profunda crise, em 
que a Assembléia Nacional Constituínte surge co­
mo a única e última esperança do nosso povo. 

Conhecemos as nossas limitações, mas sabe­
ritos tainbém que não podemos falhar sob pena 
de passarmos à história como arquitetos da de­
sesperança, da desilução e da decepção U.o povo 
brasileiro. 

Não poderemos resolver todos os problemas, 
_m~s não temos o direito de criar outros ou ~gravar 
aqueles já existentes, 

Acima dos compromissos e acordos partidá­
rios, devem estar os compromissos assumidos 
em praça pública com o nosso povo. 

Não há lugar para a omissão. Temos que falar, 
protestar e lutar pelas idéias nas quais acredi­
tamos e produz1r uma Constituição que preserve 
os direitos adquiridos, proteja as minorias, comja 
as distorções existentes e amenize as desigual­
dades regionais. 

.. O moinento é _de cdsel Depois de 9 meses . 
de· sonho e fantasia, voltamos a ser ameaçados -
pelo fantasma do desemprego, pelo flagelo da 
recessão e a conviver com juros exorbitantes e 
com uma inflação inconcebível e insuportável que 
corrói os salários e ameaça a nossa estabilidade 
.econômica. Há uma se~çã!> çle frustração e a 
Nas:ão brasileira assiste perpl~ a volta de tudo 
aquilo -que ela sempre abominou e pres-enie-se 
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que a equipe econômica ainda não encontrou 
uma saída para essa crise, enfrentando a falta 
de credibilidade dentro e fora do Pais e tomando 
medidas que, como sempre, só beneficiam os 
grandes empresários e os banqueiros, afligindo 
mais ainda a já sofrida classe média, _a grande 
vitima de todo o processo. Mais uma vez, pune-se 
6S níélos de produção e premia-se a especulação, 
com a volta da fatídica ciranda financeira que 
tantos males tem causado ao Brasil. 

Temos que assumir uma atitude crítica ctiante 
do Governo. Apoiar não significa avalizar todas 
as decisões tomadas, mas criticar e sugerir solu­
ções. Não podemos nos calai- diante de tantos 
desacertos e não podemos compactar com uma 
política que tantos danos está causando à noss.;_~ 
economia, sob pena de tra{rmos o programa do 
nosso Partido e os seus vinte anos de luta na 
oposição, defendendo idéias que são _absoluta­
rnent_e_~ontrârias àquelas que estão sendo pratica­
das no atual momento brasileii6. 

A atual política econômica afeta diretamente 
o meu Estado, um Estado em que tudo está por 
se fazer, em que o futuro já chegou e ll.ão pode­
mos esperar fnais. Por outro lado, não podemos 
caminhar sozinhos. Predsamos do apoio do Go­
verno Federal para dotarmos Rondônia das condi­
çõesmínirnas de infra-estrutura que nos dê condi­
ções -de combater a miséria e fome, oferecendo 
os setviços básícos e impr~scindiveis de saúde, 
educação e habitação, agravados seriamente pelo 
problema migratório, pois, segundo os últimos 
dados oficiais, j_á ultrapassados, apenas em 1986, 
mais de .3_00.000 Pras[eiJos -chegaram a Rondô­
nia, procedentes de todos os demais EStados, 
não tendo Q nosso Governo-condições de aten­
dê-los por não estarmos crescendo nas mesmas 
proporções, provocando assim um déficit nas três 
áreas que não poderá ser coberto sem a partici­
pação do GovernO Federal. O problema não é 
apenas nosso~ pois o fluxo migratório é incontro­
lável e não podemos e não devemos fechar as 
nossas divisas àqueles que nos procuram em bus­
ca da PróPria sobrevivência, numa taxa que varia 
de 15 a 20% da população anualmente. 

A Região Amazônica, exaltada pelas suas rique­
zas minerais e potencialidades. precisa ser levada 
a sério, pela contribuição que tem dado ao desen­
volvimento brasileiro e pelo que ela poderá ainda 
representar em wn futuro multo próximo, ·desde 
que o Goverrio -aCredite na sua força e tome a 
decisão política de diredonar os seus investimen­
tos para a nossa Região, dando-lhe condições 
de crescer e atingir sua maturidade política, social 
e econômica. 

Rondônia precisa sair da mesa dos planeja­
dores e tomar-se uma prioridade dos gestores 
da política governamental. Precisamos sair da re­
tórica para a prática e tomarffia-:nos 'urria' fêali­
dade_VJbrante e dioâmica, comO UID p61o de de­
senvolvimento industrial e produtor de alimentos 
para o Brasil miserável e faminto, onde40 milhões 
de pessoas vivem em e;$tado de subnutrição. Para 
isso, precisamos dos inc_entivos governamentais 
e de wna nova política para a nossa Região. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
Quero manifestar mais uma vez a minha 

apreensão com a política agrícola do GÓverilo, 
ou nielhor, com a inexistãncia de urna politica 
parã ·esSe setor, que afeta diretamente o meu Esta­
do, pela sua vocação agrícola e compromete defi­
nitivamEmte o futuro do Brasil. 

Os protesto dos agricultores se multiplicam <;; 

não posso aceitar que um País coni. a dimeJ'I..são. 
riqueza a-potenCialidade do Brasil continue impor­
tando alimentos e mantendo uma politica tão no-
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civa em reJação ao homem do campo, desestimu­
lando a agricultura, através do estabelecimento 
de preços mínimos totalmente defasados, agra~ 
vada ainda pela agiotagem dos bancos e pela 
indiferença das autorklades responsáveis pela as· 
sistência ao homem do campo. Impõe--se, neste 
instante, a implantação de uma polrtica agrária 
diferenciada que respeite as características e os 
problemas de cada Região e privilegie os Estados 
mais carentes. 

Agricultor e Governo não fa1am a mesma lin· 
guagem e por isso não se entendem. A política 
agrícola do Governo, se assim podemos chamar, 
é formuJada nos gabientes, pelos tecnocratas que 
não conhecem a realidade do campo, as pecu1ia­
ridades de cada Estado, os seus problemas, as 
suas ansiedades e as medidas anunciadas com 
toda a pompa e estardalhaço são sempre recebi­
das com profunda preocupação e decepção, pois 
não condizem com as expectativas do agricultor 
e são incompatíveis com os aJtos custos para 
a produção dos alimentos. 

O Governo continua insensível aos protestos 
dos produtores rurais e impondo texas de juros 
impraticáveis e preços mfnimos aviltantes. Não 
sabemos o que o Governo pretende, mas sabe­
mos sim que a atual situação é insustentável e 
provocará uma crlse de abastecimento de conse­
qQências imprevisíveis se a política agrícola atual 
não for reavaliada e readaptada urgenter:nente às 
circunstâncias do momento que estamOs viven­
do. 

l.Ima política agrtcola não pode se limita' à sim­
ples distribuição de terras, embora reconheçamos 
a sua importância, pois o nosso agricultor terá 
que ser assistido pelos órgãos governamentais 
e amparado por um eficiente sistema de armaza­
nagem que lhe dê a garantia necessária para pro­
duzir, certo de que terá o seu trabalho reconhecido 
através de uma política justa que o livre da incer­
teza que atualmente o assalta. Não se poder im­
provisar no campo. Tudo precisa ser previamente 
pensado e planejado, com a participação efetiva 
dos próprios agricu1tores, através dos seus órgãos 
de representação, estabelecendo-se. dessa forma, 
uma política agrlcola racional que garanta a tran­
qüilidade no campo ·e a fartura nas mesas dos 
brasileiros. 

A Nação brasileira está perplexa, preocupada 
com a gravidade do momento que vivemos, sem 
perspectiva de uma solução a curto ou médio 
prazo, com a aceleração desenfreada do custo 
de vida e o conseqUente achatamento salarial, 
tomando-se imprevisível qualquer prognóstico no 
campo econômico. 

Alguma coisa precisa ser feita, com w-gência, 
no sentido de mudar os rumos da nossa econo­
mia. O povo está desiludido e já não confia na 
atuação dos Ministros da área econômica depois 
de ter sido ludibriado na sua boa fé, acreditado 
e participado, com-entusiasmo, na implantação 
do Plano Cruzado e tendo que assistir ao seu 
esboroarnento devido à impotência do Goveno 
para manter a estabilidade econômica então al­
cançada. 

Sr. Presldente, Srs. Senadores: 
Rondônia precisa ser vista como uma priori­

dade nacional. O Governo tem uma dívida com­
o nosso povo e precisa resgatá-la. Não queremos 
favores do Governo, mas o que temos direito, 
o que nos é devido como o Estaâo mais novo 
e mais carente da União. Queremos o mínimo 
necessário para oferecer ao povo condições dig­
nas de sobrevivência, com a implantação do siste­
ma de saneamento básico. de postos de saúde, 
escolas e a construção de habitações populares 

_que nos possibilitem diminuir os índices de misb-
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rias e o déficit habitacional e_combater de forma 
eficaz a especulação imobilfária. Queremo_s ga­
rantir o nosso direito de participação nos progra­
mas goveçnamentais, princ!palmente naqueles 
que beneficiam as populações mais carentes. 

Rondônia exige um tratamento diferenciado pe­
las suas caracterfsticas pecu1iares e não s_eria de­
mais sugerir um tratamento tributário que permi­
tisse ao governo do Estado enfrentar os proble­

. mas decorrentes da migração incrementando a 
oferta dos serviços públicos devidos à população, 
principaJmente quanto à Segurança Pública que 
vive momentos de completa instabilidade, amea­
çando a tranqüilidade da famí1ia rondoniese. 

Apelo ao Sr. Ministro dos Transportes no sen­
tido de promover a ampliação do nosso porto 
e a provimentação e conservação das estradas 
vicinais do meu Estado, permitindo assim um 
meJhor esc:oatnento da nossa produção. Estamos 
ilhados, sem estradas vícinais e com um sistema 
precário de comunicação viária e fluvial, que agra­
va, consideravelmente, os nossos problemas. 

Necessitamos da presença mais efetiva do Mi­
nistério da Saúde, através da SOCAM. com a cria­
ção de outros postos de distribuição de medica­
mentos no [nterior do Estado que nos permita 
enfrentar, com eficiência. a malária que é o grande 
problema de Rondôni~. Precisamos interiorizar e 
multiplicar esse serviço, evitando assim que mui­
tos lares sejam enlutados pela total impotência 
nossa para combater e controlar essa doença. 
Seriti e vivi de perto esse problema, como médico 
interiorano e sei o quanto ele é grave e ameaça 
o nosso povo. Não se combate a malária pagando 
salário miseráveJ e vil ao borrifador. 

Sofremos ténivelrnente com os problemas de 
abastecimento e impõe-se a construção de uma 
central de distribuição em Porto Velho e a implan­
tação de postoS no interior do Estado, propiciando 
assim uma maior eficiência do nosso sistema de 
abastecimento. Não podemos mais conviver com 
o problema da falta de armazenamento, agravado 
peJas dificuldades de escoamento e pela falta de 
incentivo; decorrente da atual política econômica. 

Como vêem "às Senhores, muito temos a reivin­
_dicar_junto ao Governo Federal e esperamos que 
o sr. Ministro da Agricultura seja sensível às nos­
sas necessidades, acionando os órgãos ligados 
à sua Pasta para propiciar ao meu Estado a solu­
ção desses graves problemas. 

Apelo também ao INCRA, no sentido de dar 
uma melhor assistência aos nossos colonos, prin­
cipalmente àqueles que procuram o nosso Estado 
em busca da terra para produzir o nosso alimento. 
Eles precisam da orientação e assistência dos 
técnicos do_ INCRA para um melhor aproveita­
mento do solo e melhores resultados na colheita. 

A Aliança Democrática assumiu um compro­
misso público com o povo brasileiro e estamos 
certQs de que ele será cumprido. Não podemos, 
imptmemente, frustrar a confiança em nós depo­
sitada e por Jsso mesmo acredito que o Governo 
Federal promoverá as correções de rumo que 
se impõem na nossa economia, restaurando a 
confiança popu1ar e revigorando a nossa espe-
rança num futuro melhor. • 

A SOFRAMA está comemorando 20 anos de 
ação profícua na Região Amazônica e é inegável 
a folha de serviços prestados por esse órgáo, com 
reflexos inevitáveis sobre a ecOnomia do meu.Es­
tado. 

ParabenizO: a sua administração e, ao mesmo 
tempo, reivindico uma presença mais marcante 
desse órgão em Rondônia, com a ampliação do 
número de postos de atendimento, interiorizando 
e descentralizando os seus serviços. 
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N9 dia 15 de março óltimo, assumiu o Governo 
do meu Estado o meu correligionário e amigo 
Dr. Jerônimo Santana. Sabemos das dificu1dades 
que serão enfrentadas por S. Ex', mas conhe­
cemos também a sua tenacidade e capacidade 
de luta e esperamos que, com austeridade e muito 
trabalho, ele possa recuperar as nossas finanças 
e cumprir as promessas feitas pelo nosso Partido 
na última campanha eleitoral . 

Faço meu último apelo ao Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia, no sentido de agilizar o término 
da construção da hidrelétrica Samuel, imprescin­
dível ao nosso desenvolvimento e que faça cons­
tar dos planos do seu Ministério a construção 
de outras hidrelétricas em Rondônia, pois não 
podemos conceder um Estado forte sem energia 
elétrica suficiente para atrair e alimentar as indús­
trias que formarão o nosso futuro parque indus­
trial, imprescindível para aumentar a oferta de em­
pregos para as novas gerações e para aqueles 
que ali chegam anualmente. 

Srs. Senadores: 
Procw-ei apresentar, da maneira mais sucinta 

possivel, os problemas e as apreensões da nossa 
gente. Confiamos no Governo Federal e espera­
mos que ele seja sensível aos nossos apelos e 
queoon~ganosdevoNeraconfiançaneledepoffi­
tada, reorganizando a nossa economia e condu­
zindo o Brasil, nessa fase de transição, visando 
à conquista de nossa estabilidade política, social 
e econômica. 

Ainda nao pei'demõs a esperança! Acreditamos 
neste País e no seu povo e tenho a certeza de 
que somos maiores que os nossos problemas 
e que saberemos, mais uma vez, superar os obstá~ 
cuJos que se nos apresentam e sairemos vence­
dores de mais esta batalha, somando os nossos 
esforços aos esforços do Governo e juntos cons­
truiremos o Brasll dos nossos sonhos, deixando 
para as gerações que nos sucederem um Brasil 
mais forte e mais justo. 

Muito obrigado. (Muito 15Eml) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando sessão extraordi­
nária a realizar~se amanhá, às 18 horas e 30 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei 
da Câmara n' !56, de 1986 (N' 6.694/85, na Casa 
de origem), de inidativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pro­
priedade marítima e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

-2-

Discussão, em Segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 162, de 1986 (N~> 8.088/86, 
na Casa de origem), de inicistiva do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação 
de cargos na Categoria Funcional de TéCrUco de­
Controle Externo do_ Grupo-Atividades de Con­
trole_ Externo do Quadro permanente da Secre­
tafia Geral do TribWlal de Contas da União, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER ORAl. FÃVORÁVEL. proferido em 
Plenário, e dependendo de Parecer sobre as 
Emendas de Plenário. 
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-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara nQ 133, de 1986 (N9 6.057/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera o Anexo li da Lei 
N~" 7.324, de 18 de junho de 1985, que "cria a 
13' Região da Justiça Qo Trabalho e __ o_respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho, institui a corres­
pondente Procuradoria Regional do Ministério Pú­
blico da União junto à Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Cllmara N• 165, de 1986 (N' 8.389/86, 
na Casa de Origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe sobre a reestrutu­
ração da Justiça Federal de primeira instância 
e dá outr~s providências (Dependendo de Pare-­
cer). 

-5-

Mensagem N• 549, de 1986 (N• 768/86, na 
Origem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar Operação de Crédito no _valor equivalente, 
em cruzados, a 1.310.000,00 OTN, para os fins 
que especifica (Dependendo de Parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada- 1:1_ se_S~o. 

(Levanl11-seasessãoàs J9horase 6mínu-­
tos.) 

ATA DA 353• SESSÃO, REALIZADA 
EM 5 DE DEZEMBRO DE 1986 

(Publicada no DCN-Seçlio 11-de 6-12-86) 
RE1lF1CAÇÃO 

No cabeçalho do Projeto de Lei do Senado 
n9 279, de 1986, na página n9 4888, 1• coluna, 

Onde se lê: 

PROJETO DE lEI N• 279, DE 1986 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 279, DE .1986 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' 15, de 1987 

A Comissão Dire_tQrª do_ Senado Federal, no 
uso de suas atrlbuiçõe~ legais constantes do !;)e­
ereto Legislativo rr' 114, de 1982,_prorrogado pelo 
Decreto Legislativo n9 18, de 1986, Considerando 
o disposto no art. 19 do Decreto-Lei n_9 2_:302, 
de 21 de novembro Q.e 1986. Resolve: 

Art. 19 Os valores dos SY.Psídios cParte ·riXa 
e variável) dos Senadores da República, bem co-­
mo a ajuda de custo, fixados pelo Ato n9 01, de 
1987, da Corilissão Diretora, ficam reajustados 
em 20% (vinte por cento). 

DIÁRiO DO CONGREsSO NAGONAL (Seção 11) 

Art.. 2 9 Este Aio terá vigência a partir de 1 <:> 

de março de 1987. 
Art 39 Revogam-se as disposições em con­

trário. 
Sala da Comissão Diretora, 19 de março de 

1987. - Humberto Lucena - José Ignácio 
Fen-elra- Jutahy Magalhães- Odacir Soa­
res - Joio Castelo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 16, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside­
rando as disposições constantes do arl 1 ~ do De­
creto-Lei n9 2302, de 21 de novembro de 1986, 
Resolve: 

Art. 19 Os valores de vencimentos, salários, 
gratificações e proventos dos servidores do Sena­
do Federal, faxados pelo Aro n~ 02, de 1987, da 
Comissão Diretora, ficam reajustados em 20% 
(vinte por cento), a partir de 19 de março de 1987. 

Parágrafo único- O disposto neste artigo apli­
ca-se-aos valores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráflcp - CEGRAF e 
do Centro de Informática e Processamento de 
Dados- PRODASEN. 

Arl 29 /!\ despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
i1ã:dos, no Orçatnent() Geral da União. 

Art 39 Este AtO entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Co_missão Diretora, 19 de março de 
1987.- Humberto Lucena- José Jgnádo 
Ferreira- Jutahy Magalhães- Odacir Soa­
res - Joio Castelo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' 17, de 1987 

Regulamenta o credenciamento de re­
presentantes de órgãos Públicos e enti­
dades dlversas junto ao Senado FederaL 

A COmissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, resolve: 

Art 19 Os Ministérios, órgãos sujeitos a su­
pervisão ministerla1, as Confedera~es e as Fede­
rações Nacionais constituídas na forma do dfs­
posi::o-nõ-artigo 534, § 29, da CLT, as Entidades 
Eclesiásticas e as representativas de quaisquer 
cultos, organizadas em nível nacional, as entida~ 
des civis e as representativas de profissionais libe­
raiS de âmbito naçionaJ. poderão solicitar o cre­
denciamento de representantes que, eventual-

- mente, possam prestar informações específicas 
de suas respectivas áreas ao Senado Federal. 

Art. 29 Os Ministérios poderão indicar até 2 
-(dois) representantes e os dem<Us órgãos 1 (um) 
representante. 

Art. 39 O credenciamento sel;'á solicitado pelo 
titular do órgão ou entidade interessados ao Pri­
meiro-Secretário, ·a quem caberá conceder cre­
denciais, ficando o controle e a supeMsão admi­
nistrativa das concessões a cargo da Secretaria 
de Divulg"a.ção e_ de Relé!.ções Públicas. 

§~ 19 O processo de credenciamento será ins­
truído com os seguintes elementos para avaliação 
do órgão controlador: 

I-ComproVação de nacionalidade brasileira; 
H- Cópia da Carteira de Identidade; 
ill- Duas fotografias tamanho 3x4; 
IV- "Curriculum vitae"; 
V-Cópia da Ata da Assembléia ou da reunião 

em que foi eleita a diretoria que o indicou. 
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§ 2~ Satisfeitas as exigências deste Ato, a Se­
cretaria de Divulgação e de Relações Públicas en­
caminhará ao Primeiro-Secretário informação re­
comendanào ou não o credenciamento. 

Art. 49 Compete aO Prüneiro&cretário acei­
tar ou rejeitar a indicação para o credenciamento 
e recomendar a substituição do credendado por 
outro representante, s_empre que julgar conve­
niente. 

Art. 59 O credenciamento não acarr~tará 
ônus ou vinculo de qualquer espêcie para o Sena­
_do Federal e terá yalidade enquanto durar o man­
dato da autoridade que o concedeu, ~eto nós 
casos de substituição. 

Art. 6~ Os -credenciados com base neste Aro 
terão aCesso às dependências do S~e:nado federal, 
excluídas as áreas privativas de Senadores. 

Arl _ 7_9 A credencial de identificação conterá 
os seguintes _elementos: 
I~ Número de ordem; 
n-Nome, filiação e fotografia do credenciado; 
m-Nome da entidade representada; 
IV-Prazo de validade; 
V -Assinatura do portador; 
VI-Assinatura do Primeiro-Secretário. 
Art. 89 A atuação do credenciado é restrita 

a: 
I-obtenção de informações e avulsos sobre 

proposições em tramitação no Senado, versando 
sobre r:natérla do campo específico da entidade 
representada; -
n- permissão de acesso limitado ao Serviço 

de Sinopse, ao relator da proposição, membros 
de Cpmissão e órgãos de assessoramento legisla~ 
tivo do Senado Federal, se considerado conve­
niente pelo respectivo titular:; 

m- fornecimento d~ subsídios, em {livel técni­
co, de caráter exclusivamente documental. infor­
mativo e instrutivo. 

Parágrafo únic::o. O credenciado é responsá~ 
vel, perante o Senado Federal, pelas opiniões que 
emitir e iri(orrnações que prestar. 

Art. 99 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de março de 
1987. - Humberto Lucena - José Ignácio 
Fen-elra- Jutahy Magalhães- Odacir Soa­
res -João CasteJo. 

COMISSÃO DIRETORA 

1' Reunião Extraordlnárla reallzada, 
em 19 de março de 1987 

Aos dezenove dias do mês d.e março_ de um 
mil novecentos e oitenta e sete, reuniu-se extraor­
dinariamente a Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, às dezessete horas e binta minutos, sob 
a Preslclência do Senhor Humberto Lucena, Presi­
dente, e com a presença dos-S~ores Senadores 
José Ignácio Ferreira, Pri_meiro-Vice-Presidente; 
Jutahy Magalhães, Primeiro~Secretárlo; Odacyr 
Soares, Segundo-Secretário; e João Castelo, 
Quarto-Secretário. 

Deixam de compéJ!ecerpor motivos justificados 
_-os Senhores Senadores Lourival Baptista, Segun­

do-Vice-Presidente e Dirceu Carneiro, Terce:iro­
Secretáriq. 

Dando inicio aos trabalhoo, o Senhor Presidente 
conc:ede a palavra ao Senhor Primelro-Secretárlo 
que relata os seguintes assuntos: 

19) Processo n9 005229~a7-1 no qual a Dir-etor:: 
de Subsecretaria de Arquivo solicita autorização 
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da Comissão Diretora para incinerar documentos 
que ocupam espaço útil na Seção de Arquivo 
Histórico. O Parecer do Relator, favorável à autori­
zação é aprovado pelos presentes. 

21') Processo no 004525-87-6 Oride o servidor 
Carlos Augusto Contreiras Almeida, Técnico Le­
gislativo, requer cancelamento de sua licença para 
tra~ de interesses particulares a partir de 9 de 
março de 1987. O Parecer do ReJator, com base 
nas informações contidas no Processo, é pelo 
acolhimento do pleito. Após debate do assunto, 
é o Parecer aprovado pelos presentes. 

39) Proposta de Ato da Comissão Diretora regu­
lamentando o credenciamento de representantes 
de Órgãos Públicos e entidades diversas junto 
ao Senado Federal. Os presentes analisam e di~ 
cutem a matéria aprovando o Parecer do Relator. 

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

Em seguida é assinado o Ato respectivo, que vai 
à publicação. 

4~>) Proposta de Ato da Comissão Diretora apli~ 
cando ao subsídio dos Senhores Senadores as 
disposiÇões do Decreto-lei n~' 2.302, de 21 de 
novembro de 1986, reajustando--os em 20% (vinte 
por cento). Após debate do assunto é o Parecer 
aprovado sendo assinado o Ato respectivo, que 
vai à pubUcação. 

59) Proposta de Ato da ComJssão Diretora es­
tendendo aos servidores do Senado Federal, do 
PRODASEN e do CEGRAF o disposto no art. 1~' 
do De:ereto-Jei n~> 2302, de 21 de- nOvembro de 
1986, reajustando as respectivas remunerações 
em 20% (vinte por cento). Os Senhores Sena­
dores presentes aprovam a proposta do Relator 
e, em seguida, assinam o Ato consubstanciador 
da medida, que vai à publicação. 
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Dando seqüênda à Reunião, o Senhor Presi­
dente concede a pãlavra ao Senhor Primeiro-Vice­
Presidente, que relata matéria relacionada com 
a doação de mobiliário que foi usado pelo atual 
Presiderite da República, quando Senador, para 
o Museu José Sarney, que será construído em 
São Luís. no Estado do Maranhão. O Parecer do 
Relator é favorável ao acolhimento do pleito, opi­
nião essa que é referendada pelos demais Mem­
bros presentes. 

Nada mais havendo a tratar, às vinte horas, 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tra~ 
ba1hos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em I 9 de março 
de I 987. -Humberto Lucena, Presidente. 


